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RELATÓRIO ANUAL – SUSTENTABILIDADE, ADMINISTRAÇÃO E CARTA DE GOVERNANÇA 2022

ABERTURA

Por meio deste Relatório Integrado, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU)  
apresenta seu relato anual de sustentabilidade, acompanhado das principais ações da Administração e dos itens 
previstos na Carta de Governança, referentes ao exercício de 2022, atendendo às exigências da Lei Federal 
nº 13.303/2016 (Lei das Estatais), que, em seu artigo 8º, estabelece que empresas públicas e sociedades de 
economia mista devem observar requisitos mínimos de transparência, entre os quais a divulgação anual de 
relatório integrado ou de sustentabilidade. 

Mais do que o cumprimento de uma exigência legal, este Relatório evidencia o protagonismo da CDHU para, em 
conformidade com as diretrizes da Política Habitacional do Estado de São Paulo, promover o desenvolvimento 
habitacional e urbano, com foco nas necessidades de atendimento da população mais vulnerável.

Nas últimas décadas, a CDHU vem desempenhando um papel muito importante como agente promotor de 
condições dignas de habitação para a população de baixa renda – famílias com renda mensal de até 5 salários-
mínimos, podendo esse atendimento alcançar até 10 salários-mínimos, de forma complementar. 

Ao promover condições dignas de moradia, os programas habitacionais da CDHU contribuem para a realização 

da população mais vulnerável do Estado de São Paulo. Ao ter acesso a uma moradia digna integrada à malha 
urbana, essas famílias têm acesso à infraestrutura adequada e a serviços públicos.

Além de contribuir para o desenvolvimento econômico e social das comunidades carentes e dos municípios, 
a CDHU intervém no desenvolvimento urbano das cidades, promovendo programas de provisão habitacional, 

interesse social. A CDHU fomenta, assim, grande dinamismo econômico nos municípios e regiões onde atua, 
contribuindo fortemente na solução de problemas socioambientais. 
A contribuição para o desenvolvimento socioeconômico evidencia o importante trabalho da CDHU no setor de 
construção habitacional e a distingue das demais empresas privadas que atuam no setor.

Além disso, o trabalho da CDHU tem forte conexão com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Organização das Nações Unidas (ONU)1

mais inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis2. De acordo com as Nações Unidas, a meta do ODS 11 é, 
até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço acessível, incluindo acesso a 
serviços básicos e urbanização de favelas. Ao longo deste Relatório, estão indicados os ODS com os quais a 
Companhia contribui com suas iniciativas.

A CDHU também está apta a contribuir com outros agentes sociais, uma vez que todo o conhecimento e 
experiência adquiridos em mais de 70 anos de existência estão à disposição de terceiros. Desde 2019, com 
a entrada em vigor do Decreto Estadual nº 64.6463, que determinou que as atividades públicas exercidas pela 
Companhia Paulista de Obras e Serviços (CPOS) passassem a ser desempenhadas pela CDHU, a Companhia 

públicas, tanto da administração direta quanto da indireta do Estado.

A prestação de serviço a terceiros vem crescendo ano a ano, comprovando a capacidade de atendimento da 

de obras e serviços, entre outros.

Como empresa pública do Governo do Estado de São Paulo, a CDHU segue avançando no enfrentamento dos 
principais problemas habitacionais e urbanos, especialmente nas regiões metropolitanas onde se concentra o 
maior contingente de população de baixa renda residente em áreas de urbanização incompleta e precária, e por 
consequência a maior incidência de problemas e demandas por habitação de interesse social.

Este Relatório reforça o respeito e a responsabilidade nos diversos relacionamentos decorrentes direta ou 
indiretamente das atividades da Companhia e o compromisso permanente da CDHU com a transparência com 
todas as partes interessadas.  

Boa leitura!

MENSAGEM DA NOVA ADMINISTRAÇÃO

A partir de 2023, a CDHU passa a integrar a nova Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, que tem 

enfrentamento dos aspectos urbanos e ambientais de áreas degradadas, regiões centrais, ocupação de áreas 
de risco e mananciais, assentamentos precários e irregulares. 

Deverá ser incrementada a oferta de soluções habitacionais dignas e acessíveis para a baixa renda e a promoção 
de uma ampla regularização fundiária, em especial na complexa realidade das regiões metropolitanas. Esforços 
similares deverão ser empenhados para a realização de melhorias urbanas e habitacionais, com infraestrutura 
adequada de água, esgoto, drenagem, e serviços de coleta e tratamento de resíduos sólidos. 

O equacionamento dessas questões exige a estruturação dessa importante agenda pública, que deve 
direcionar os escassos recursos existentes para ações integradas dos setores da mobilidade, habitação, 
infraestrutura e do meio ambiente, contando com investimentos público-privados e modelos inovadores de 

econômicos voltados para uma nova economia urbana. 

As ações da política urbana regional deverão responder à prioridade a ser conferida aos assentamentos precários 
e à dinâmica da malha urbana regional. Os serviços de transportes deverão ter prioridade na localização dos 

ambiental e equipamentos públicos deverão ser realizados de modo integrado aos investimentos em moradia e 
desenvolvimento urbano. Do mesmo modo, a regularização fundiária e os serviços de urbanização de favelas, 
especialmente nas áreas de mananciais metropolitanos, ganham urgência nas medidas de adaptação e 
resiliência com forte impacto social.

Nesse contexto, inserem-se cuidados para mensurar e minimizar os riscos que as mudanças climáticas já têm 
impactado nas cidades paulistas. Prevenir o efeito dos riscos nas áreas vulneráveis (enchentes e deslizamentos), 
racionalizar a oferta de moradias, desenhar cidades compactas, focar a digitalização dos serviços e dispositivos 

resilientes. 

A questão dos assentamentos precários e irregulares, em especial na complexa realidade das regiões 

Plano Estadual de Habitação 2011–2023 e continuam a demandar ações integradas para seu equacionamento, 
que associem a política pública de habitação a outras ações de desenvolvimento urbano, buscando a promoção 
das condições de vida nas áreas de urbanização incompleta e precária em que reside o maior contingente de 
população de baixa renda, especialmente nas áreas metropolitanas. 

Nesse sentido, a CDHU, como agente técnico do sistema habitacional do Estado, ganha relevância no apoio 
e na operacionalização das novas funções de desenvolvimento urbano, associada ao fomento habitacional, 
visando atender ao novo Plano de Desenvolvimento Urbano e Habitação 2040 com metas relevantes para 

integradas para o desenvolvimento urbano.

Secretário Estadual de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Estado de São Paulo

Reinaldo Iapequino 
Presidente da CDHU

A Secretaria Estadual da Habitação, por meio da CDHU e da Agência Paulista de Habitação Social (Casa 

seja construindo novas moradias de interesse social para a população de baixa renda, seja reduzindo as 

Nesse sentido, em 2022, pela CDHU, foram entregues e concluídas 6.888 novas moradias, sendo que 
fechamos o ano com mais de 21 mil unidades habitacionais em construção. Pela Casa Paulista, em parceria 
com programas do Governo Federal, foram entregues 1.959 unidades no Estado de São Paulo. Além desse 
total, estão sendo viabilizadas com recursos da Casa Paulista outras 61.579 moradias nos programas Nossa 
Casa Apoio, Nossa Casa Preço Social e Carta de Crédito Associativo.

frente a essa situação, o Governo Estadual reforçou o orçamento e a Secretaria buscou parcerias com a iniciativa 
privada, com os Programas Nossa Casa Apoio, Nossa Casa Preço Social e Carta de Crédito Associativo, uma 

e famílias que hoje recebem auxílio-moradia.

e adaptações em moradias precárias existentes em núcleos regularizados ou passíveis de regularização, 
estamos recuperando 11 mil domicílios em 52 núcleos degradados de 34 municípios do Estado. Só em 2022, o 
programa foi implantado em 49 núcleos de 34 cidades paulistas.

Lançado em 2021, o Viver Melhor tem por objetivo aprimorar as condições de habitabilidade, salubridade, 
acessibilidade para famílias que residam em domicílios considerados inadequados em assentamentos 
precários. A meta é atender 17,5 mil famílias com renda mensal de até 5 salários-mínimos.

que garantem o direito à propriedade para famílias de baixa renda, investiu na recuperação de domicílios 
inadequados, garantindo melhor condição de moradia às famílias atendidas, e desenvolveu ações para 

mananciais.

Por meio do Programa Cidade Legal foram entregues 47 mil títulos de propriedade a famílias de baixa renda, 
em 2022. Com o título nas mãos, os moradores passam a ser legalmente proprietários de seus imóveis, além 
de contar com outros benefícios como acesso ao mercado formal de crédito, a possibilidade de comercialização 

(100), Guarujá (580), São Vicente (228) e Santos (1.014). Dessas unidades em obras, 1.898 foram iniciadas em 
2022. Outras 1.878 estão em projetos.

é de R$ 600 milhões para a construção de moradias e revitalização de áreas em Santos, Guarujá, Cubatão, 
Praia Grande e São Vicente.

Em 2022, a Secretaria empenhou esforços para efetuar uma gestão responsável de seus recursos, com redução 
de custos operacionais, modernização e otimização de processos que envolvem as suas linhas de atuação, 

a regularização fundiária realizada pelo Cidade Legal e a provisão de moradias pela CDHU e por fomento da 
Casa Paulista.

Para 2023, por meio da CDHU, vamos promover atendimento habitacional para 8 mil famílias. Essa meta anual 

programas Vida Digna, Vida Longa, Viver Melhor, Mananciais, Carta de Crédito Associativo e produção de 
unidades no interior em parceria com os municípios.

Secretário Estadual de Habitação do Estado de São Paulo (2022)

A CDHU tem caminhado para rever e aprimorar sua forma de atuação e para um aproveitamento mais efetivo de 
seu potencial, seja na promoção habitacional, seja na prestação de serviços e no fomento do desenvolvimento 
urbano.

O ano de 2022 foi marcado pela otimização de todos os processos da CDHU e ampliação do seu escopo de 
trabalho, com base no conhecimento e experiência adquiridos nos seus mais de 70 anos de atuação, ao longo 
dos quais a Companhia tem sido reconhecida como destacado agente técnico e de prestação de serviços e 
como empresa promotora de soluções habitacionais e urbanas no Estado de São Paulo, com repercussões 
para outras esferas de atuação.

No campo da promoção de soluções habitacionais e urbanas, organizamos os programas e iniciamos muitas 
obras, com repercussões para a melhoria da qualidade de vida da população socialmente vulnerável e para o 
desenvolvimento urbano sustentável. O programa de produção de unidades no interior teve sua metodologia 
alterada com a contratação de lotes em separado da produção das unidades habitacionais, ganhando-se escala 
de produção. Para os edifícios verticais adotamos as contratações nas modalidades integrada e semi-integrada, 
com diminuição dos prazos de projeto e licenciamento, sob responsabilidade das empresas contratadas, 
promovendo melhor aproveitamento dos terrenos.

Merece destaque em 2022 o avanço do programa Vida Digna, que contempla um amplo conjunto de ações e 

Grande, Santos e São Vicente. As famílias que atualmente moram em condições extremamente precárias em 
áreas degradadas e de risco ambiental serão transferidas para novos conjuntos habitacionais que estão sendo 

Com investimentos na ordem de R$ 600 milhões do governo paulista, o Vida Digna tem por objetivo a remoção de 

mesmos municípios. O programa conta com a participação das administrações municipais na disponibilização 
de terrenos para construção das unidades e contrapartidas nas remoções, trabalho social e recuperação das 
áreas degradadas após serem desocupadas.

em situação de vulnerabilidade sanitária, decorrente do contato direto com os vetores que causam inúmeras 
doenças transmitidas pela poluição da água.

Outro programa que merece destaque pelo foco na melhoria das condições de vida de famílias de baixa renda, 

regularização fundiária, é o Viver Melhor, que atua para propiciar salubridade, habitabilidade e acessibilidade 
às moradias, sem ônus para as famílias, por meio de aplicação de recursos do Fundo Paulista de Habitação de 
Interesse Social (FPHIS). 

Em 2022, conseguimos aprimorar o formato desse programa, para que possamos produzir em escala. Um 

e suas necessidades, trabalho social e coleta da assinatura do morador no termo de adesão ao programa e 
execução das obras de melhorias.

1 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de 

2

3 Decreto Estadual nº 64.646, de 6 de dezembro de 2019.
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Com esses esforços, o programa Viver Melhor tem promovido a recuperação de moradias situadas em 
assentamentos precários passíveis de regularização e está transformando a vida de milhares de famílias com 
renda de até 5 salários-mínimos, em mais de 30 municípios, com repercussões urbanas e na qualidade de vida 
das populações vulneráveis no Estado de São Paulo. 

Os serviços executados pela CDHU abrangem, entre outros, a colocação de piso, revestimento, instalação 
de esquadrias, impermeabilização, restauração de telhados, reparos de drenagem, instalações elétricas 
e hidráulicas, conexão com rede de água e esgoto e melhorias em acessos e áreas comuns do núcleo 
habitacional. As fachadas das casas também são recuperadas e ganham pintura colorida projetada para 
revitalizar a paisagem local.

No que diz respeito à produção de moradias para a demanda habitacional de interesse social, também foram 
registrados avanços em 2022. Ao longo do ano, aprimoramos os projetos e o processo de execução das 
obras, o que conferiu mais agilidade e qualidade à produção de unidades habitacionais, sem contar os ganhos 
ambientais. O credenciamento de escritórios de engenharia e arquitetura, bem como de controles tecnológicos, 
conferem agilidade aos projetos, diagnósticos ambientais e licenciamentos. São utilizados componentes pré-

protege o meio ambiente, uma vez que hoje na obra o trabalho maior é o de montagem.

Além de suas já importantes atividades no desenvolvimento habitacional e urbano, a CDHU ampliou seu escopo 
de atuação, passando a prestar serviços aos órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta do 

pela Diretoria de Planejamento e Projetos (DPP), responsável pelo direcionamento dos novos serviços da 
CDHU.

Com isso, estendemos nossos esforços a contratos e convênios não relacionados à produção de habitação 

do Estado. Muitos dos contratos herdados da CPOS foram concluídos, e novos contratos e convênios foram 

pelo Estado, que conta com subsídios da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) na pesquisa de 
preços de insumos, fornecendo credibilidade aos processos de contratações.

Em seus mais de 70 anos de atuação, a CDHU desenvolveu expertise em diversas áreas (gerenciamento, 

importância para os órgãos que demandam nossos serviços, os quais apresentam carências nessas áreas e 
buscam nosso apoio para manter e adequar seu patrimônio e suas bases de prestação de serviços públicos. O 
conhecimento e a habilidade dos colaboradores são fundamentais para inovação e melhoria no desenvolvimento 
de novos trabalhos, além do âmbito habitacional. A interação entre a Diretoria responsável pela prestação de 
serviços (DPP) e as demais áreas da Companhia (Jurídica, Social e Administrativa) agrega valor aos serviços 
prestados.

mananciais da Região Metropolitana de São Paulo, assumindo papel relevante na esfera do desenvolvimento 
urbano e regional. Em 2022, evidenciou-se a atuação da Companhia como agente técnico para o processo de 

a aproximadamente 1.500 domicílios, que serão atendidos por obras de urbanização e recuperação ambiental 
e pela construção de moradias para reassentamento de parte das famílias. Esses projetos fazem parte de um 

do Campo, mas com previsão de expansão para outras áreas da Região Metropolitana.

Em resumo, além de buscar o aperfeiçoamento das ações de atendimento habitacional, às quais a CDHU 
tem se dedicado há mais de 70 anos, em 2022 aparece com destaque sua atuação na prestação de serviços 
públicos e como agente técnico para o desenvolvimento urbano e regional, sempre pautada pela visão de 
melhoria das condições de vida da população, de seus aspectos social e ambiental e de conferir qualidade às 
condições de vida e moradia da população paulista.

Presidente da CDHU (2022)

DESTAQUES
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•  unidades habitacionais em produção/obras para posterior atendimento habitacional

• 

• unidades habitacionais entregues em empreendimentos habitacionais promovidos pela CDHU

• 272 cartas de crédito que viabilizam a aquisição de moradias prontas no mercado imobiliário

• 242

• 

Melhor;

•
pelo Centro de Equidade Racial vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Regional em evento realizado no 

desenvolvido pela CDHU para acomodar as atividades de valorização e suporte à cultura nos vários municípios 
do Estado de São Paulo; e

• 
posição de 263º lugar no ranking geral das empresas de todo o País, com destaque para a 7ª colocação em 
sustentabilidade no setor da construção.

 unidades habitacionais construídas em mais de 70 anos de atuação

•  de reais movimentados por ano

• 97% de presença nos municípios do Estado de São Paulo (moradias entregues em 631 municípios do total 
de 645)

• de pessoas moram nas casas da CDHU, número superior à população da maioria dos 
municípios brasileiros

A CDHU é uma empresa pública que integra a administração indireta do Estado de São Paulo. Ela é regida 
por seu estatuto social de acordo com as Leis Federais nº 6.404/1976 e nº 13.303/2016, bem como demais 
disposições legais aplicáveis. A Companhia, hoje conhecida como CDHU, foi fundada em 1949 e já teve vários 

população de baixo poder aquisitivo, concentrada, prioritariamente, na faixa de 1 a 5 salários-mínimos, podendo 
esse atendimento alcançar até 10 salários-mínimos, de forma complementar, ou seja, a CDHU atende às 
camadas mais vulneráveis da sociedade, as mais afetadas pelo enorme passivo de problemas habitacionais 
e urbanos. 

Ao produzir moradias, a CDHU também intervém no desenvolvimento urbano das cidades, de acordo com 
as diretrizes da Secretaria da Habitação, colaborando para o poder público enfrentar  da 

1. Prover novas moradias para a população de baixa renda, não atendida pelo mercado formal, no âmbito de 

cidades, representados pelos mais de 3 milhões de domicílios paulistas com carências, conforme estudo da 
CDHU/Fundação Seade (FSEADE)5.

Com um território de 248,2 mil km², o Estado de São Paulo possui uma população de 47,1 milhões de habitantes6  

é de 215,5 milhões de pessoas7

altamente urbanizado, com grau de urbanização de 95,9%. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Estado de São Paulo é de 0,806, caracterizando-o como de alto 
desenvolvimento humano8. Com seus 645 municípios, o Estado de São Paulo possui a mais ampla e complexa 
rede urbana do País, a qual apresenta inter-relacionamentos com os Estados vizinhos e impacta todo o território 
nacional.

Para compreender as diversidades regionais desse estado-nação que é o território paulista, a CDHU tem os 

1. Promover o combate ao  de interesse social no Estado de São Paulo, garantindo o 

2. Contribuir para a redução da , prioritariamente pela mobilização de demais 
órgãos de Governo e atores sociais do Estado de São Paulo.

3. Garantir o  às famílias de baixa renda com soluções dignas que promovam a sua 
qualidade de vida.

4. Promover a  e a cidadania, por meio da provisão de novas moradias e de ações de 
recuperação urbana, integradas às políticas sociais locais e regionais no Estado de São Paulo.

5. Promover o  em parceria com a sociedade civil organizada, mediante a implementação 
de soluções urbanas e habitacionais integradas ao planejamento urbano do município e região.

6. Apoiar o  dos agentes da política de habitação de interesse social.

7. Garantir 
recursos internacionais, federais, privados e de contrapartidas municipais.

Promover o atendimento de famílias de baixa renda, no território paulista, com a oferta de soluções habitacionais 
de interesse social (HIS), em conformidade com as diretrizes da Política Habitacional do Estado de São Paulo, 

Atender Famílias com maior vulnerabilidade social,  resultando na melhoria da 
qualidade de vida

Qualidade e 
Viabizar imóveis, com projetos de qualidade, infraestrutura e integrado à cidade. 
Garantia de solução de moradia, que propicie o uso e manutenção adequados nas 
condições de habitabilidade, acessibilidade, sociabilidade, e qualidade urbana e 
ambiental.

Companhia, desenvolvidos com a participação de grupos instituídos pela presidência, formados por diretores, 

alinhados às diretrizes da Secretaria da Habitação (atualmente Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
e Habitação) e das orientações mais amplas do Governo do Estado são as referências para as políticas a 

Diretoria, e objeto de apreciação dos Conselhos de Administração e Fiscal, considerando-se no processo de 
implementação também os demais stakeholders da Companhia. (GRI 2-12) 

Ser uma Companhia de referência e inovadora no atendimento às demandas habitacionais de interesse social 

urbana, associadas ao desenvolvimento local e à promoção da inclusão social e cidadania, no Estado de São 
Paulo.

• , nas diversas modalidades de atendimento habitacional, em 
consonância com as diretrizes de desenvolvimento urbano e habitacional estabelecidos nos níveis estadual e 
municipal e outros planos similares;

• , podendo, entre outras, assumir as 

o Apoio à realização de planos e programas estaduais e/ou municipais de habitação prioritários para o 
atendimento à população de baixa renda, mediante prestação de serviços de assistência técnica, jurídico 

destinadas a prestação de serviços públicos, mediante convênios com outros entes públicos; 

o elaboração ou promoção de projetos de empreendimentos habitacionais; e

o prestação de serviços de administração condominial dos edifícios de propriedade do Governo do Estado, 
bem como prestação de serviços de vistoria, avaliação e regularização fundiária de bens imóveis, entre 
outros, incluindo atribuições que ampliem o campo de atuação da Companhia para integração com políticas 
públicas multissetoriais e, em especial, a de desenvolvimento urbano, tendo em conta oportunidades e 
mecanismos dos mercados imobiliário e de capitais; e

• , podendo celebrar convênios e contratar serviços 

segue a Política de Habitação do Governo do Estado de São Paulo, apoiada na estrutura institucional que a 
integra às diretrizes federais do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), incluindo agentes 
municipais, entidades promotoras, movimentos sociais e o setor produtivo.

Responsável por colocar em prática os programas e projetos que atendem a essa política, a Secretaria da 
Habitação do Estado de São Paulo conta com suporte do Conselho Estadual de Habitação, órgão consultivo que 
promove a discussão e o monitoramento da política estadual de habitação com a participação de segmentos 
da Administração Pública e da sociedade civil organizada. Dentro desse cenário, a CDHU assume o papel de 

4 De 1º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022.
5 Fundação Seade. Relatório I – Estimativa de necessidades habitacionais no Estado de São Paulo. Fundação Seade, São Paulo, outubro de 2009; CDHU. Plano Estadual de Habitação 2011–2023, publicado em 2011. 
6

7

8 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 2021.
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A CDHU apresenta a seguir seu modelo de negócios sistematizado pelos insumos, visão e principais funções, 
produtos e resultados de 2022, sob a luz dos requisitos da Value Reporting Foundation.

• Competências;

• equidade salarial;

• ética e conformidade; e

• saúde e segurança do trabalho.

Capital Natural

• gestão dos resíduos; e

• emissões de GEE.

• Investimentos de infraestrutura e serviços.

• Impactos sociais e desenvolvimento local.

• planejamento e projetos habitacionais.

Promover o atendimento de famílias de baixa renda, no território paulista, com a oferta de soluções habitacionais 
de interesse social, em conformidade com as diretrizes da Política Habitacional do Estado de São Paulo, em 3 

• Provisão de unidades habitacionais novas ou adquiridas no mercado;

• produção de lotes urbanizados em terrenos municipais;

• regularização de núcleos/conjuntos habitacionais e melhorias urbanas e habitacionais; e

• ampliação de seu escopo de atividades, prestando serviços a agentes públicos.

• agente técnico do Sistema Estadual de Habitação e de prestação de serviços a agentes públicos; e

• agente operador do Sistema Financeiro de Habitação (SFH).

Resultados

Capital Natural

• 9.454,89 GJ de consumo de energia;

• 1.903,21 GJ de consumo de combustível renovável (etanol);

• 137.431,20 m3 de resíduos gerados nas obras; e

• + de R$ 128 milhões investidos na promoção sócio habitacional; e

• 1,2 bilhão gasto com fornecedores locais.

• 390 colaboradores;

• as mulheres possuem 96% da remuneração dos homens;

• 78% passaram por treinamento anticorrupção; e

• baixo índice de risco de acidente do trabalho.

• 3.844 UHs entregues;

• 22.588 UHs em produção/obras; e

• + de 300 mil famílias atendidas; e

de materiais e processos.

Os principais fornecedores da CDHU são construtoras, empresas gerenciadoras de obras (gestão e 

com a Lei Federal nº 13.303 de 2016, podendo participar empresas brasileiras, independentemente da sua 
localização, com a obrigatoriedade de seguir as cláusulas referentes aos direitos humanos, critérios ambientais 
e sociais praticados pela Companhia, bem como os critérios de qualidade.

Os fornecedores locais são a grande maioria (96,4% do total), sendo que a proporção de gastos com 
fornecedores locais é de 91,7%.

Os fornecedores com atividades diretamente relacionadas ao planejamento e à execução de obras de unidades 

Conforme o Plano de Negócios de 2023, a CDHU vem trabalhando para que neste ano seja uma empresa 

• Constituir destacado agente técnico e de prestação de serviços e promotor de soluções habitacionais e 
urbanas no Estado de São Paulo, com repercussões para outras esferas de atuação;  

• promover inovações contínuas em seus projetos e procedimentos de atuação, visando à inovação, à inclusão 
social e ao desenvolvimento sustentável; e

monitoramento da política estadual, apoiando os municípios e órgãos e entidades estaduais e federais em sua 
responsabilidade constitucional de promoção da habitação social.

Para efetivar os principais programas e ações que tiveram lugar em 2022 (PPA), a CDHU atua por meio das 

Produção de empreendimentos habitacionais para demanda geral, ou seja, atendimento a famílias de baixa 

edital público e selecionadas por sorteio. Em 2022, foram entregues 2.876 unidades habitacionais e assinados 
103 novos convênios para 7.808 novas moradias. Além disso, 77 empreendimentos, que haviam assinado 
convênio em anos anteriores, foram iniciados. Por esse modelo, a CDHU e os municípios conjugam esforços 
para a produção de unidades habitacionais, conforme análise de viabilidade elaborada pela CDHU. Os 
empreendimentos são implantados em terrenos aprovados, posteriormente parcelados e registrados, e os lotes 
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são doados pelos municípios para a CDHU. As aprovações dos projetos, licenciamento e registro do loteamento 
são atribuições dos municípios. A CDHU é responsável pelas contratações das obras de implantações dos 

parceiros.

Desenvolvimento Urbano (PDU) da Casa Paulista, com recurso do FPHIS, que são repassados para operação 
pela CDHU, visando à promoção de melhorias e adequações em unidades habitacionais já construídas em 
assentamentos e núcleos urbanos do Estado de São Paulo, acompanhadas de serviços de assistência técnica 
e de conservação viária. Incluem-se reparos e melhorias em revestimento de paredes e pisos, revisão e reforço 
de cobertura, execução de tubulação de água e esgoto e ligação na rede pública existente, instalação de 
sanitários, entre outros. 2.547 obras já foram concluídas e 736 encontram-se em andamento.

Cubatão, Guarujá, Praia Grande, Santos e São Vicente. As famílias serão transferidas para novos conjuntos 

investimentos da ordem de R$ 600 milhões do governo paulista e conta com contrapartida dos municípios 
na disponibilização de terrenos para a construção das novas moradias e na execução do trabalho social 
e recuperação das áreas degradadas desocupadas, além da implantação de áreas de lazer e outros usos 

a inúmeras doenças causadas por veiculação hídrica e lançamento de lixo e esgoto diretamente em áreas de 
manguezais.

Esta modalidade tem por objetivo a descentralização da produção habitacional, contando com a participação de 
entidades associativas, companhias habitacionais e outros órgãos assemelhados, a exemplo de cooperativas 
habitacionais, condomínios ou pessoas jurídicas voltadas para a produção habitacional. O público-alvo são 

homologados 86 empreendimentos contemplando 26.301 unidades habitacionais passíveis, em princípio, de 

individuais; 15 empreendimentos (4.793 UHs) apresentam documentação pendente para análise; e 32 
empreendimentos (8.058 UHs) estão em análise e são passíveis de contratação em curto prazo.

Estão em curso ações de urbanização e regularização fundiária em assentamentos precários em municípios 

Município de São Paulo. Um exemplo de destaque é o projeto Favela Marte/Vila Itália em parceria com o Instituto 
Gerando Falcões, em São José do Rio Preto, uma iniciativa de transformação social do território, integrando 

e Urbana é uma linha de ação fundamental para a preservação de áreas com fragilidades socioambientais e 

bilhões em investimentos a serem aplicados em 10 anos em ações integradas de urbanização, saneamento, 
segurança, recuperação urbana e ambiental, envolvendo múltiplas instituições do Governo Estadual, 
prefeituras, iniciativa privada e sociedade civil. A CDHU promoveu, em 2022, 968 UHs e 272 cartas de crédito 

Desenvolvido com recursos repassados pela Secretaria da Habitação à CDHU e em parceria com a Secretaria 
Estadual de Desenvolvimento Social e prefeituras, é voltado ao atendimento a idosos (pessoas com 60 anos ou 
mais), sem vínculos familiares sólidos ou sós, independentes para a realização das tarefas diárias e com renda 
de até 1 salário-mínimo. Consiste na implantação de equipamentos de moradia assistida em condomínios 
horizontais de até 28 unidades, com área de convivência social e integração com a rede social de proteção e 
defesa do idoso. A gestão social do equipamento cabe à prefeitura, por meio do seu órgão de assistência e 

equipamentos estão em produção, com um total previsto de 738 atendimentos.

Atendimento habitacional sem nenhum custo para famílias em terras indígenas homologadas do Estado de São 

na programação da CDHU, sendo que uma primeira etapa com 160 unidades já está em desenvolvimento, 

Objetiva a melhoria das condições habitacionais das comunidades quilombolas do Estado de São Paulo, em 

moradias são produzidas com recursos a fundo perdido, em conformidade com as características socioculturais 
das comunidades atendidas. Há 110 moradias em fase de produção para atendimento da comunidade 
Ivaporunduva, em 2 etapas.

A CDHU tem tido participação crescente na viabilização de projetos de PPPs, buscando a conjugação de 
esforços para incrementar a oferta habitacional de interesse público, em especial no Município de São Paulo, 
que abriga parte muito expressiva das necessidades habitacionais da Região Metropolitana de São Paulo. 
No convênio entre a Secretaria da Habitação e a concessionária (PPP Habitacional SP Lote 1 S/A) para a 

, a CDHU presta garantia subsidiária ao pagamento das 
contraprestações, de forma complementar à garantia principal, prestada pela Companhia Paulista de Parcerias. 

das contraprestações pelo município, complementarmente à garantia principal, prestada pela Companhia São 
Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos. Além disso, a CDHU vem incluindo nessa PPP áreas de 

de outras áreas do patrimônio da CDHU para compor a operação.

Desde 2019, com a entrada em vigor do Decreto Estadual nº 64.6469, que determinou que as atividades públicas 

entidades públicas, tanto da administração direta quanto da indireta. 

Projetos, responsável pelo direcionamento dos novos serviços da CDHU. 

Com isso, foram concentrados esforços nos contratos não relacionados à produção de habitação de interesse 
social, com a prestação de serviços de engenharia e outros. Muitos dos contratos herdados da CPOS foram 
concluídos e novos contratos foram assinados dando continuidade aos serviços, comprovando a capacidade 
de atendimento da CDHU.

A Diretoria de Planejamento e Projetos consolidou a prestação de serviços na elaboração de projetos nas 
áreas de arquitetura, estrutura, geotécnica, elétrica e hidráulica, preservação do patrimônio histórico, redes 

Secretaria dos Esportes, Secretaria de Desenvolvimento Regional, Secretaria de Desenvolvimento Social, 

Paulo, Secretaria Municipal da Educação de São Paulo e Centro Paula Souza. 

A prestação de serviços é feita por meio de parcerias, convênios ou contratos entre a CDHU e os órgãos 
demandantes.

Como a Companhia possui escritórios de apoio regionalizados, o atendimento às várias demandas de projetos 
e obras em todo o Estado de São Paulo pode ser agilizado, permitindo atender a múltiplas demandas nessas 
áreas. Além disso, foram credenciados escritórios de projetos das várias especialidades técnicas para a 
prestação de serviços.

Polícia Militar, na avenida do Estado. A perspectiva é que os projetos sejam desenvolvidos nesse sistema desde 
a concepção até a sua conclusão, com a elaboração do orçamento de forma integrada.

A CDHU, em apoio à Secretaria da Cultura/Fundo Social de Solidariedade de São Paulo (FUSSP), colocou sua 
estrutura técnica para contribuir com o Projeto Fábrica de Cultura, no Parque Heliópolis, espaço cultural com 
3.400 m2 de área construída e teatro com capacidade para 328 pessoas na área interna, com palco que permite 
também apresentações para a área externa. 

de agentes da iniciativa privada para levar à comunidade carente o potencial já desenvolvido das Praças da 
Cidadania, com cursos técnicos para jovens, atividades culturais como circo e teatro, e estrutura para concertos 
musicais. 

A participação da CDHU se deu principalmente na elaboração de parte dos projetos (inclusive apoiando a 
conclusão de projetos já iniciados) e na elaboração de todo o material de licitação. 

Esse projeto tem relevância especial pela abrangência, pelo alinhamento de vários atores e principalmente por 
levar a comunidades carentes a possibilidade de educação, arte e lazer.

9 Decreto Estadual nº 64.646, de 6 de dezembro de 2019. 
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GOVERNANÇA E CONFORMIDADE

A CDHU sempre buscou manter boas práticas de governança corporativa e conformidade, prezando pelo 
respeito, responsabilidade nos diversos relacionamentos decorrentes direta ou indiretamente da sua atividade 
e pela transparência com todas as suas partes interessadas.  

Com base na criação da Lei nº 13.303/16, que estabelece mecanismos para ampliar e aprimorar a transparência 
e práticas de governança nas empresas estatais, a Companhia passou a tomar as providências necessárias 
para se adequar às novas exigências, fortalecendo sua estrutura organizacional. 

A lei estabelece regras de divulgação de informações, práticas de gestão de risco, exigência de código de 

constituídos os conselhos e os requisitos mínimos para nomeação de dirigentes. 

de Administração e divulgadas a todos os colaboradores. Os treinamentos anuais requeridos em algumas 
políticas são disponibilizados pela Superintendência de Gestão de Pessoas, com apoio da Superintendência de 
Conformidade, Gestão de Riscos e de Controle Interno.

A governança da CDHU está estruturada por meio de um corpo diretivo do qual fazem parte a presidência e 

governança, acontece com foco nos requisitos de competência para o exercício das atividades.

do limite máximo previsto no estatuto e designar seu presidente, não podendo a escolha recair sobre o diretor-
presidente da Companhia que também tenha sido eleito conselheiro. A assembleia é presidida preferencialmente 
pelo presidente do Conselho de Administração, reunindo-se anualmente e extraordinariamente quando 
necessário.

de governança corporativa, programa de integridade e código de conduta e integridade, implementando 
e supervisionando os sistemas de gestão de riscos e de controle interno, estabelecido para a prevenção e 
mitigação dos principais riscos a que esteja exposta a Companhia, inclusive aqueles relacionados à integridade 

acompanha os balanços administrativos e estratégicos da CDHU, bem como o plano de negócios, as 
propostas orçamentárias e os planos plurianuais. No mandato atual, o Conselho de Administração é composto 
por 6 homens e 1 mulher. O atual presidente do Conselho de Administração é o senhor Lair Alberto Soares 

Com a edição da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, o Conselho de Administração deverá ter, entre 
seus membros, obrigatoriamente, 1 conselheiro eleito como representante dos empregados. Em março de 
2022, a CDHU elegeu o representante dos empregados com 115 votos de um total de 223 votantes. (GRI 2-10)

Além do representante dos empregados, o Conselho de Administração deve ser composto, no mínimo, por 25% 
de membros independentes ou pelo menos 1, caso haja decisão pelo exercício, da faculdade do voto múltiplo 
pelos acionistas minoritários nos termos do artigo 141 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Atualmente, 
o Conselho de Administração da CDHU conta com 2 conselheiros independentes.

O Conselho de Administração se reúne, ordinariamente, 1 vez por mês, para deliberar sobre as matérias 
incluídas na ordem do dia, e extraordinariamente, sempre que necessário aos interesses da CDHU, podendo 
apreciar, em qualquer reunião, matérias sobre a gestão dos impactos da Companhia na economia, no meio 
ambiente e nas pessoas. (GRI 2-13)

 Órgão colegiado, não integrante da administração, com ação individualizada de seus 
membros, na qualidade de representante dos interesses da Companhia, dos atos dos administradores e dos 
parâmetros estabelecidos no Estatuto Social, dentro dos princípios de ética, equidade e transparência, emitindo 
opiniões, recomendações, pareceres, assim como pelo conhecimento de denúncias, zelando pelos interesses 
da Companhia. No mandato atual, o Conselho Fiscal é composto por 3 homens e 2 mulheres.

 Atua estrategicamente, tendo como prioridade promover a estruturação executiva da Companhia 

liderança em debates e discussões sobre as ações da Companhia por meio da participação em comitês e atua 
diretamente com os responsáveis pelo atendimento habitacional do Estado de São Paulo.

Diretorias
conjunto com a presidência da Companhia. Entre suas atribuições básicas estão a formulação de políticas 
e diretrizes, avaliações sistemáticas das necessidades ou tendências sob sua gestão e gerenciamento das 
atividades de sua área. A Diretoria Colegiada se reúne ordinariamente pelo menos duas vezes ao mês (além 
de convocações extraordinárias por convocação do diretor-presidente ou outros diretores) e é composta de 6 

• 
as despesas, faz a gestão dos créditos de mutuários e dos contratos de empréstimos. Realiza a gestão 

as atividades de fomento habitacional, gerencia os recursos humanos e responde pela gestão administrativa 
da Companhia e pelas atividades relacionadas com a tecnologia da informação, fornecendo apoio às demais 
áreas.

• 
arquitetura e obras em apoio a agentes públicos. Faz a gestão dos recursos técnicos contratados especialmente 

habitacionais em assentamentos precários. 

• 
de unidades habitacionais, programando e promovendo a participação e a realização dos eventos para tais 

organização social, condominial, sustentabilidade socioeconômica e ambiental com a população a ser atendida 
pelos empreendimentos. 

• 
melhoria dos projetos, dirigindo os trabalhos voltados ao planejamento e controle das obras em execução para 
assegurar os padrões estabelecidos em contratos e projetos.

• 

Responsável pela elaboração de pareceres e prestação de consultorias técnico-jurídica aos demais órgãos da 
Companhia.

A Política de Remuneração dos conselheiros e diretores da Companhia é estabelecida de acordo com as 

Companhia, sendo 30% para os membros do Conselho de Administração e 20% para os membros do Conselho 
Fiscal, condicionada à participação em, no mínimo, 1 reunião mensal. A Política de Remuneração anual dos 
diretores, membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal está baseada na Deliberação CODEC nº 
1, de 16 de março de 2018, e no Ofício Circular CODEC nº 003/2019, de 2 de maio de 2019.

Os administradores foram avaliados pelos membros do Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento, de forma 
coletiva e individual, mediante diretrizes e preenchimento de formulários contidos na Deliberação CODEC nº 4, 

colegiada do Conselho de Administração “supera as expectativas legais e estatutárias”;

avaliação individual dos Conselheiros de Administração “supera as expectativas legais e estatutárias”;

a atuação colegiada/
coletiva da Diretoria “satisfaz as expectativas legais e estatutárias”; e

a atuação individual dos 
diretores “supera as expectativas legais e estatutárias”.

responsabilidade primária de monitorar o Programa de Integridade, o sistema de controles internos, a geração 

auditoria independente, do sistema de canal de denúncias, do processo de gestão de riscos, controles internos 
e das partes relacionadas. Compete zelar pelo cumprimento do Código de Conduta e Integridade, avaliando 
a aderência a ele e o comprometimento dos administradores com a difusão da cultura de integridade e a 
valorização do comportamento ético, monitorando os procedimentos de apuração de infrações ao Código de 
Conduta e Integridade.

assessoramento da Diretoria Colegiada nas questões que envolverem violações às normas estabelecidas 
no código de conduta e integridade da CDHU. A Companhia conta ainda com os seguintes instrumentos de 

O  sistematiza e aprimora procedimentos da Companhia para a garantia 
do respeito e da responsabilidade nos diversos relacionamentos decorrentes direta ou indiretamente da sua 
atividade. O código é dirigido a todas as pessoas que mantenham relação comercial e de trabalho com a 
CDHU, inclusive os membros de conselhos e comitês, diretores, empregados, funcionários ou empregados 
requisitados ou cedidos de outros órgãos públicos, estagiários, aprendizes e prestadores de serviço de natureza 
permanente, temporária ou excepcional, direta ou indiretamente vinculados à Companhia. 

O conteúdo do Código de Conduta abrange desde os princípios, valores e missão da CDHU, até orientações 

O  é o meio de comunicação pelo qual todos os empregados e demais públicos, interno 
e externo, devem utilizar para registrar dúvidas, sugestões, reclamações e denúncias relacionadas a ética, 
fraude ou qualquer desvio de conduta que envolva a CDHU e seus diversos parceiros. As consultas sobre 
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A , além do atendimento às disposições aplicáveis 
do artigo 9º da Lei nº 13.303/2016, estabelece políticas de incentivo ao respeito às leis, às normas e aos 
regulamentos, bem como à prevenção, à detecção e ao tratamento de riscos de condutas irregulares, ilícitas 

e reputacionais, entre outros, as quais deverão ser periodicamente revisadas e aprovadas pelo Conselho de 
Administração, e comunicá-las a todo o corpo funcional. 

A Auditoria Interna é vinculada diretamente ao Comitê de Auditoria, regido pela legislação e regulamentação 
aplicável, e responsável por aferir a adequação dos controles internos, a efetividade do gerenciamento dos 

A Ouvidoria da CDHU representa o cidadão dentro do órgão, de forma independente e autônoma, conforme 
Lei Estadual nº 10.294/1999 e Decretos Estaduais 

nº 44.074/1999 e nº 60.399/2014, estabelecendo com ele um canal direto de comunicação. 

• , que avalia as propostas 
técnicas e monitora a execução das peças orçamentárias e do plano de ações estratégicas e de investimentos, 

a indicação de ações corretivas e insumos para a tomada de decisão pelo corpo diretivo;
 
• , que organiza as informações 
pertinentes às entregas dos empreendimentos; e 

• 
sustentabilidade, subsidiando iniciativas da Secretaria da Habitação e CDHU quanto ao aprimoramento 
continuado das soluções de atendimento habitacional e desenvolvimento urbano. 

Desse modo, observa-se que a Companhia conta com os principais elementos de governança corporativa, ou 
seja, o sistema pelo qual a CDHU é dirigida, envolvendo os relacionamentos entre o controlador, o Conselho de 

para a qualidade da sua gestão, sua longevidade e o bem comum. 

cumprimento ao disposto no artigo 24, inciso VI, da Lei nº 13.303/2016, que atribui ao Comitê de Auditoria 
Estatutário a responsabilidade de avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e a área de Auditoria 
Interna, a adequação das transações com partes relacionadas. O Relatório, que também é apreciado pelo 

obrigatoriedade legal para a publicação dos Relatórios.

Entre as transações contidas no Relatório, podemos citar a remuneração dos administradores, a gestão de 
convênio com outros órgãos do Estado e os pagamentos dos serviços prestados por entidades caracterizadas 
como partes relacionadas. 

levados diretamente ao diretor-presidente pelos diretores das áreas supostamente envolvidas e são tratados 
pela diretoria, podendo ser instaurada averiguação interna.

Com base nos princípios e valores estabelecidos no Código de Conduta, nas normas legais vigentes, nas 

e ações corporativas, bem como ao recebimento de brindes e presentes, e demais regras de conformidade e 
legislação e prevenção a fraudes e corrupção.

O engajamento dos stakeholders é inerente ao desenvolvimento de políticas públicas e condição para a 
implementação de programas habitacionais. São considerados como stakeholders essenciais da CDHU os 

habitacionais, estão destinadas. 

Com essa perspectiva, a CDHU foi desenvolvendo, ao longo dos anos, um processo de aperfeiçoamento do 
relacionamento e engajamento desses stakeholders. 

Atualmente, a CDHU possui diversos canais de relacionamento com os stakeholders para a recepção de 
demandas e necessidades, tanto da sociedade civil como – especialmente – para o atendimento ao seu público-

a) A CDHU participa e apoia a Secretaria da Habitação no desenvolvimento das atividades do Conselho 
Estadual de Habitação, o qual tem ampla representação da sociedade civil e da Administração Pública com 
interface com a Política de Desenvolvimento Habitacional e cumpre função consultiva e de instância de 
discussão das questões primordiais da política habitacional; e 

b) também dispõe de diversos canais para recepção de demandas, a maior parte dos quais geridos pela 
Diretoria de Atendimento Habitacional (DAH), que tem por escopo a realização do trabalho técnico-social e 

habilitação comercial e acompanhamento pós-ocupação.

Os instrumentos de comunicação disponíveis, os espaços institucionais de participação e as equipes sociais 
dedicadas às intervenções, garantem que a CDHU cumpra suas funções públicas de maneira ampla, 

a múltiplos objetivos, desde o encaminhamento de denúncias, críticas e elogios e solicitação de informações 

presenciais em postos físicos).

A Área de Comunicação complementa esse papel, fazendo a divulgação de notícias e informações de interesse 
público e recepcionando solicitações de outros órgãos de mídia para a divulgação institucional. (GRI 2-29)

a) No âmbito local, na estruturação de parcerias com os municípios para a viabilização dos programas 
habitacionais; e

b) com outros órgãos públicos da esfera estadual, na combinação de recursos e expertises para a 
implementação de inúmeros projetos e programas (Secretaria de Desenvolvimento Social na implementação 

de Moradia Quilombola, etc.), órgãos vinculados a transportes, saneamento e meio ambiente em parcerias 
para reassentamento habitacional de apoio às ações públicas estruturantes e de recuperação habitacional 
e urbana; e, ainda, a recepção de demandas de diversos órgãos públicos para a prestação de serviços.

A Política de Partes Relacionadas monitora a adequação das transações da Companhia, com todos os agentes 

interesse com a CDHU.

A CDHU possui uma diversidade de canais de comunicação e relacionamento oferecidos aos seus públicos 
interno e externo.

o objetivo de melhorar o atendimento e os serviços prestados e corrigir ações da Companhia que possam ser 
prejudiciais ao público. Seu papel é garantir respostas ágeis e objetivas às demandas apresentadas, sendo 
que as preocupações cruciais são levadas ao conhecimento dos diretores e da Diretoria Colegiada. Quando 

 
As demandas para a Ouvidoria podem ser encaminhadas diretamente pelo cidadão à CDHU por meio do 

sugestão, outros) e encaminhada para análise das áreas competentes, cujas respostas retornam pelo mesmo 
canal. O prazo legal para responder ao cidadão é de 30 dias, prorrogável pelo mesmo período. Por meio dos 
Relatórios semestrais de atividades, são sistematizadas informações relevantes sobre a atuação da CDHU, 

Os Relatórios semestrais da Ouvidoria são publicados no Portal da CDHU.

A Ouvidoria registrou em 2022 um total de 6.041 manifestações, sendo 1.943 denúncias, 2.611 reclamações e 
1.082 pedidos de informações, além de 11 elogios, 33 sugestões e 361 outros assuntos.

Responsável por medir o nível de satisfação em relação ao atendimento, a Ouvidoria da CDHU envia uma 
pesquisa ao usuário, que responde voluntariamente. O questionário aborda a compreensão do cidadão/usuário 

da Companhia e a possibilidade de utilizar o serviço novamente, caso seja necessário.

Manifestações também podem ser encaminhadas pelo SIC, instituído em cumprimento à Lei de Acesso à 
Informação (Lei Federal nº 12.527) e ao Decreto Estadual que o regulamenta, nº 58.052, de 16 de maio de 2012.

pedidos de cópias de processos, de contratos, dados de entregas habitacionais.

O canal recebe denúncias relativas ao desvio de conduta envolvendo a CDHU e seus parceiros, de acordo 

Em 2022, 3 casos foram registrados pelo Canal de Denúncias, os quais foram devidamente apurados e 

de Auditoria Estatutário,  detalhando as manifestações registradas.

No exercício de 2022 foram abertas 2 Comissões Sindicantes constituídas para apurarem os pedidos de 
pagamentos por indenizações, sem cobertura contratual, requeridos por 2 empresas, referentes aos serviços 
de paisagismos executados em empreendimentos da CDHU.

CDHU On-line, chat e chatbot da CDHU, totalizando 889.108 ocorrências envolvendo 164.304 contratos.

A CDHU dispõe do sistema Customer Relationship Management (CRM) Dynamics da Microsoft, que reúne 

a informação prestados, os serviços mais acessados pela população e diversos outros dados de interesse da 
Companhia, além de possibilitar a manutenção dos dados da população sempre atualizados.

acessível por tablet, computador e mobile, contém informativos de interesse público, serviços diversos para os 
clientes, além de links para o Poupatempo, envio de mensagem por SMS e outras funcionalidades.

No ano de 2022 não houve desmobilização de postos de atendimento da CDHU, apenas a mudança de 
endereço do Posto de Atendimento da Capital da Região Metropolitana de São Paulo, da Vila Mariana, para o 
centro da cidade de São Paulo, local mais acessível à população e também mais próximo da sede da CDHU. A 

assim como aos clientes.

Em 2022 foi lançado o Portal CDHU On-line, acessível pelo site da CDHU. Um dos serviços inovadores 
implantados neste ano foi o processo de habilitação comercial, que requer anexação de documentos pelo 

do cidadão para a realização dessa etapa do atendimento, que antes era realizada presencialmente, além de 
dar mais agilidade ao processo.
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No exercício de 2022 foi realizada nova licitação para a contratação de serviço de call center, integrado 
ao serviço de cobrança, passando a gestão à Diretoria Administrativa Financeira. Por meio da Central de 

facilidade de comunicação, tudo integrado com o CRM.

e ocupação irregular de imóvel, que antes era realizado pela Ouvidoria, Regionais e Call Center; ii) pedidos 

(hidráulica, elétrica, arquitetônica e de telefonia); iv) solicitação de documentos entregues no processo de 

No ano de 2022 foram 79.181 ocorrências criadas, envolvendo 21.307 contratos. (GRI 2-16) 

A gestão de riscos é parte integrante e fundamental das atividades de negócios da Companhia, contribuindo 
para o desenvolvimento sustentável de seus objetivos estratégicos e apoiando as áreas de negócios no 
atingimento de seus resultados.

• A 1ª linha de defesa é exercida pelas unidades organizacionais ligadas às diretorias, por meio de seus 
controles internos; 

• a 2ª linha de defesa é estabelecida pela Superintendência de Conformidade, Gestão de Riscos e de 
Controle Interno, gerando medidas de controle de forma independente; e

internos.

Colegiada e ao Conselho de Administração. 

Companhia na consecução dos seus objetivos de negócio, bem como indicações para o gerenciamento dessas 

realizados neste sentido são acompanhados pelo Comitê de Auditoria Estatutário e apresentados à Diretoria 
Colegiada e ao Conselho de Administração.

As políticas e procedimentos para a gestão de riscos da Companhia apoiam o entendimento das externalidades 

consultoria para revisão dos processos, com o objetivo de propiciar a atuação preventiva de Auditoria Interna, 

• Análise e atualização da matriz de riscos;

• avaliação de controles internos;

• conformidade (compliance);

• auditoria e revisão de processos críticos; e prevenção e detecção de fraudes.

O contrato assinado em 25 de agosto de 2022 teve sua Ordem de Início de Serviços emitida em 19 de setembro 
de 2022, com prazo de vigência de 36 meses. (GRI 2-25)

Em consonância com as determinações previstas na Lei nº 13.303/2016, no Decreto Estadual nº 62.349/2016, 
no seu Estatuto Social e diante de seu compromisso com a transparência, a ética e as boas práticas de 
governança corporativa, a CDHU elaborou e divulgou, em 2022, o seu Programa de Integridade.

O Programa de Integridade, elaborado levando em consideração as diretrizes expedidas pela Controladoria 
Geral da União, destinadas a orientar as empresas estatais, reúne os instrumentos utilizados na prevenção, 
detecção e combate à corrupção, de forma a prevenir o envolvimento da Companhia, dos empregados, dos 
dirigentes e de terceiros em atos lesivos contra a Administração Pública, nos termos da Lei nº 12.846/2013 e do 
Decreto Federal nº 11.129, de 11 de julho de 2022, bem como o respeito aos princípios e às normas previstos 
no Código de Conduta e Integridade da CDHU.

Políticas, regimentos, instrumentos e demais documentos relacionados à integridade encontram-se 

a)  Estatuto Social;

b)  Código de Conduta e Integridade;

c)  Regimento Interno do Conselho de Administração;

d)  Regimento Interno do Conselho Fiscal;

e)  Regimento Interno do Comitê de Auditoria Estatutário;

f)  Regimento Interno da Auditoria Interna;

g) Regulamento Interno de Licitações e Contratos;

h)  Política de Porta-Vozes;

i)  Política de Divulgação de Informações;

j)  Política de Distribuição de Dividendos;

m) Canal de Denúncias; e

n)  Programa de Integridade.

Fazenda e de Auditoria Externa –, além da Área de Auditoria Interna, que está em implantação e se reporta ao 
Comitê de Auditoria Estatutário. (GRI 2-5)

Nesse sentido, quando há questionamentos referentes a irregularidades em qualquer uma das fases da 
licitação e/ou contratação, estas são encaminhados à CDHU, que, por sua vez, faz a devida apuração dos fatos, 

Contas do Estado.

Segundo a NP citada, a apuração pode ser feita pela Área Jurídica, pela Comissão de Apuração Preliminar, 
pela Comissão de Sindicância ou pela Comissão do Processo Administrativo Disciplinar, sendo que em todas 
as fases os andamentos dos trabalhos são acompanhados pela Superintendência de Conformidade, Gestão 
de Risco e de Controle Interno.

em seus processos operacionais. Entretanto, caso apurem prejuízos ao erário e/ou responsabilidade funcional, 

ocorrência de corrupção por investigações do Ministério Público ou mesmo por ações judiciais ajuizadas em 
face da Companhia. No período, não houve registro de nenhum expediente recebido na Companhia sobre tais 
temas.

A forma de gestão do tema se dá por meio da implementação de normativos internos, como por exemplo, o 

Em 2022, a CDHU enviou comunicados sobre políticas e procedimentos anticorrupção para 100% do quadro 

Finalmente, no ano de 2022, a Companhia recebeu um total de 31 autuações por descumprimento de posturas, 

de diversas infrações às normas legais relativas ao controle e à duração da jornada de trabalho. Foram 
apresentadas defesas em todos os autos no mês de outubro de 2022, e até o momento estas não foram 
apreciadas. (GRI 2-27)
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por ser uma área de atividade-meio, atuando diretamente nas atividades decorrentes da relação contratual de 

Ao contrário, como atua em temas relacionados à remuneração, gestão e fornecimento de benefícios, bem 
como à atuação direta na prestação de atendimento e acompanhamento psicossocial, saúde, bem-estar e 
segurança do trabalho, busca gerar impactos positivos nas áreas da qualidade de vida, relacionamento e do 
clima organizacional dos empregados.

Por ser uma empresa pública, a CDHU não pode efetuar doações a partidos e candidatos, conforme expresso 

16) 

Durante o exercício de 2022 houve a admissão total de 7 empregados, sendo 4 do gênero masculino e 3 do 
gênero feminino. As admissões ocorreram nas faixas de 30 a 50 anos (4 posições), sendo 2 posições do gênero 
masculino e 2 posições do gênero feminino. Na faixa acima de 50 anos foram admitidos 3 empregados, sendo 2 
do gênero masculino e 1 do gênero feminino. As admissões ocorreram somente em cargos de livre provimento, 
uma vez que as contratações de empregados efetivos acontecem apenas por meio de concurso público, o que 
não ocorre desde 2002, não correspondendo à reposição do quadro de empregados.

Neste mesmo exercício de 2022, houve a demissão de 20 empregados, sendo 13 empregados concursados 
e 7 empregados em cargo de livre provimento. Dessa forma, observa-se que as 13 posições desligadas 
correspondem à redução efetiva do quadro de empregados da Companhia sem a correspondente reposição. 
Dessas 20 posições desligadas, 7 são do gênero feminino, sendo 2 demissões na faixa de 30 a 50 anos e 5 
acima de 50 anos. Os 13 desligamentos correspondem a empregados do gênero masculino, sendo 4 na faixa 

ou seja, no Estado de São Paulo.

Em 2022, o quadro de empregados permanentes da CDHU totaliza 390 posições, sendo 387 empregados com 
carga horária integral e 3 (1 mulher e 2 homens) com carga horária inferior às 8 horas diárias. A atuação da 
CDHU se restringe ao Estado de São Paulo, na região Sudeste do País, contando com 11 núcleos regionais 
distribuídos no interior. 

Comparado ao ciclo anterior, em 2022 houve a redução de apenas 8 empregados. As contratações de 
empregados de atuação permanente se dão exclusivamente por meio de concurso público, o que não ocorre 
desde 2002, resultando numa acentuada e constante perda da força de trabalho desde então de 65%. Soma-se 
a isso o fato de que a faixa etária média atual é de 58 anos, sendo que 42% dos empregados têm 60 anos ou 

O quadro atual é de risco na manutenção das estruturas funcionais e de competência da Companhia, com as 

de retenção das competências funcionais, risco de perda das principais competências, ausência de um 
processo de sucessão, acúmulo de responsabilidade aos gestores, queda da produtividade, perda da cultura 
e identidade organizacional, alto custo no benefício de assistência médica, níveis hierárquicos sem equipe 
subordinada, alto índice de estresse, problemas de ordem psicossocial, entre outras.

A CDHU utiliza, para apoio a suas atividades, a contratação de empresas de consultoria e apoio ao gerenciamento 

Parte das atividades da Companhia é realizada por estagiários e aprendizes, que não são empregados 
próprios; no entanto, são controlados pela gestão. Em 2022, a Companhia contava com 55 trabalhadores dessa 

de nível médio e superior. Os valores salariais podem sofrer correções anuais mediante Acordo Coletivo de 

As admissões ocorrem somente por meio de concurso público e sempre em cargos de nível inicial e na 
primeira faixa salarial de cada cargo, havendo a possibilidade de progressão salarial horizontal por avaliação 
de desempenho e ou promoção vertical, quando passa a ocupar um cargo imediatamente superior na carreira.

Os empregados são representados por diversas categorias que participam das negociações coletivas, 

Não existe uma política de remuneração para o quadro de Governança, uma vez que os valores remuneratórios 

do Estado de São Paulo. 

aposentadoria. A proporção da remuneração do empregado mais bem pago da Companhia comparada aos 

A CDHU remunera todos os empregados de acordo com o cargo, sem distinção de qualquer espécie, podendo 
haver variação em decorrência de progressões salariais por mérito e/ou designação para desempenho de 

grau do nível inicial de cada cargo/carreira, indistintamente. 

O gênero feminino corresponde a 37% do quadro total de empregados. Comparando a remuneração (salário) 
das mulheres (146 posições) com a dos homens (244 posições), estas perceberam em 2022 uma remuneração 
média de R$ 10.253,38, superando a média dos homens, que foi de R$ 9.651,42, à razão de 1,06.

apurada no quadro de empregadas foi de R$ 12.867,42, e a de empregados foi de R$ 13.412,07. Nesse caso, 

ODS 8, ODS 10 e ODS 13)

O aumento percentual médio é idêntico aos 2 casos desde o último Relatório, uma vez que o indivíduo mais 
bem pago é empregado e tem sua remuneração corrigida igualmente aos demais, correspondente ao índice de 

maternidade/paternidade, vale-transporte, complemento de auxílio-doença/acidente do trabalho, auxílio-
funeral, auxílio-creche, vale-refeição e vale-alimentação. Os 2 últimos são garantidos aos cargos de estagiários 

O número total de empregados com direito a tirar licença-maternidade/paternidade é de 390 empregados, 
subdivididos em 244 posições do gênero masculino e 146 posições do gênero feminino, compreendendo 100% 
dos empregados e empregadas. O número total de empregados(as) que tiraram licença (maternidade, no caso) 
foi de 1 empregada, correspondendo também ao número de retorno de licença (maternidade) no exercício de 
2022.

A taxa de retenção corresponde a 65%, considerando que tivemos, nos últimos 12 meses, o retorno de 1 
afastamento por licença-paternidade e 2 afastamentos por licença-maternidade, totalizando 3 retornos, no 
entanto 1 (uma) empregada foi desligada no exercício de 2022, observando que era ocupante de cargo de livre 
provimento e exoneração.

O baixíssimo número de ocorrência deste tipo de afastamento na Companhia se deve à elevada média etária 
(58 anos) do quadro atual. 

Os administradores são avaliados com base nas diretrizes estabelecidas na Deliberação CODEC nº 4 de 29 de 
novembro de 2019, de forma colegiada (coletiva) e com autoavaliação de seus membros (individualizada). A 
avaliação ocorre uma vez por ano e é conduzida internamente pela Gerência de Conformidade e encaminhada 

Após validação pelo comitê, os resultados são encaminhados para a Secretaria de Governo, Conselho de 
Defesa dos Capitais do Estado (CODEC) e Secretaria da Habitação. Historicamente, todas as avaliações de 
desempenho realizadas no órgão de governança atenderam às expectativas da Companhia. Desse modo, os 
citados órgãos de controle externo, responsáveis pela indicação dos administradores, sempre mantiveram a 
composição dos colegiados. (GRI 2-18)
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Anualmente, a CDHU disponibiliza treinamentos para atualizar a capacitação do mais alto órgão de governança 

Em termos de capacitação em saúde e segurança do trabalho oferecida aos trabalhadores, a CDHU oferece 
treinamento anual para formação de gestão da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) e 
treinamento anual de formação e/ou reciclagem para brigadistas, objetivando plena capacitação para o pronto 
atendimento em possível caso de incêndio na Companhia. 

Os temas abordados variam a cada ano, de forma a trazer maior abrangência e aderência a comportamentos/
doenças/sintomas e prevenções em evidência na sociedade e internamente, de acordo com eventual aumento 
de frequência de casos apontados em exames periódicos.

As capacitações ocorrem durante o expediente de trabalho, de forma gratuita, não acarretando ônus aos 

A CDHU tem sob a subordinação da Superintendência de Gestão de Pessoas e da Gerência de Captação, 
Desenvolvimento e Relações Humanas o Núcleo de Atendimento Psicossocial, Saúde e Segurança do 

alinhada às exigências legais quanto ao processamento e envio de informações obrigatórias ao Ministério 

legislação vigente.

assistente social, que efetuam atendimento psicossocial em diversos casos que demandam a atuação, bem 
como no suporte ao atendimento do médico do trabalho na realização dos exames periódicos, demissionais, 
admissionais, etc.

A CDHU segue normas e diretrizes reconhecidas de gestão de risco e/ou sistema de gestão na Área de Saúde 
e Segurança, como o Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais (PPRA) – NR9, o Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) – NR7, e o Programa de Gerenciamento de Risco (PGR). Atualmente, 
100% dos empregados e 100% dos estagiários são cobertos pelo sistema de gestão de saúde e segurança do 

Devido à pandemia de COVID-19 e observadas as portarias e determinações do Ministério da Saúde, em 2021 
foram executadas ações, adequações e elaboração de protocolos alinhados às diretrizes governamentais com 
base nos decretos estaduais e municipais, para garantir condições sanitárias que resguardam, até hoje, a 
saúde e segurança dos empregados que exercem atividades presenciais. 

escritórios regionais situados em cidades do interior de São Paulo, são atendidos de forma isonômica perante o 

A participação e avaliação no sistema de gestão de saúde e segurança do trabalho se faz por meio de canal 
aberto, com a interação com representantes da CIPA, bem como interação direta com o Núcleo de Atendimento 

relevantes sobre saúde e segurança do trabalho para os trabalhadores da Companhia. A gestão é efetuada por 

Em conformidade com a legislação vigente sobre o tema, anualmente a CDHU realiza o PPRA, substituído neste 

trabalho, que permeiam todas as áreas da Companhia. 

Soma-se a esses programas as inspeções periódicas realizadas de forma conjunta entre o responsável pela 

adequações e melhorias relacionadas ao ambiente de trabalho, as quais são encaminhadas à área responsável 
pela eliminação e/ou minimização dos riscos.

A única alteração ocorrida em 2022 foi a substituição do PPRA pelo PGR, em conformidade à legislação vigente.

Em 2022 a CDHU registrou apenas 5 ocorrências de acidente do trabalho de comunicação obrigatória, que 

não empregados, em local de trabalho controlado pela Companhia.

Os principais tipos de acidente relatados em 2022 ocorreram no trajeto para a Companhia, quedas de 
mobiliário e piso solto. As medidas tomadas para eliminação de periculosidade e/ou minimização de risco são 

imediata aferição in loco nos casos de relatos de situação que possa gerar acidentes.

A CDHU tem implantado o PCMSO, por meio do qual realiza exames médicos periódicos em todo quadro de 
empregados e estagiários e mantém efetivo controle das condições de saúde ocupacional na Companhia, 

Os Relatórios de acompanhamento médico são mantidos em arquivos próprios, em ambiente de acesso 

dos dados coletados. 

Esses dados são utilizados exclusivamente para monitoramento e acompanhamento da saúde ocupacional dos 

realizadas ações para esclarecimento sobre determinados temas relevantes sobre saúde, como saúde mental, 
prevenção ao suicídio, prevenção sobre o câncer de mama e câncer de próstata. 

A Companhia também dispõe de Código de Conduta e Integridade, por meio do qual se compromete em 
assegurar condições de saúde e segurança aos seus empregados. A qualquer momento, eles podem acionar a 

Observa-se que o grau de risco ao qual a CDHU está enquadrada é o grau 1, ou seja, o mais baixo grau de 

Em 2022 não foram registradas ocorrências de óbitos e/ou afastamentos em decorrência de doenças 

A CDHU mantém convênio médico com abrangência nacional para seus empregados, diretores e dependentes, 
sendo o escopo do acesso preventivo e/ou para tratamentos diversos, conforme ampla cobertura de 
especialidades médico hospitalares e de laboratórios clínicos.

Além dos serviços disponibilizados, há a facilitação de acesso ao calendário de vacinação anual da Secretaria 
Estadual da Saúde, principalmente nas campanhas que exigem maior mobilização da população, bem como 

CDHU, mesmo em situações não relacionadas ao ambiente de trabalho, inclusive familiares.

câncer de próstata, saúde mental, prevenção ao suicídio, etc.

O sigilo em relação a qualquer informação sensível do trabalhador é garantido pela adesão da Companhia à 
LGPD, bem como pela limitação de acesso, que é exclusiva do médico do trabalho via sistema eletrônico, com 
senha de acesso e prontuário físico mantido em arquivo próprio.

A Companhia realiza contratação de serviços terceirizados de vigilância patrimonial para as ações de segurança 
patrimonial, que atua de forma preventiva para resguardar, prevenir e coibir vandalismo ou invasão em seus 
imóveis, composto de terrenos, áreas verdes, áreas institucionais e unidades habitacionais, sempre com vistas 
à máxima proteção para a redução de perdas patrimoniais. 

Ainda, realiza contratação de serviços terceirizados de vigilância patrimonial como forma preventiva para 
auxiliar nos serviços de gestão condominial dos edifícios Cidade I, II e IV, localizados no bairro da Sé, na região 
central do Município de São Paulo.  

de vigilância, que conforme cláusula obrigacional deve portar Carteira Nacional de Vigilante (CNV – documento 
funcional do vigilante), de uso obrigatório em serviço, com validade de 5 anos, e somente é expedido se o 
vigilante estiver com vínculo empregatício em empresas do ramo de segurança privada. 

Ainda sobre as obrigações contratuais, que devem ser mantidas durante a execução dos contratos, as empresas 
contratadas devem treinar a cada 12 meses, rigorosamente, seus vigilantes em direitos humanos, uso da força, 
polidez, discrição, aparência e tato para lidar com o público.

O quadro de governança da CDHU é preponderantemente composto por administradores do gênero masculino 
e acima de 50 anos, havendo apenas 1 integrante do gênero feminino no quadro do Conselho de Administração. 
O quadro de empregados da CDHU é composto de 63% de empregados (gênero masculino) e 54% acima de 
50 anos. As empregadas (gênero feminino) correspondem a 39% do quadro, sendo que 31% encontram-se 
acima de 50 anos.

Em relação à diversidade racial, 6,15% de empregados declararam ser da raça amarela, 8,97% pardos e 4,1% 
negros.

3 são do gênero feminino. Considerando o total de PCDs, 26% ocupam posições de nível gerencial, 26% estão 
em cargos administrativos, 37% têm nível técnico e 11% atuam no campo operacional. 
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Na relação com os agentes econômicos, a CDHU, por meio dos instrumentos contratuais, destaca a necessidade 
de que sejam aplicadas as medidas preventivas e corretivas determinadas nos regulamentos disciplinares de 
segurança e de higiene, nas exigências emanadas pela CIPA, bem como no disposto na Lei nº 6.514/1977, 

da Construção. 

condições de trabalho infantil e/ou análogas à escravidão.

escravidão na cadeia de fornecedores da CDHU.

No entanto, em 2022 houve desdobramento de um caso de trabalho análogo ao escravo ocorrido em 2019, 

Companhia foi condenada nesse processo, mas, como ainda há recurso em andamento, não foram aplicadas 
as sanções previstas. 

Nessas situações, as medidas corretivas são as judiciais. Não se pode concluir, entretanto, que haja alto risco 
de emprego de mão de obra análoga à escrava nas obras da CDHU. Considerando as medidas cautelares 

momento.

A CDHU participa ativamente em conselhos, comitês, grupos e associações, por meio de representações, 

e 5 entidades intersetoriais e estaduais. A alta governança participa diretamente do Conselho Estadual da 
Habitação (CEH) e do Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social (CGFPHIS). 

Além dessas instituições, os técnicos da CDHU participam em outros fóruns, como representantes da 

Originários, Crianças e Adolescentes).

A CDHU considera estratégica sua participação em todas as associações e também participa como empresa 

estimuladas pelo Governo do Estado de São Paulo. (GRI 2-28)

13.303 de 2016, podendo participar empresas brasileiras, independentemente da sua localização, com a 
obrigatoriedade de seguir as cláusulas referentes aos direitos humanos, critérios ambientais e sociais praticados 
pela Companhia, bem como os critérios de qualidade. 

Assim, com foco na melhor proposta, conforme previsto em lei, visando atingir o interesse público, a Companhia 
não realiza tratamento diferenciado e não faz qualquer espécie de restrição à participação de fornecedores em 
licitações para aquisição de bens e serviços. Dependendo do objeto contratado, as empresas interessadas 
em participar do processo licitatório devem apresentar atestados e acervos técnicos que comprovem sua 
competência técnica para a execução dos serviços.

Além disso, as licitações de obras e serviços de engenharia devem observar o programa de inserção de 
egressos do sistema penitenciário no mercado de trabalho (Pró-Egresso), constante do Decreto Estadual nº 
55.126/09.

empresas de regularização fundiária e empresas prestadoras de serviços diversos (social, comercial, eventos, 
etc.). 

Os procedimentos licitatórios consideram na sua execução a política de integridade nas transações com partes 
relacionadas. As licitações e contratos com fornecedores disciplinados pela Lei nº 13.303/2016 devem respeitar 
as normas sociais e ambientais (conferir Artigo 32, item V), e estarem sujeitas às sanções previstas em caso de 

dos órgãos de controle externo e interno das 3 esferas de Governo. 

que a moradia promovida pela Companhia proporciona segurança e habitabilidade adequadas à população de 
baixa renda sem acesso ao mercado imobiliário formal, em grande parte vivendo em condições insalubres em 
assentamentos precários e em domicílios congestionados ou com graves problemas edilícios. 

têm implicações positivas na saúde da população, diminuindo doenças causadas por inadequações como 
cômodos sem abertura externa (risco de doenças do trato respiratório), com abastecimento de água impróprio 
(risco de doenças de veiculação hídrica), ou com ausência de revestimento de paredes, piso, e a presença de 
mofo e umidade (favorecendo a proliferação de insetos vetores de doenças como chagas, malária, etc.).

Para propiciar que a nova moradia seja entregue à população em condições adequadas e garantir reparação de 

100% dos empreendimentos habitacionais são entregues com o devido Habite-se10 e, quando for o caso, com a 
11.

Conforme dispõe o artigo nº 618 do Código Civil brasileiro, a responsabilidade para reparação de danos físicos 
aos imóveis durante os primeiros 5 anos de construção é do empreiteiro, passado esse período, considera-se 
que a manutenção compete à família/condomínio.

As principais queixas que a CDHU recebe nos canais de atendimento sobre a qualidade do produto fornecido 

ao conjunto (678), aquecedor solar (92), de um total de 3.064 registros no ano de 2022, o que representa 58% 
dos problemas construtivos apontados pela população. 
Um grande volume de ocorrências se refere a pedidos de plantas e projetos, num total de 469, o que não 
se caracteriza como problemas construtivos. Do universo de problemas apontados, 26% estão concentradas 
em unidades entregues às famílias até 5 anos, no total de 791 registros. As demais ocorrências registradas 
competem aos moradores a manutenção do patrimônio para evitar que chegue a comprometer a saúde e 
segurança das pessoas que lá residem. 

Ainda que a questão temporal seja relevante no que tange à responsabilidade civil objetiva, a Área de Obras 

causas. Se for superior a 5 anos, salvo problemas de rachaduras e muros de arrimo, o mutuário será orientado 
a realizar as manutenções por sua conta. Quando se trata de solicitações referentes rachaduras e muros de 

de riscos, mesmo que o imóvel não se encontre em garantia, eventualmente, a CDHU pode optar em realizar 
as obras necessárias para sanar o problema.

prefeitura municipal ou construtora para efetuar as correções necessárias, dependendo do tipo de programa.

Se os reparos foram executados, a construtora envia o termo de conclusão assinado e é efetuado o encerramento 
da ocorrência no sistema CRM.

Após o prazo concedido, e também exauridas todas as possibilidades de solução administrativa, o caso é 
enviado ao jurídico da CDHU para ingressar com demanda judicial.

Uma novidade implantada no ano de 2022 foi a inclusão do serviço de solicitação de reparos de problemas 
construtivos no Poupatempo, onde a família pode requerer a vistoria diretamente pelo Portal, app, mobile e 
totem, e a solicitação é endereçada diretamente à equipe de obras pelo CRM Microsoft Dynamics.

No ano de 2022 foram ajuizadas ações judiciais apontando vícios construtivos ou de produtos habitacionais 

 3 ações civis públicas, visando à correção de vícios construtivos em Conjuntos Habitacionais entregues 

 9 ações envolvendo vícios construtivos de origem coletiva (áreas comuns e/ou conjunto de unidades), 
sendo 5 promovidas por condomínios em face da CDHU e 4 promovidas pela CDHU em face das responsáveis 
pela execução das obras (prefeituras, no caso de convênio e construtoras, no caso de contratação direta 
pela Companhia); e

 488 ações individuais (movidas por mutuários) relativas a vícios construtivos atreladas às unidades 
habitacionais em que residem.

• incêndio, raio ou explosão;

• vendaval; 

• desmoronamento total; 

• desmoronamento parcial, assim entendido a destruição ou desabamento de paredes, vigas ou outro 
elemento estrutural;

• ameaça de desmoronamento, devidamente comprovada; 

• destelhamento; e 

• inundação ou alagamento, ainda que decorrente de chuva.

Em relação aos fornecedores da CDHU, em 100% dos contratos a Ordem de Início de Serviços só é emitida 
após a contratada apresentar apólice de seguro referente ao Risco de Responsabilidade Civil Cruzado, 
incluindo cobertura contra acidente de trabalho e riscos diversos de acidentes físicos, declaração de situação 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 anos, declarando também que atende 
às normas relativas à saúde e segurança do trabalho. (GRI 417-1)

Em 2022 a CDHU não respondeu solidariamente por negligência e imprudência cometida por empresa 
contratada para a execução dos serviços/obras.

 Manual do Proprietário do Imóvel da CDHU (GRI 417-1) 

100% dos empreendimentos entregues aos usuários são acompanhados do Manual do Proprietário (casas 
e apartamentos) e Manual do Síndico (para prédios nas áreas comuns), contendo todas as informações 

de Obras da CDHU.

A CDHU não mantém cadastro permanente para inscrição de interessados em atendimento habitacional, 

implantação no município de moradia ou trabalho do interessado. 

A divulgação das inscrições é feita por meio de instrumento de divulgação pública de inscrições de interessados 
em Programas Habitacionais da CDHU (Edital de Inscrições) contendo, necessariamente, as datas de abertura 

Programa Habitacional, as condições de participação no sorteio, incluindo as cotas legais para pessoas idosos, 
policiais civis e militares, agentes de segurança penitenciária e agentes de escolta e vigilância penitenciária, 

ofertados (carta de crédito, unidades habitacionais adquiridas ou produzidas, lotes urbanizados ou outro, com 
discriminação da localização e características principais).

As unidades habitacionais implantadas pela CDHU, quando destinadas à demanda geral, são atribuídas aos 

alterou a Lei nº 10.310, de 12 de maio de 1999, e, a partir daí, todo o processo de atendimento habitacional 
à demanda aberta e comercialização de seus produtos encontra-se regulamentado em manuais de normas e 
procedimentos internos.

A elaboração e entrega do manual das áreas comuns e do proprietário ao morador, seguindo as normas da 

da Companhia.

Em 2022 foram desenvolvidas diversas atividades voltadas à adequação da CDHU à LGPD (Lei nº 13.709/2018), 
a legislação brasileira que visa regular e garantir a transparência no tratamento e uso dos dados das pessoas 

para todos os empregados;

• disponibilidade de treinamento para todos os empregados;

10 

um empreendimento ou imóvel foi construído seguindo-se as exigências (legislação local, especialmente o Código de Obras do município) estabelecidas pela prefeitura para a aprovação de projetos. O documento é emitido pela 
prefeitura da cidade onde o empreendimento ou imóvel encontra-se localizado. Enquanto o início da obra é autorizado por uma licença para construção, o Habite-se atesta sua conclusão de acordo com a licença inicialmente 

11 
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• atualização da cláusula sobre LGPD nos editais de licitação;

divulgada pelo Governo do Estado em 30 de dezembro de 2021;

• início do processo de contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria especializada 

de adequação à LGPD; e

• implementação de diversas medidas para adequações dos sistemas de informação.

Em 2022, a CDHU apurou um total de 1.766 queixas relativas à violação de privacidade do cliente. As queixas 
apresentadas pelos clientes referem-se a tentativas de fraudes através do recebimento de cartas e de contatos 

A CDHU solicitou a instauração de notícia crime na Delegacia de Polícia de Crimes Cibernéticos e está em 
processo de investigação. Em novembro de 2022, a Companhia recebeu a informação de que alguns criminosos 
envolvidos nesses crimes de fraude haviam sido detidos. 

hackeamento a rede e/ou sistemas da CDHU. Avalia-se que tais violações de privacidade possam ter ocorrido 
por negligência funcional, embora não se tenha encontrado nenhuma evidência quanto a isso, destacando que 
nem mesmo a investigação policial apontou alguma conclusão nesse sentido.

ambientes de sistema da Companhia. Não houve necessidade de restauro de backups que não funcionaram ou 
causaram perda de dados. Permanecem mantidas as atividades de execução de backups periódicos e retenção 

Visando aumentar a segurança das informações dos ambientes de sistemas, tem-se buscado adotar novas 
ações, além das que já haviam sido tomadas no ano passado, sendo que algumas já estão em andamento e 

• elaboração de Política e Procedimentos de segurança da informação estabelecendo regras e padrões 
claros a serem seguidos pela área e por todos os empregados;

• aquisição de soluções que apoiem o monitoramento de eventos, o gerenciamento de riscos e a proteção 

• treinamento e ações contínuas de conscientização dos empregados quanto à segurança de informação em 

assunto; e

• criação de indicadores de segurança para acompanhamento da evolução e do status.

De forma geral, todas as operações da CDHU incluem alguma forma de trabalho social em diversos estágios 

destaca-se que a Companhia possui uma diretoria dedicada às ações de desenvolvimento social (Diretoria de 
Atendimento Habitacional).

Como política pública voltada ao enfrentamento das necessidades de moradia da população de baixa renda, a 
política habitacional tem na sua essência alto impacto social na promoção das condições de vida da população 

a Regularização Fundiária. 

Os destaques sociais positivos em relação às comunidades atendidas podem ser agrupados em 2 grandes 

• – participa da execução de todos os programas e ações e tem como objetivos 
centrais fomentar a organização comunitária, o desenvolvimento local e o fortalecimento dos vínculos dos 
moradores com as diferentes soluções habitacionais ofertadas; e   

• 
especiais, que demandam mais proteção do Estado para garantir a plenitude de seus direitos básicos. Incluem-

A CDHU, em parceria com o Instituto Mulheres do Imobiliário, com o  e apoio da 

competentes, promovendo serviços de qualidade e gerando renda para a própria comunidade.

Outra ação de destaque, realizada em parceria com o 
, em São José do Rio Preto, que tem como objetivo geral desenvolver iniciativa sistêmica e integrada 

de transformação social de território vulnerável, compreendendo a provisão de moradia digna para todas as 
famílias do assentamento, desenvolvimento urbano e desenvolvimento socioeconômico para os moradores. A 

1) 
integradas para a reestruturação do território, por meio de processo participativo da comunidade, viabilizando 
solução de moradia adequada para todas as famílias residentes na área, por meio da implantação de 
empreendimento habitacional que abrangerá a construção de novas moradias, infraestrutura, equipamentos 
públicos e comunitários, assim como de áreas delazer e convivência.

a) Execução das obras urbano-habitacionais, com a implantação do parcelamento do solo com toda 
infraestrutura e execução 
das obras habitacionais;

b) solução de moradia transitória para as famílias durante o período de 
execução das obras;

c) regularização fundiária da área e titulação das unidades para os moradores, com aquisição por meio da 

do Pilar Geração de Renda; e

e) construção de Equipamento Comunitário/Social/Favela Aberta, suporte para ações do Pilar 
Desenvolvimento Social e Digital.

2) 
apoio ao emprego e renda, empreendedorismo e crédito para a população local, com medidas que fomentem a 
quebra do ciclo de pobreza nos horizontes de curto, médio e longo prazos.

3) 
inclusão, focando na inserção e acesso a serviços e oportunidades e o fortalecimento dos vínculos comunitários, 
com medidas que fomentem a redução de privações sociais e políticas decorrentes do ciclo de pobreza.

As atribuições da Área Social da CDHU na 1ª fase foram realizar o arrolamento de domicílios e famílias, 
acompanhar a elaboração do Plano de Reassentamento e apoiar o processo de adesão das famílias à remoção 
para as novas moradias.

CDHU foi desenvolvido em 156 cidades, o que representa 24% do total de municípios paulistas, atendendo 
31.473 famílias e 182 conjuntos habitacionais. O trabalho foi dividido em 3 conjuntos de ações estruturadas em 

da consolidação do sentimento de pertencimento dos moradores no novo espaço, o que gera a valorização do 
imóvel e a diminuição da inadimplência, tendo, como decorrência, o incremento de receitas para o investimento 
em novas unidades habitacionais.  

Para isso, são realizadas ações sociais em conjuntos habitacionais construídos pela CDHU e na localidade 

ao uso das unidades habitacionais, quanto à organização comunitária e ao acesso a serviços e equipamentos 
públicos.  A metodologia utilizada no desenvolvimento do trabalho promove a integração e familiarização dos 
moradores com o novo território, fomentando o conhecimento do seu entorno, os serviços já oferecidos e 
aqueles que deverão ser pleiteados. Estimula, também, o desenvolvimento de uma rede de apoio e colaboração.   

No quadro-síntese a seguir, são apresentados os resultados da atuação da CDHU em 2022, referentes aos 

social promovidos pela CDHU.

 

contrato estabelecidos entre a CDHU e Governos e/ou autarquias municipais, estaduais, federais e organismos 

ocupação voltado às famílias atendidas em empreendimentos de Habitação de Interesse Social (HIS). A 

entes conveniados ou contratantes.  

Nesse processo de trabalho, durante o ano de 2022, destacam-se as operações voltadas à prestação de 

do trabalho, organizou diagnósticos participativos e articulou ações que aproximaram as famílias dos entes e 
das políticas municipais. 

O quadro-síntese a seguir apresenta os resultados da atuação da CDHU em 2022, referentes aos eixos de 

empreendimentos atendidos por meio de convênios ou contrato.
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Este processo refere-se à prospecção, captação e gestão de parcerias para o desenvolvimento de trabalho 
social, por meio do planejamento e implantação de ações conjuntas de curto, médio e longo prazos, com outras 
instituições e associações públicas ou privadas, focadas na melhora da qualidade de vida e bem-estar social 

• – contrato assinado com a Prefeitura de Peruíbe 
em 2022, aguardando a emissão de Ordem de Serviço, para prestação de serviços técnicos especializados 

• 

No período de janeiro a dezembro de 2022, foi investido o montante de R$ 128.336.283,00 em ações de 

e Regularização Fundiária, v) Programa Viver Melhor, vi) apoio na prospecção de imóveis para atendimento 
no Programa Carta de Crédito Individual; 

2. atendimento habitacional provisório e emergencial; e 

3. regularização de contratos e ocupação de unidades habitacionais comercializadas pela CDHU, que 

O Programa de Moradias Indígenas foi desenvolvido para oferecer melhores condições de vida à população 

Indígenas no Estado de São Paulo. Esse programa promove soluções habitacionais adequadas à origem, 
à cultura e aos costumes de cada etnia. As novas casas são especialmente projetadas pela Companhia, 
respeitando os usos e hábitos culturais dos indígenas aldeados. Vale destacar que o projeto arquitetônico foi 
desenvolvido especialmente pela CDHU com a participação das lideranças indígenas e da FUNAI.

No caso de casas destinadas à etnia guarani, entregues em 2022, estas têm um formato ovalado, próprio da 
sua cultura, que remete às casas de reza existentes nessas comunidades. As casas foram construídas com 
piso elevado de madeira e estruturado por pilaretes de concreto, solução que viabilizou a implantação em local 
alagadiço, além de contribuir para o conforto térmico das residências, pela troca de calor por meio da circulação 

indígenas foi instalada dessa forma para que a fumaça possa adentrar a habitação, um costume indígena para 
espantar os insetos.

Em 2022, não foi registrado nenhum caso de violação aos Direitos dos Povos Indígenas no âmbito do Programa 

O Programa de Moradia Indígena já substituiu 612 moradias precárias por unidades habitacionais novas, 
distribuídas em 16 aldeias indígenas. 

Íris.

Na programação de empreendimentos constam 5 projetos totalizando 328 unidades habitacionais. Destas, 
uma primeira etapa com 160 foi autorizada no âmbito do Convênio nº 0068/22, assinado em 1º de julho de 
2022, entre a CDHU e a Secretariada Habitação/Casa Paulista – Programa Desenvolvimento Urbano, para 

• 
• Eldorado –
•  empreendimento Mongaguá E2/Aguapeú – 10 UHs;
•  empreendimento Peruíbe M/Piaçaguera – 30 UHs;

• 

A realidade indígena traduz a história de anos de exclusão e violência, traduzida hoje em condições particulares 
de vulnerabilidade e risco. Por isso, todas as ações em áreas indígenas são realizadas de forma a assegurar a 

que devem ser mitigados pela adoção de abordagem e procedimentos pautados no diálogo e no respeito 
intercultural.

planejar as ações, esclarecendo aos indígenas todas as etapas do empreendimento;

• existem eventos na cosmologia indígena que podem trazer impactos nos cronogramas de obras. A 
cosmologia indígena busca as explicações para as origens do universo, da vida e da natureza como um 
todo. A astronomia e a observação dos astros podem ter impacto na sua organização social e nas condutas 

• os impactos de um empreendimento a territórios, população e bens culturais em áreas indígenas devem 

e devem ser estabelecidos padrões de convivência nos canteiros, respeitando a diversidade cultural. A 
execução das obras se dá com pequeno número de trabalhadores e maquinário de baixo impacto, sem o 
acesso de equipamentos pesados. Para as obras civis das moradias, é instalado canteiro fora do perímetro 
das aldeias; e

• o diálogo entre as lideranças indígenas, FUNAI, CDHU e empresa contratada para a execução das obras 
deve ser permanente para evitar e mitigar os impactos que as obras trazem às aldeias. A informação e a 
negociação são indispensáveis para o estabelecimento de uma boa relação com as comunidades indígenas, 

O Programa de Moradias Quilombolas foi criado em 2004, no âmbito de uma política compensatória, e objetiva 
a melhoria da situação habitacional das comunidades quilombolas do Estado de São Paulo, com a implantação 

terras detentoras de título de domínio.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, estabeleceu-se, no artigo nº 68 o Ato das Disposições 

como solução de atendimento a substituição de habitação existente por unidade habitacional nova, a fundo 
perdido, adequada aos usos e hábitos culturais das comunidades quilombolas, por meio de tipologia especial 
desenvolvida pela CDHU com participação das comunidades. 

e reconhecimento das comunidades remanescentes de quilombo e pela titularidade de áreas públicas estaduais 
por elas ocupadas. Dessas, somente 6 comunidades têm a titulação da área, e 5 já receberam empreendimentos 
habitacionais implantados em parceria com as prefeituras, que em contrapartida complementam a implantação 
de infraestrutura. O empreendimento para a comunidade Ivaporunduva está na etapa de desenvolvimento de 
projetos e será implantado em etapas, as obras das 80 unidades da 1ª etapa devem ser iniciadas ainda em 
2023.
Essas comunidades concentram-se no Vale do Ribeira, Sorocaba e Litoral e abrigam cerca de 1.400 famílias.

O público-alvo prioritário da Política Habitacional do Estado de São Paulo são as famílias com renda entre 1 
e 5 salários mínimos, podendo atender famílias entre 5 e 10 salários mínimos, desde que esse atendimento 
não exceda a 20% dos recursos do Estado aplicados para atendimentos das famílias, nos termos da Lei nº 
12.801/2008. Entretanto, 95% da população atendida pelo Estado está concentrado na faixa de 1 a 3 salários 

recursos públicos devem reservar 3% de moradias para esses públicos. O Estado de São Paulo ampliou esse 

A CDHU também adota o conceito amplo de família, ou seja, não há quaisquer limitações à quantidade 
de pessoas na família – atende inclusive indivíduos sós, no limite de 3% dos imóveis ofertados – nem há 
discriminação quanto a raça, sexo, crença, condição social ou econômica. 

fortalecer as prefeituras para o enfrentamento do processo de envelhecimento da população e dos impactos 
que acarretam nos serviços socioassistenciais. Nos últimos 4 anos (2019/2022), foram investidos cerca de R$ 
146 milhões na produção de 856 moradias para idosos elegíveis ao programa, contemplando 33 municípios.

A CDHU enfrenta situações adversas e complexas, como a propositura das ações de reintegração de posse 
em face de ocupações irregulares em áreas de sua propriedade destinadas à execução dos programas 
habitacionais.

• Ocupações recentes em áreas remanescentes destinadas para empreendimentos habitacionais e/ou 
remanescentes em empreendimentos já concluídos, devendo as mesmas ser desocupadas com ordem 

soluções em conformidade com a política habitacional de interesse social, sempre que possível e viável. 
Além das ações de urbanização e recuperação urbana e habitacional, também vem adotando tanto a 
regularização fundiária de interesse social (Reurb-S) como a Legitimação Fundiária, em conformidade com 
a Lei Federal nº 13.465/2017.

Dentre as consequências dessas ocupações irregulares, merecem destaque a predação ambiental, com 
a ocupação de áreas de proteção e daquelas reservadas para atender a legislação com equipamentos 
comunitários, e a escalada da violência nas ocupações.
Como já dito, as ações possessórias com mandado de reintegração de posse em fase de cumprimento 
envolvem a retomada coercitiva por invasões coletivas, e implicam a mobilização de grande contingente de 

As ações de reintegração de posse expõem a difícil conciliação da situação das famílias alvo de reintegração e 
os direitos daqueles a quem essas áreas já haviam sido destinadas. A CDHU atua de acordo com o interesse da 
coletividade e, nesse sentido, o acesso à moradia é prioritariamente daquelas famílias que estão cadastradas 
nos programas habitacionais e que esperam há anos para serem contempladas, cumprindo as regras e 
preenchendo os devidos requisitos, ou daquelas que aguardam atendimento devido à condição de risco da 
moradia, dentre outras questões que implicam a saída involuntária do domicílio.

Para prevenir e mitigar eventuais excessos em tais situações, a Companhia estabelece diálogo como boa 

a equipe técnica de vigilância patrimonial. Com isso, visa à garantia constitucional da dignidade da pessoa 
humana, respeitando as decisões judiciais e preservando a integridade física de todos.  

Diante do cenário de pandemia e considerando que a saúde pública é o bem mais relevante a ser protegido, 

das ordens judiciais, visto que esta situação poderia contrariar as medidas de distanciamento social e expor 
a população ao contágio e propagação da COVID-19. Em 2021, com o agravamento da pandemia e da 
atual situação do País em relação ao surto da variante H3N2, o Judiciário, atendendo à recomendação da 

tomada no âmbito do recurso da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 828 até 31 
de março de 2022. Com isso, foram suspensas as ordens de desocupação e despejo, considerando que estão 
vigentes as medidas preventivas de combate aos surtos. 

a adoção de um regime de transição para a retomada da execução de decisões de reintegração suspensas na 
presente ação, de forma que o ato de expropriação fosse feito da forma menos traumática possível. Por esse 

ouvidas e que tenham destinação de moradia viabilizada.

Dessa forma, será necessário aguardar informações acerca do procedimento a ser adotado pelos juízes dos 

reintegração de posse em 2022 e aguarda decisão a respeito do cumprimento das demais.

Assim, além dos 23 mandados de reintegração de posse com ordens judiciais suspensas, no ano de 
2022 foi cumprido um mandado de reintegração de posse, mais precisamente em face dos ocupantes do 
empreendimento SP/Guaianazes A13, e foram ajuizadas outras 2 ações possessórias em face de ocupações 

Como empresa pública estadual, a CDHU tem seu planejamento plurianual e orçamento anual regulados pela 
legislação própria do Estado de São Paulo.

subscrição de ações da Companhia, e os recursos próprios, majoritariamente decorrentes da gestão da carteira 
12

de outros órgãos e entidades da Administração Pública (inclusive da Secretaria da Habitação), por meio de 
convênios de parcerias e/ou contratos para prestação de serviços.

não onerosos para apoio ao desenvolvimento das ações de atendimento habitacional. 

12
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No âmbito local, a CDHU tem importantes parcerias com os municípios, envolvendo desde a doação de terrenos 
para composição de recursos e insumos necessários à viabilização dos atendimentos habitacionais, até outras 
ações como contratação de obras, regularização e outros. (GRI 2-6) 

Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da Companhia era de R$ 17.155.349.484,73, conforme 

O capital subscrito e integralizado é representado por 22.794.143.124 ações ordinárias de classe única e 
nominativas sem valor nominal.

O Projeto de Lei nº 529, de 12 de agosto de 2020, que tramitou na Assembleia Legislativa de São Paulo 

foi convertido na Lei Estadual nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, que autoriza o Poder Executivo a promover 
a extinção, entre outros, da CDHU. 

Não obstante, nos últimos 2 anos têm sido reforçadas as ações e atribuições da Companhia, cabendo destacar 
o expressivo investimento de recursos destinados à CDHU em 2022, sendo R$ 575.070.147,00 referentes aos 

um total de R$ 875.070.147,00 recebidos até 31 de dezembro de 2022 para ações de recuperação urbana e 
retomada de empreendimentos habitacionais em terrenos pertencentes à Companhia, ou para desenvolvimento 
em parceria com municípios, o que demonstra de maneira expressiva a continuidade operacional da CDHU.

O detalhamento sobre as principais fontes de recursos da CDHU consta do Anexo deste Relatório. 

de obras 22.588 unidades habitacionais.

provisão de moradias para a demanda geral, compõem o Programa Provisão de Moradias da CDHU. Essa nova 
ação é uma execução direta pela CDHU e Secretaria de Habitação ou repasse aos municípios para implantação 
de loteamentos populares, incluindo obras de infraestrutura, terraplenagem, pavimentação e tratamento das 
áreas livres e institucionais. Essa modalidade pode ser combinada com a implantação das moradias nos lotes 
viabilizados, por meio da ação de provisão de moradias para demanda geral.

Diversas ações da CDHU apresentam impacto positivo, direto e indireto para a população diretamente 
envolvida, a comunidade local, a sociedade e as cidades de forma mais ampla, com benefícios sociais, urbanos 
e ambientais.  São novidades a implementação do Programa Viver Melhor e a migração dos auxílios-moradia 

repercussões urbanas e ambientais. 

O período da pandemia de COVID-19, que culminou com a redução expressiva da atividade econômica, 
afetando todo o Estado de São Paulo, entre outros aspectos, acentuou o nível de desemprego, atingindo 
fortemente a camada da população de baixa renda que é o público-alvo de habitação de interesse social, em 
especial os trabalhadores informais. 

Com a retomada gradativa da economia, a direção da CDHU aprovou um pacote de medidas para propiciar 
condições mais favoráveis para a regularização de débitos, exclusivamente para atender às famílias afetadas e 
não gerar prejuízos ainda maiores à população mutuária. As condições previstas nesse pacote incluem medidas 

• pagamento à vista do saldo residual do contrato, (saldo devedor + 
débito de prestações vencidas), atualizado, sem incidência de juros e sem multa;

•  parcelamento do montante residual do contrato (saldo devedor + débito 
de prestações vencidas), atualizado, sem incidência de juro e sem multa, parcelado em até 100 meses, com 
juros de 3% ao ano e atualização anual pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPC-FIPE); e

• 
que ocorra a rescisão contratual com o mutuário originário, com as novas condições de comercialização (juro 

• 

60,60) – para acordos administrativos, CEJUSC, judiciais;

 transferir a titularidade do contrato pelo montante devido (saldo devedor, mais débito 

meses;

R$ 363,60 (30% de 1 salário-mínimo);

 adotar a novação para contratos ativos em que o acordo especial resultar em 
prestação consideravelmente superior à capacidade de pagamento pelo devedor, na condição de juro zero, 
até o limite de 420 meses;

• 
âmbito do CEJUSC, e que estejam em atraso, ou quitação plena do acordo, sem juros e sem multa. Para 
reacordo, adotar as condições do acordo especial – formalizado com título executivo; e

•  adotar as condições normativas vigentes para a conversão de 

Além dessas previsões, a CDHU teve de se inovar na forma de comunicação com sua população, que são as 

carteira imobiliária e não impactar na arrecadação. Para tanto, foram implantados vários canais de atendimento 

o êxito dessa implantação, permitindo que as famílias se tornassem mais autônomas para regularização de 

presencial.

A estratégia pode ser considerada positiva, pois, mesmo que o índice de inadimplência seja alto, mas estável 
(cerca de 24%), o valor de arrecadação da carteira vem num crescente ano a ano, ainda que impactado pela 
redução da carteira, num total de 844 milhões de reais, em 2022.

A melhora na arrecadação pode ser atribuída à aproximação da CDHU com o cliente, por meio de atendimento 
presencial e informatizado, com o oferecimento dos melhores serviços para mantê-lo regular perante a 

• Sistema CRM para registros das informações e ferramentas para utilização nos postos de atendimento e 
call center;

• atuação do call center (0800), de forma ativa;

• aplicativo da CDHU para smartphones, efetuando acordos e possibilitando a emissão/visualização de 2ª 
via de prestações; e

• atuação de 4 consórcios contratados, prestando atendimento aos mutuários.

Na promoção do atendimento habitacional, as ações da CDHU que merecem destaque pelos benefícios sociais 

a)  para possibilitar a 
aquisição de moradia pelo público-alvo da política estadual de habitação. Para isso, a política de atendimento 
da CDHU tem como um dos seus principais eixos a concessão de subsídios habitacionais às famílias de baixa 

de adequar a capacidade de endividamento das famílias aos encargos de acesso à moradia produzida com 

da renda familiar mensal para pagamento das prestações mensais. A diferença entre o valor devido e esse 

importante impacto social, considerando que de um total de mais de 273 mil contratos ativos da Companhia, 
contabilizados em dezembro de 2022, praticamente 105 mil (38%) tiveram subsídio na forma de desconto na 
prestação do imóvel, naquele mês, correspondendo a 39% do valor das prestações devidas. 
 
Importante ressaltar que durante o ano de 2022, o mês de janeiro apresentou o maior volume de contratos ativos 

oscilação durante o ano é normal e indica a movimentação da carteira com novos contratos celebrados, mas 
também com contratos antigos encerrados.

outra forma de subsídio diz respeito à concessão de auxílio-
moradia para famílias de baixa renda moradoras em assentamentos precários e irregulares, que tenham de 
deixar o local onde residem em razão de estarem em áreas de risco, e/ou afetadas por obras e serviços de 
urbanização de favelas, ou projetos de estruturação e recuperação urbana e ambiental. No caso do auxílio-
moradia provisório, a remoção deve-se a essas intervenções descritas. No caso de catástrofes, chuvas, etc., 
o atendimento é feito por meio de auxílio-moradia emergencial. Em todos esses casos, a CDHU atua como 
gestora do benefício, sendo a Secretaria da Habitação responsável pelo repasse de recursos e o Programa 

A concessão de auxílios-moradia é custeada com recursos da Casa Paulista/Secretaria da Habitação e de 

a concessão dos pagamentos anteriormente operacionalizados pela CDHU no âmbito dos convênios com a 
Secretaria da Habitação, de nº 045/05/2010 – Auxílio-Moradia Emergencial/2010, nº 075/05/2011 – Auxílio-
Moradia Emergencial/2011 e nº 841/05/2015 – Auxílio-Moradia Provisório, permanecendo a CDHU como 
gestora do benefício.

junho de 2022, abrangendo 6.394 famílias (com exceção daquelas envolvidas em intervenções, cujos recursos 

Considerando as famílias atendidas com pelo menos uma parcela de auxílio-moradia em 2022, observa-se 
que 44% (3.684) dos auxílios foram concedidos a famílias de projetos de origem na capital, 38% (3.201) de 
municípios da Região Metropolitana de São Paulo e 18% (1.531) do interior. Além disso, 76% (6.371) das 
concessões de auxílios-moradia atendidas estão em vigência há mais de 3 anos. 
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a)  das ações de 
atendimento habitacional da Companhia, parte é voltada para a demanda geral que se apresenta quando do 

em ações de reassentamento, urbanização e similares que repõem as moradias que não podem ser mantidas, 

trazem benefícios diretos para as famílias e indiretos para as localidades que têm riscos equacionados, 
infraestrutura instalada e possibilidade de regularização fundiária, em decorrência das ações habitacionais. 

Nesse sentido, a CDHU entregou, até 31 de dezembro de 2022, 968 unidades habitacionais promovidas em 

domicílios em assentamentos precários (Relatório de Exercício 2022). 

Além de propiciarem acesso à infraestrutura de saneamento, melhoria das condições de moradia e 
acessibilidade, a Companhia busca escolher locais próximos à área de moradia original para viabilização dos 
atendimentos habitacionais, buscando garantir a reposição das condições de vida das famílias socialmente 
vulneráveis envolvidas nesses deslocamentos.

b)  
os impactos positivos da política habitacional vão além de assegurar à população de baixa renda condições 
adequadas de moradia. Na implantação dos empreendimentos habitacionais são destinadas áreas para 
equipamentos públicos e/ou comunitários que possibilitam incremento da qualidade de vida dos cidadãos, 
permitindo a realização de atividades e serviços como educação, saúde, lazer, etc. Essa abordagem envolve 
projetos habitacionais concebidos com infraestrutura urbana adequada e condições para a implantação de 
equipamentos como escolas, postos de saúde, parques, etc., e as centrais para a qualidade das cidades e, por 
conseguinte, da vida dos cidadãos. 

As áreas públicas que fazem parte do projeto de implantação dos empreendimentos habitacionais podem ser de 

domínio da CDHU, são destinadas a parceiros governamentais para implantação de equipamentos de serviço 

de sistemas de lazer (quadra de futebol); 1 com a Secretaria Municipal de Saúde de Campo Limpo Paulista, para 

um lote do empreendimento Guarulhos A.

c) como citado, o Viver Melhor é desenvolvido em 
assentamentos precários, regularizados ou passíveis de regularização e que não estejam ocupando áreas 
de risco e outros. Atuando para conferir salubridade, acessibilidade e qualidade em moradias precárias já 
construídas nesses núcleos, sem ônus para os moradores, o programa tem impacto não somente na vida dos 
seus ocupantes, mas também na comunidade onde se insere, transformando a paisagem local. 

Desenvolvem-se serviços típicos de reparos e melhorias, executados por moradia, que contemplam 
complementos ou refazimentos de revestimentos de paredes e pisos, revisão e reforço em coberturas, pintura, 
complemento ou reforço em alvenarias, instalação de esquadrias, execução de tubulação de água e/ou esgoto 
e ligação na rede pública existente, instalação de sanitários, revisão de instalações elétricas, complementos 

do domicílio.

São consideradas como elegíveis para atendimento no projeto as áreas que apresentarem as condições de 

• Áreas regularizadas ou passíveis de regularização, a serem enquadradas como Reurb-S pelos municípios;

• áreas com predominância de domicílios com precariedade habitacional;

• áreas sem predominância de fatores de risco e passíveis de consolidação das moradias; e

• setores de núcleos/assentamentos que atendam às condições descritas.

O sistema de informações integradas do Programa Viver Melhor permitiu de maneira inédita na CDHU a 
operação integrada entre as áreas técnicas envolvidas no programa (Social e Obras) com compartilhamento 
de informações em tempo real. Para isso, foram criados 2 aplicativos com possibilidade de uso off-line para a 

dos serviços a serem realizados. 

O conjunto de aplicativos que faz parte do sistema de informações realiza o cálculo automático do Índice de 

serviço. Dessa forma, podem-se aferir os resultados concretos do programa.

como a falta de agilidade de troca de informações técnicas entre as áreas operacionais; carência de 

distantes; e ausência de informações em tempo real sobre a execução do programa ao longo de sua evolução.

Considerando esses aspectos, a adoção do sistema de informações integradas do Programa Viver Melhor é 
uma inovação que impactou direta e positivamente na produtividade nas diferentes equipes envolvidas, o que é 
especialmente importante em um programa de grande escala.

Com a aplicação do 

a melhoria das condições de habitabilidade, salubridade e de segurança das moradias. Os valores do índice 
vão de 1 a 6, considerando que quanto mais próximo de 1, maior a precariedade da habitação e, quanto 
mais próximo de 6, melhor a sua condição. O exemplo apresentado na sequência demonstra que os serviços 

A CDHU, por meio da Diretoria de Planejamento e Projetos, presta serviços aos órgãos ligados à Administração 
Pública nas áreas de elaboração de projetos, apoio a licitações e gerenciamento de obras.

A prestação de serviços de elaboração de projetos compreende as disciplinas de arquitetura, estrutura, 
geotécnica, hidráulica, elétrica, preservação de patrimônio cultural, redes de coleta de esgoto, abastecimento 
de água, drenagem e demais especialidades correlatas. Considerando ser uma área nova na Companhia, 

demandas de projeto, pesquisa e consultorias de legislações e normas, ao mesmo tempo em que necessitam 
estruturar os processos de elaboração, gestão e controle dos processos e prazos, além de criar procedimentos 
que uniformizem o resultado dos produtos em equipes multidisciplinares e regionalizadas. 

O processo de elaboração dos projetos é composto de várias etapas, tendo destaque a de elaboração de 

e atualizado com valores de mão de obra e insumos, cotações de itens especiais e elaboração de todo o 
material de apoio necessário à licitação. Essa etapa tem duração média de 30 a 45 dias, dependendo também 
da complexidade do projeto, e parte dela é feita concomitante com a conclusão dos projetos (elaboração de 

prazos e valores, elaborados na maior parte das vezes pelas equipes regionalizadas com a participação de 

informações de procedimentos e controle. 

No ano de 2022, foram elaborados projetos de reforma ou revisão de layout para 24 projetos, perfazendo 
aproximadamente 118.000 m² de área de intervenção, todos atendendo à legislação de acessibilidade 
(principalmente com relação a rampas, elevadores, plataformas elevatórias e sanitários adequados), obtenção 

das diretrizes das concessionárias e atualização de parâmetros segundo as normas atuais), colaborando 
com a segurança de funcionários e usuários desses edifícios de uso público. Foram elaborados projetos para 

Foram desenvolvidos 10 novos projetos com soma de aproximadamente 134.000 m2 de área construída, sendo 
que a elaboração da Pista de Atletismo para o Complexo Mário Covas para a Secretaria dos Esportes foi o 

demandou pesquisa sobre os requisitos para competições internacionais, materiais a serem utilizados na pista 
e requisitos de equipamentos necessários. Em 2022, o projeto foi licitado pela Secretaria dos Esportes e se 
encontra em obras, com o gerenciamento da CDHU.

A outra forma de produção, aproveitando a experiência da equipe adquirida anteriormente na Área de Habitação, 

de equipamentos, que podem ser replicados de forma ágil em diversas situações de uso e de terrenos. 

 

da Juventude, Casas da Mulher, Casas Afro e Casas da Saúde. Em 2022, foram elaborados 72 projetos de 
implantações em apoio às prefeituras. 

Esse programa elaborado pelo FUSSP implanta, em terrenos cedidos pelas prefeituras em áreas carentes 
dos municípios, cursos técnicos nas áreas de gastronomia, beleza, moda, arte e informática, entre outros 

a equipamentos de esporte e lazer. Nesse programa, coube à CDHU elaborar projetos executivos completos 
de 3 tipologias com aproximadamente 400 m2 cada, com infraestrutura para atender aos programas dos 
vários cursos oferecidos, e tipologias de esporte e lazer como quadra poliesportiva, miniquadra de basquete, 
campo de futebol, arquibancada, pista de skate, playground, campo de futebol society, horta, tênis de mesa, 
equipamentos de ginástica e piscina, vestiário, etc. Para tanto, além das tipologias citadas, são elaborados 
todos os projetos de implantação e infraestrutura desses equipamentos envolvendo terraplenagem, 
contenções, redes de água, esgoto, drenagem e elétrica. Foram elaborados ao todo 15 projetos de praças 

fase de conclusão.

Foram elaborados projetos de tipologias e implantação de estruturas náuticas em águas abrigadas para 13 
municípios, compreendendo levantamentos, estudos de viabilidade, projetos dos módulos em terra como 
decks, mirantes, pergolados, rampas de acessos e, para os módulos de água com passarelas, píeres e 

licitatórios.

Como desdobramento dos projetos de reformas, com escopo descrito anteriormente, foram desenvolvidas 
melhorias para o ambiente escolar. Nesse caso, as tipologias de equipamentos foram nas áreas de convívio, 
com maior qualidade visual e conforto para os alunos, como pergolados, bancos, arena/arquibancada, balcão 

melhorar a proteção contra as intempéries no acesso à escola. Essas tipologias deverão ser replicadas nas 
várias escolas da rede municipal de ensino além daquelas que fazem parte do escopo inicial das reformas.

Foram desenvolvidas 2 tipologias de Centro de Longevidade Ativa para dar suporte a programas de apoio a 

Em 2022, foi licitada a obra de projeto de reforma elaborado pela CDHU para o Palácio de Polícia de Santos 
e iniciado o acompanhamento de obra com equipe especializada em Preservação de Patrimônio Histórico. 

especializados.

urbana nas suas ações habitacionais, como redes de água e esgoto, redes elétricas, drenagem, pavimentação, 
muros de arrimo, fechamentos e cercamentos, paisagismo, redes de gás e telefonia. Entre os impactos indiretos 
da instalação de novas unidades habitacionais estão a destinação de áreas para a construção e melhoria de 
escolas, postos de saúde, sistema de segurança e transporte público nas comunidades. 
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toda a população do entorno dos conjuntos habitacionais, além de movimentar a economia e incentivar o 
desenvolvimento local. O total de investimentos em infraestrutura e apoio a serviços em 2022 foi de R$ 30 
milhões. (GRI 203-1)

De forma geral, os projetos, seja em novos edifícios, seja em reforma de existentes, incorporaram as linhas 
já desenvolvidas na área de habitação, com redutores de pressão em torneiras, troca de iluminação para 
lâmpadas do tipo LED e reservatórios de retenção de águas de chuva.

Para os projetos das Praças da Cidadania, foi possível também incorporar vários itens de sustentabilidade, 
como energia fotovoltaica, aproveitamento de água de chuva, drenagem com utilização de retenção nos 
horários de pico das chuvas, plantio de vegetação nativa, recomposição em áreas de proteção ambiental e 

As estimativas de empregos gerados na construção civil são parâmetro importante para avaliação do efeito 

Nacionais de 2017, estabelece que, para cada 1 milhão de reais em investimentos, são criados 18,31 empregos, 

próprio setor, postos criados nos setores que produzem matérias-primas (efeito indireto) e empregos induzidos 
em virtude do aumento da renda gerada pela expansão da produção e do emprego direto e indireto (empregos 
induzidos).

Por tais critérios, é possível estimar que os valores de investimento realizados em 2022, da ordem de R$ 2,6 
bilhões, tenham gerado, em todo o Estado, cerca de 47.440 empregos, sendo 16.919 empregos diretos, 15.027 
empregos indiretos e 15.494 induzidos. (GRI 203-2)

Para contratação de obras e serviços de sua responsabilidade, a CDHU está sujeita à legislação e regulamentos 
de licitações, em especial à Lei das Estatais, nº 13.303/2016.

Por esse meio, promove a contratação de empresas no amplo espectro do desenvolvimento de suas atividades, 

do trabalho social, ações administrativas e outras. Importante também é a contratação de serviços de apoio, 

serviços de apoio tecnológico e outros. 

Com isso, a Companhia tem uma ampla cadeia de fornecedores que inclui tanto empresas construtoras, como 

ainda assessoria jurídica, consultorias especializadas, empresa pública (PRODESP) que presta serviços para 
gestão da carteira, Companhias de seguros, entre outras. No período coberto por este Relatório, não foram 

não houve reformulações referentes aos temas materiais e às informações apresentadas no ano anterior sobre 
fusões ou aquisições, bem como natureza do negócio e métodos de medição dos indicadores do Relatório.

tributárias, observando com rigor as leis e normas vigentes. 

No 2º semestre de 2022, a CDHU passou a contar com os serviços de consultoria da FIPE, sendo uma das 

deseconomias experimentadas pela CDHU e oportunidades de melhorias em suas rotinas, e apoiando a 
adoção de medidas de ordem judicial, administrativa e gerencial que otimizem os resultados sob o ponto de 

1, ODS 10 e ODS 17)

A CDHU procura desenvolver projetos com uma série de melhorias para tornar a moradia mais confortável, 
segura e durável, proporcionando bem-estar aos moradores. Os focos são sustentabilidade e preservação do 
meio ambiente, aliados à redução dos custos de consumo e manutenção para os moradores. 

A CDHU atua na inovação das práticas de sustentabilidade em habitação de interesse social nos 
empreendimentos, como a adoção de dispositivos e sistemas de energia fotovoltaica, equipamentos para 
redução do consumo de água, soluções adequadas de manejo do solo, drenagem, pavimentação, preservação 
e replantio em áreas verdes e preservação de áreas permeáveis, bem como elabora Relatórios e pareceres no 
desenvolvimento dos projetos para investigações necessárias quanto a impactos referentes a biodiversidade, 
áreas contaminadas, recomposição vegetal, entre outros.

As atividades de gerenciamento das medições e registro de informações de geração de resíduos, consumo de 
água e energia elétrica nas obras habitacionais da CDHU são realizadas de forma descentralizada em todos 
os canteiros de obras. Os dados têm sido lançados no sistema Gestão de Empreendimentos (GEM) e estão 
alimentando a construção de indicadores para cada atividade. 
As iniciativas da Companhia visam à sustentabilidade e à conservação de recursos, com ganhos para o meio 
ambiente e aliadas à redução dos custos de consumo para os moradores das habitações sociais.

A Diretoria de Planejamento e Projetos, assumindo o direcionamento dos novos serviços não relacionados à 
produção de habitações, está utilizando a experiência já adquirida pela Companhia em sistemas fotovoltaicos 
para incorporar essa tecnologia em seus novos contratos.
Na política estadual de mudanças climáticas, a ação habitacional tem sido considerada como solução 
de equacionamento de necessidades, como remoção de ocupações de áreas de risco e outros, ou seja, a 
ação tanto de reassentamento de famílias para unidades habitacionais de qualidade como de urbanização e 
regularização de assentamentos precários é corretora e minimizadora dos impactos dessas mudanças. Isso 
está conectado à estratégia da Companhia e previsto na legislação do Plano Plurianual de Investimentos e das 

Para consultar o Plano Plurianual para o quadriênio 2020–2023 e leis orçamentárias anuais, acesse as 

A experiência e o foco fazem da CDHU uma empresa inovadora, que desenvolve ações de recuperação 

políticas sociais locais e regionais. As obras de infraestrutura urbana melhoram a qualidade de vida dos 
moradores e, de modo geral, a saúde pública. A CDHU também é pioneira na instituição de cotas para pessoas 

indígenas e comunidades quilombolas.

Em 2022, foram realizados (entregues) 9.179 atendimentos, o que corresponde a 3.844 unidades habitacionais, 
4.821 lotes urbanizados, 272 cartas de crédito e 242 domicílios atendidos por urbanização. Entre as unidades 
entregues, 968 foram referentes à Ação Reassentamento Habitacional, que, com as 272 cartas de crédito que 
também se referem a essa ação, totaliza até o momento 1.240 atendimentos.

A Ação Reassentamento Habitacional oferece soluções de atendimento habitacional para famílias provenientes 
de remoção de áreas de risco, desadensamento de favelas, áreas de recuperação e proteção ambiental e 

infraestrutura e equipamentos urbanos, oferta de crédito para aquisição de unidades no mercado e fomento à 
produção por meio de parceria com outros agentes promotores.

1. Os projetos de implantação e respectivas tipologias levam em consideração o atendimento às normas 

condições climáticas de cada região (carta climática);

2. em todos os seus empreendimentos, a CDHU realiza o plantio e as compensações ambientais 
estabelecidas nas legislações pertinentes. Além do exigido, a Companhia promove o plantio de árvores nas 
vias públicas, condomínios e áreas verdes; e

3. em todos os empreendimentos, a CDHU busca desenvolver projetos que têm como premissa a compensação 
no movimento de terra, reduzindo a necessidade de transporte de material e, consequentemente, reduzindo 
o consumo de combustível.

Como case da Companhia, o projeto Parque do Carmo em São Paulo é ilustrativo do aproveitamento de áreas 
verdes. Esse empreendimento teve suas obras iniciadas em 2022, e sua implantação contou com projeto 
de terraplenagem concebido para buscar uma boa compensação entre corte e aterro, onde será implantado 
um grande número de espécimes arbóreos que ultrapassa inclusive aquele exigido pela legislação e pela 

A gleba, que tem 26.974,53 m² de área, foi parcelada em 2 condomínios habitacionais, 2 áreas verdes e 1 
área institucional. Serão implantadas 252 unidades habitacionais, e os condomínios possuem, cada um, 1 
quadra esportiva, 1 centro comercial e área de lazer condominial. Esse empreendimento está destinado ao 
atendimento de famílias organizadas em Associação de Moradores.

e os terrenos com características essenciais à implantação de empreendimentos habitacionais.

1. 

parcelamento do solo, etc.; e

2. 
próximas aos centros de empregos, comércio e serviços e cuja infraestrutura de água, esgoto e drenagem 
e os equipamentos de educação, saúde, esporte e lazer tenham capacidade de absorver o incremento 

• Propiciar à futura população moradora dos conjuntos habitacionais não somente o benefício da unidade 
habitacional e sua qualidade construtiva e legal, mas também o acesso aos equipamentos públicos, 
comércio e serviços inerentes à função moradia, integrando, quando da ocupação das unidades, as 
famílias à estrutura urbana dos municípios;

• minimizar os investimentos do poder público, quer seja na execução de obras de infraestrutura 
(drenagem, redes de água e esgoto, iluminação pública), quer seja na implantação de equipamentos 
sociais; e

• subsidiar a elaboração dos projetos por meio da disponibilização de informações fundiárias, técnicas, 

com maior agilidade dos processos de aprovação e registro imobiliário dos empreendimentos.

Atualmente são aceitos terrenos desafetados de uso institucional, em função das alterações da legislação que 

viabilidade a consulta ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) quanto à possibilidade 
de existência de sítios arqueológicos.

O menor custo de investimento nas obras de urbanização constitui critério para a escolha da melhor localização 
dos empreendimentos nos programas de parceria com os municípios, nos quais a responsabilidade pela 
aquisição do terreno é do executivo municipal. O terreno indicado, submetido ao estudo de viabilidade elaborado 
pela CDHU, nem sempre é favorável, condicionando o prosseguimento do projeto à indicação de novo terreno, 
quando o inicial não atende aos critérios e requisitos solicitados pela Companhia.

Nos casos de empreendimentos sem parceria com os municípios, cabe à Companhia viabilizar sua aquisição, 

disponibilização de recursos mais expressivos, tendo em vista o objetivo de promover empreendimentos em 
terrenos integrados ao contexto urbano.

A CDHU atua em todo o Estado de São Paulo, com incidência expressiva de sua produção em áreas de 
pressão hídrica, que são aquelas em que também se concentram os problemas habitacionais mais críticos e a 
urbanização mais intensa.

A atuação da Companhia, promovendo a implantação de infraestrutura urbana adequada, inclusive de 
saneamento, contribui com a conservação do recurso hídrico, substituindo ocupações irregulares com 
problemas de captação e lançamento inadequados. As ações de recuperação ambiental e urbana contribuem 

complexas para equacionamento dos problemas.

Em resumo, a CDHU tem atuado nas principais áreas de pressão hídrica, que é também onde se localizam 
os aglomerados subnormais e têm-se os principais projetos de urbanização, saneamento ambiental e 
reassentamento de famílias residentes em áreas de risco socioambiental.

De maneira geral, os empreendimentos da CDHU incorporam estes parâmetros qualitativos em todas as suas 

• Em áreas ocupadas irregularmente por habitações precárias, em risco e/ou em áreas de preservação 

e regenera esses locais desocupados providenciando sua recuperação ambiental. Na porção remanescente 

regularização da ocupação, que se transforma num bairro saudável, inserido no tecido urbano da cidade e 
dialogando com todos os seus diversos usos; e

• em áreas desocupadas, a CDHU promove a implantação de conjuntos habitacionais horizontais, verticais 
e condomínios. Nesses casos também são atendidos os referidos padrões de empreendimentos compactos, 
com a concepção de bairros com áreas habitacionais, institucionais, verdes e de lazer e áreas comerciais.

Diante disso, podem ser elencados como compactos todos os empreendimentos da empresa entregues em 
2022.

A CDHU admite, para os municípios pequenos e médios do interior onde são implantados conjuntos residenciais 
horizontais com residências unifamiliares, uma densidade da ordem de 62,5 UHs/ha. Considera-se para esse 
cálculo do potencial de uma gleba um terreno unifamiliar de 160 m² e a ocupação de 50% da gleba com lotes, 

comunitários como creches, escolas e urbanos, a exemplo de estações elevatórias de esgoto) e sistema 

com recobrimento vegetal com fragmentos de vegetação nativa, declividades variáveis e formatos de glebas 
irregulares, ou ainda quanto à sua inserção urbana. Quanto aos empreendimentos verticais, estes são muito 
variáveis com tipologias habitacionais de 5, 7, 8 e 15 pavimentos, com ou sem equipamentos associados, o que 

 de empreendimento compacto voltado 
ao atendimento habitacional a famílias de uma área precária para um empreendimento de uso misto. Esse 
empreendimento possui 8.602,51 m² na área habitacional e 360,13 m² na área comercial. Foram implantadas 
354 unidades habitacionais e 17 boxes comerciais divididos em 2 centros. Dentro do condomínio, há a 
previsão de implantação de um centro comunitário, playgrounds, churrasqueira e plantio de 83 árvores. Esse 
empreendimento foi concebido para atender famílias removidas de uma ocupação precária localizada na cidade 
de Carapicuíba.
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instalados sistemas de aquecimento solar, por meio de parcerias com concessionárias com recursos próprios. 
O uso desse sistema de aquecimento entre 2009 e 2018 totalizou um investimento de aproximadamente R$ 122 

da Habitação/CDHU e a Secretaria da Energia e Mineração do Estado, o que propiciou o desenvolvimento de 

energética desses dispositivos como base para um plano de ação mais amplo.
 

habitacionais com obras iniciadas a partir de 2019/2020 passaram a ser entregues com o sistema fotovoltaico 
instalado, propiciando uma economia expressiva nas despesas mensais dos mutuários com energia elétrica 
e poupando consumo de forma geral. Complementarmente, todas as unidades habitacionais com sistemas 
fotovoltaicos passaram a ser dotadas também de lâmpadas do tipo LED, permitindo reduzir ainda mais o 

Com a iniciativa em curso, propiciando o uso de fonte limpa e renovável de energia em moradias da população 
de menor renda, já foram entregues mais de 10 mil unidades habitacionais, distribuídas em 123 novos 
empreendimentos com a implantação das placas solares. 

grande queda da demanda de energia das concessionárias. Entre 2019 e 2022 essa iniciativa totalizou um 
investimento de aproximadamente R$ 43 milhões.

Esses são os resultados até o momento, que prosseguem em expansão, tendo em vista que as moradias 
continuam a ser projetadas e entregues com esses dispositivos.

Pela implantação de microgeradores fotovoltaicos em habitações de interesse social, a CDHU recebeu os 

Habitação) no 64º Fórum Nacional de Habitação de Interesse Social (2017);
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A fonte solar fotovoltaica tornou-se a 2ª maior da matriz elétrica brasileira. De acordo com dados divulgados 

própria em residências, comércios, indústrias, propriedades rurais e prédios públicos. Esse volume, calcula 
a entidade, trouxe ao País desde 2012 mais de R$ 120,8 bilhões em investimentos, gerou mais de 705 mil 
empregos e proporcionou R$ 38 bilhões em arrecadação para os cofres públicos. Com isso, também evitou a 
emissão de 33,3 milhões de toneladas de CO2 na geração de eletricidade. Em nota, a associação reforça ainda 
que essa tecnologia ajuda a aumentar a segurança de suprimento, reduzir a pressão sobre os recursos hídricos 
e proteger a população contra mais aumentos na conta de luz.

Os 31 veículos da CDHU são abastecidos exclusivamente com etanol, em postos de rede credenciada, 

Os escritórios regionais e de apoio técnico fecharam o ano em 9.454,89 GJ de eletricidade consumida.

Os dados fornecidos são monitorados pelas áreas gestoras e controlados pelas faturas fornecidas em que é 
elaborada quitação dos débitos.

Durante a execução das obras de unidades habitacionais em 2022, registrou-se a média de consumo mensal de 

Para o cálculo, foram utilizados os dados obtidos nos canteiros de obras em execução, tendo-se a média 

menor que o volume consumido em 2021.

Comparado ao consumo de energia nos anos anteriores, pode ser observada uma redução de 68% desses 
valores em 2022. A variação na intensidade energética deve-se ao tamanho do canteiro de obras da CDHU, que 
pode ser maior ou menor a depender de múltiplos fatores inerentes ao planejamento e execução dos programas 
habitacionais, bem como às modalidades de produção adotadas.

Os dados de consumo de energia de cada obra são lançados no Sistema de Gestão da CDHU (GEM), 
mensalmente.

A obrigatoriedade de registrar e divulgar o consumo de energia em cada obra é uma maneira que a Companhia 
encontrou para engajar os empregados na preocupação com o consumo de energia como parte de processos 
mais sustentáveis.

Após levantamento das unidades habitacionais entregues desde 2019 que contêm sistema fotovoltaico, a 
CDHU calcula a energia gerada por todas as unidades horizontais. Essa geração representa a quantidade de 
energia que deixou de ser consumida das concessionárias fornecedoras de energia.

entregues mais 4.084 unidades que somadas com as de 2019 totalizaram 5.927 UHs, gerando uma economia 

Para garantir a qualidade dos projetos e obras desenvolvidos pela CDHU, todos os materiais e serviços relativos 

objetivo principal a otimização da qualidade dos materiais, componentes, sistemas construtivos, projetos e obras 

com entidades que representam os diversos setores de produção. Com base nesses acordos, as entidades se 
comprometem a desenvolver Programas Setoriais da Qualidade (PSQ) – documento que apresenta a matriz 

de interesse da CDHU estejam em conformidade com o sistema brasileiro de normatização (Associação 

Os projetos desenvolvidos pela CDHU também devem atender aos requisitos da norma de desempenho, 

características que atendam aos índices solicitados de atenuação de ruídos e desempenho térmico e lumínico 

13
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• Programa Setorial e Qualidade (PSQ) de metais sanitários, que possui requisitos de desempenho 
comparados aos do selo AQUA (selo de sustentabilidade), como, por exemplo, ao limitar a pressão das 

e 

pois devem consumir por descarga entre 5,8 e 7,1 litros de água.

Quarenta e uma entidades já aderiram e assinaram os acordos. Entre elas estão as que representam os 
setores do cimento, cal, tubos e conexões de PVC, blocos de concreto e blocos de cerâmica, além dos já 
destacados, para citar apenas os produtos de maior incidência nas obras da Companhia, e diversas entidades 

construção civil e outros.

fases, desde a concepção até a execução, da prancheta ao canteiro de obras, das fundações à cobertura, e 
das alvenarias aos revestimentos.

• 

• 
Estruturais;

•
de Pisos;

• 
Vedações Verticais Internas e Externas;

• 
de Coberturas; e

•
Hidrossanitários.

Considerando que o objetivo é atingir a qualidade na construção, é importante ressaltar que o atendimento ao 

pessoas que utilizam essas habitações.

condições climáticas, de insolação e de ruídos externos existentes no local da construção, e, dessa forma, o 
conhecimento dessas condições locais e a utilização das estratégias estabelecidas pela norma são de grande 

tais tipologias e atendem à norma de desempenho para cobertura de 11.228 UHs e 76 projetos com obras em 

CDHU, em diversos estágios de viabilização.

A CDHU fornece aos seus mutuários o Manual do Proprietário com as orientações para utilização e manutenção 

Durante o ano de 2022, os padrões habitacionais e urbanísticos adotados após os estudos realizados pelo 
Comitê de Inovação e Sustentabilidade foram mantidos por meio de soluções sustentáveis de drenagem urbana 

redutores de consumo de água como bacias sanitárias tipo VDR (volume de descarga reduzido), torneiras 

habitacionais multifamiliares, além do sistema fotovoltaico incorporado a todas as unidades habitacionais 
unifamiliares.

• Aparelhos economizadores de água; 

• metais sanitários;

• reservatórios;

• tubos e conexões; e 

• tubulações de PVC.

A conservação e o aproveitamento máximo da água são preocupações importantes da Companhia, pois esse 
é um insumo vital para suas operações. A redução e a reutilização de água em toda a cadeia de valor são 
fundamentais. A gestão hídrica faz parte da estratégia da CDHU, que investe em estudos para implementar 
projetos de reutilização de água de chuva nas unidades habitacionais projetadas, bem como a individualização 
de medição de água nos conjuntos habitacionais multifamiliares e a utilização de equipamentos redutores de 
consumo de água em seus empreendimentos (bacias sanitárias tipo VDR e torneiras com arejadores/redutores 

Em 2022, o consumo médio mensal de água por empreendimento em construção de novas unidades 
habitacionais girou em torno de 42 m³. Utilizando a quantidade de trabalhadores em cada canteiro, o Sistema 
de Gestão registrou que a média mensal de consumo por trabalhador foi de 3,9 m³/trabalhador. 

O total de água consumida nos canteiros de obras de unidades habitacionais no ano de 2022 foi de 7,68 
megalitros, considerando que em dezembro de 2022 havia 183 empreendimentos em execução e um total de 
23.558 UHs em canteiro.

A CDHU vem monitorando o consumo de água nas obras e está estudando a possibilidade de implementar 
uma métrica para adotar nos próximos anos, propiciando um consumo cada vez mais consciente por parte de 
seus fornecedores. 

Para a implantação dos seus empreendimentos, a CDHU obtém todas as aprovações e licenciamentos 
necessários para o início das obras, seguindo rigorosamente as diretrizes estabelecidas pela concessionária 
responsável pelo fornecimento de água, coleta e tratamento de esgoto em cada um dos municípios, realizando 
ainda as obras necessárias (com recursos próprios ou por meio de parcerias) para captação, tratamento e 

A CDHU só permite a ocupação dos empreendimentos onde há disponibilidade de água tratada potável e 

respectivos municípios.

Quanto à água tratada, as empresas de saneamento têm como obrigação indicar o ponto de interligação para a 
nova rede que atenderá ao empreendimento. Os projetos e as execuções obedecem às normas brasileiras, em 

e recomendações da respectiva concessionária, entre outras. A responsabilidade pela qualidade da água é das 
concessionárias de saneamento.

Quanto à rede de esgoto, já na fase de projetos são exigidas soluções para redes/coletores e, em especial, 
estações de tratamento adequadas, que devem ser aprovadas e autorizadas pela Companhia Ambiental do 

No âmbito das interações com a água como um recurso compartilhado, a Diretoria de Planejamento e Projetos 
vem desenvolvendo, nos contratos de prestação de serviços, projetos de soluções de aproveitamento de água 

• Para a Secretaria de Esportes do Estado de São Paulo, a CDHU desenvolveu o Projeto do Centro Olímpico 
Mário Covas, que contou com o aproveitamento de águas pluviais para irrigação do campo gramado;

• para o FUSSP, a CDHU desenvolveu diversos projetos de Praças da Cidadania que incluem escolas 

bacias sanitárias; e

• para a Secretaria Municipal de Educação, a CDHU vem desenvolvendo projetos de reforma das escolas, 
incluindo aproveitamento de águas pluviais para uso em torneiras de jardim e lavagem.

A CDHU só permite a ocupação dos empreendimentos onde há tratamento e destinação adequada de esgotos 
domésticos.

Com relação ao escoamento de águas pluviais, todos os empreendimentos são projetados considerando-
se dados normativos e dispositivos adequados de drenagem urbana, para que não haja danos ambientais. 
Além disso, em cumprimento à Lei Estadual nº 12.52614, de 2 de janeiro de 2007, todos os condomínios ou 
equipamentos executados pela CDHU em lotes com mais de 500 m² de área impermeabilizada são dotados 
de reservatório de retenção de águas pluviais para amortecer e minimizar os problemas das vazões de cheias. 

faixa de 1,20 m, e entre a guia e essa faixa concretada existe uma faixa de grama para permitir a penetração 
das águas no solo. Os taludes resultantes dos acertos de nível na terraplenagem são gramados, tanto para 

ajuda a evitar enchentes.

Para os empreendimentos CDHU atuais em áreas passíveis de inundação, são realizados estudos que levam 

Quanto à escolha de locais para os empreendimentos, quando fora das regiões metropolitanas e litorâneas, 
onde a oferta de áreas para implantação de loteamentos habitacionais é grande e de menor custo, os locais 
inapropriados quanto a riscos de inundação são descartados e solicita-se às respectivas prefeituras a indicação 
de novos terrenos.

disponíveis, são de alto custo, faz-se um estudo de viabilidade levando-se em conta as cotas de inundação, 
e, se o estudo feito para solução do problema resultar em um investimento viável, os terrenos são utilizados 

apropriado.

A CDHU é uma empresa que zela pelo cumprimento das leis e normas brasileiras, como toda empresa 
responsável e de qualidade.

Projetos da CDHU.

As cotas de inundação são consultadas nos órgãos do município onde o empreendimento será implantado, 
quando se trata de regiões metropolitanas ou litorâneas. Se o município não dispuser de tal informação, são 
contratados estudos hidrológicos para determinação dessa cota.

Como exemplo, no ano de 2022, houve o caso de Igarapava F, onde, apesar da grande diferença altimétrica 
entre as cotas de implantação das unidades habitacionais e a margem do córrego que faz divisa com o terreno, 
há o projeto de uma transposição aérea (aparente) de redes de água e esgoto sobre o córrego, o que acarretou 
a necessidade de se executar um estudo hidrológico para determinação das manchas de inundação.

A Companhia atua em todo o Estado de São Paulo com a implantação de empreendimentos habitacionais, 

legislação como Áreas de Preservação Permanente (APP), localizadas nas faixas junto a córregos ou nascentes 

No caso de regiões com fragilidades ambientais – altas declividades e/ou ambientes protegidos – como as 
intervenções na Serra do Mar e áreas protegidas do Litoral, a Companhia busca implantar empreendimentos 
que supram as demandas habitacionais da população dessas áreas atendendo à legislação de preservação 

Companhia são aprovados previamente nos órgãos licenciadores e atendem às legislações das esferas 
municipais, estaduais e federais. 

prefeituras assumem a manutenção e geração de Relatórios a cada 12 meses, durante os 48 meses posteriores 

de insetos e plantas invasoras pelo período necessário ao pegamento das mudas, e, à medida que forem 
ocorrendo falhas, as mudas deverão ser repostas.

especializadas para execução dos trabalhos.

Nos projetos dos empreendimentos, a CDHU tem como premissa a incorporação das características do local 
ao empreendimento, assim tira partido da vegetação existente preservando-a e integrando-a ao seu urbanismo. 
Por exemplo, localiza as praças onde há maior número de árvores obtendo um resultado mais acolhedor já na 
conclusão do empreendimento. Se for necessário o corte de árvores isoladas ou supressão de fragmento de 
mata nativa, é elaborado projeto de compensação. Esses projetos e também os de recomposição/revegetação 

Resoluções da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente (SMA) nº 7/2017 e nº 72/2017. (GRI 304-2)

e aterro evitando tanto a exportação como empréstimo de solo. Evitam-se grandes movimentações de solo não 
só por motivos econômicos como também por questões de segurança, fazendo uso de taludes controlados de 
alturas médias.

Os projetos de terraplenagem sempre são complementados com pesquisas da composição do solo (sondagens) 

proposta.

se houver necessidade abordando aspectos físico-químicos. No caso da constatação de contaminação, é 
elaborada uma proposta de recuperação ou mitigação dos seus efeitos.

14 
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íngremes, são elaborados projetos de drenagem temporários visando à execução das obras em segurança.
Para a gestão de resíduos e impactos no habitat durante as obras, é feito um plano/projeto para esse 
gerenciamento no momento da instalação do canteiro.

Objetiva-se ainda a minimização da impermeabilização do solo incorporando, por exemplo, faixas verdes nas 
calçadas. A calçada-padrão tem 2 m de largura, com 1,20 m de passeio e 0,80 m de faixa gramada. Nessas 
faixas verdes, as prefeituras municipais, a título de contrapartida, plantam uma muda de árvore ornamental/
frutífera de altura mínima de 1,60 m na frente de cada lote em todos os empreendimentos horizontais.

A Companhia incentiva os projetistas de Paisagismo a inserirem espécies vegetais pouco utilizadas 

Compensação e de Preservação.

2022, no âmbito dos projetos elaborados pela CDHU.  

e diversidade previstas na legislação estadual e, de forma geral, incluem nas listas de espécies a serem 

e espécies em perigo crítico.

indicação de sua ocorrência natural nos biomas/ecossistemas e regiões ecológicas do Estado de São Paulo, 

percentuais de categorias para recomposição.

Considerando as variações de espécies disponíveis nos viveiros no momento do plantio, a CDHU aceita trocas 

projetos. Por meio da Resolução SMA nº 7/2017, a CDHU adota os critérios e parâmetros de compensação 
ambiental da supressão de vegetação com árvores isoladas e áreas de preservação permanentes. E para os 
procedimentos de pedidos de supressão de vegetação nativa para parcelamento do solo de condomínios e 
esclarecimento em área permeável na área urbana, segue pela Resolução SMA nº 80/2020. Já para orientações 
de elaboração, execução e monitoramento de Projetos de Restauração Ecológica no Estado de São Paulo, 
além de critérios e parâmetros para avaliar seus resultados e atestar sua conclusão, adota a Resolução SMA 

consideração o ciclo de vida dos insumos da obra, desde a sua exploração até o momento do seu uso na 
fase construtiva. Para a realização desse cálculo será utilizada a ferramenta CECarbon. Para iniciar os 
estudos, será analisada uma unidade habitacional unifamiliar e outra multifamiliar. Dessa maneira, será 
possível avaliar a emissão gerada por uma unidade-padrão e, com base nessa informação, criar uma 
métrica que poderá ser multiplicada de acordo com o número de unidades entregues; e

b) paralelamente aos estudos de emissão de carbono nas obras, serão levantados os dados da sede da 
empresa para determinar a sua pegada de carbono. Para esse levantamento, será utilizada a ferramenta 

com transporte (combustível, táxis, aplicativos), viagens aéreas, custo mensal da conta de luz do escritório, 
tipo e quantidade de ares-condicionados.

13.303, de 2016, podendo participar empresas brasileiras, independentemente da sua localização, com a 
obrigatoriedade de seguir as cláusulas referentes aos direitos humanos, critérios

ambientais e sociais praticados pela Companhia. Assim, com foco na melhor proposta, visando atingir o 
interesse público, a Companhia não realiza tratamento diferenciado e não faz qualquer espécie de restrição à 
participação de fornecedores em licitações para aquisição de bens e serviços. (GRI 308-1)

das obras e serviços em desenvolvimento pela CDHU, por isso, não houve impactos ambientais negativos 

assinados para produção habitacional. (GRI 308-2)

A CDHU monitora a quantidade de resíduos gerados em suas obras, de forma global, sem discriminar suas 

apresentação dos respectivos recibos emitidos pelo bota-fora no ato da aceitação dos resíduos. A despeito de 
não existirem registros da composição dos resíduos, busca-se garantir que o volume total tenha sua destinação 
adequada. 

A CDHU preocupa-se com o descarte adequado dos resíduos gerados no edifício-sede, contando para 

pelos serviços públicos municipais, que obedecem à legislação ambiental.

Os resíduos nos canteiros também são objeto de tratamento, desde a fase de planejamento dos 

planilha orçamentária dos empreendimentos.

O instrumento para gestão do lixo do canteiro, quando exigido pelas legislações municipais/estaduais, é o 
Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. Ele integra o processo de aprovação da obra e 
prevê inclusive a reciclagem nas próprias obras geradoras.

A gestão tem início no planejamento da implantação do empreendimento, mas estende-se à fase de obras. Aqui 

São processos consolidados no âmbito da construção civil, previstos nos contratos com as empreiteiras, e 
considerados desde a fase de projetos até a execução da obra. Como apontado anteriormente, a CDHU monitora 
os volumes retirados e não os tipos de resíduos, podendo esse processo ser aprimorado continuamente. 

projetos e obras para moradias de interesse social e intervenções urbanas em diversas cidades do Estado 
de São Paulo; e

2. resíduos provenientes ou gerados das atividades coadjuvantes nas unidades administrativas da 
Companhia. Segundo a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 307/2002, os 

•  – os resíduos de classe A nas construções civis são representados pelos materiais que 
podem ser reutilizados na própria obra. Além disso, se não puderem ser utilizados na mesma construção, 
podem ser encaminhados para unidades de reciclagem de materiais ou aterros próprios para materiais de 
construção civil. Dessa forma, podem ser dispostos ara reciclagens ou reutilizações futuras. Como exemplo 

concreto e solos de terraplenagem;

• 

•  – os resíduos de Classe C são materiais que não podem ser reciclados, pois ainda 
não há técnicas para o processo de reaproveitamento. Portanto, é necessária atenção especial com esses 
materiais durante o processo de execução de uma obra para que não haja desperdício de materiais. São 

classe D. Esses resíduos devem ser separados de resíduos de outras classes e encaminhados para aterros 
preparados para o seu recebimento; e

•  – os resíduos de Classe D são materiais perigosos que podem causar danos à saúde 

Quando exigido pelo município, é elaborado o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

CONAMA nº 307/2002. 

No período entre 15 de setembro de 2021 a 14 de setembro de 2022, a CDHU emitiu 10 PGRCCs, na etapa de 
projetos, por exigência de municípios. Houve a previsão de geração de 137.431,20 m3 de resíduos nas obras, 
sendo que 855,31 m3 desse volume foi previsto para ser reciclado nas próprias obras geradoras, havendo o 
descarte de 136.575,89 m3 em locais legalizados, conforme a categoria.

As obras que ocorreram entre setembro de 2021 e setembro de 2022 geraram 137.431 m³ de resíduos nas 
obras da CDHU. Desse volume, 855 m³ foram encaminhados para reciclagem e 136.575 m³ para descarte. (GRI 
306-3, GRI 306-4, GRI 306-5)

em áreas de transbordo e triagem, áreas de reciclagem e aterros de resíduos de construção civil devidamente 

protegidas por lei.

No 

todo o processo e atestam o volume e o destino dos resíduos. As construtoras ainda precisam apresentar 
o recibo dos bota-foras legalizados do aceite do material descartado. A não apresentação acarreta em 
advertências e, em casos recorrentes, em multas contratuais (em 2022, não foram aplicadas multas contratuais 

Ambiental (em 2022 não houve a necessidade de denúncia de nenhuma contratada a esses órgãos).

 da CDHU (11 unidades) cabe à própria gestão da unidade tais 
atividades em parceria com a municipalidade.

serviços. Há, ainda, programa de reciclagem com disponibilização de lixeiras para coleta seletiva de materiais 
(vidro, papel, metal, plástico), bem como a coleta e separação de resíduos gerados nos andares pela empresa 
contratada para execução de serviços de limpeza predial e conforme informado no item a, existe empresa 
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Como empresa pública do Governo do Estado de São Paulo, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional 
e Urbano do Estado de São Paulo deve responder às exigências da Lei Federal nº 13.303/2016 (Lei das 
Estatais), que, em seu artigo 8º, estabelece que empresas públicas e sociedades de economia mista devem 
observar requisitos mínimos de transparência, entre os quais a divulgação anual de Relatório integrado ou de 
sustentabilidade.

A CDHU já vem atendendo a esse preceito, tendo acolhido demandas do Conselho Fiscal, do Conselho de 
Administração e do CODEC no sentido de dar maior transparência às ações e às diretrizes de sustentabilidade 
envolvidas em sua gestão. Assim, desde o exercício de 2009, vem adotando a metodologia Global Reporting 
Initiative (GRI) na elaboração de Relatórios anuais de sustentabilidade, que engloba o desempenho da 
Companhia nos âmbitos econômico, ambiental, social e de governança. 

Como estrutura de reporte internacional, a metodologia GRI permite alinhar os mais elevados conceitos de 
sustentabilidade, tornando os relatos comparáveis, e pode contribuir para que tanto os gestores quanto o 

Os dados aqui relatados compreendem o período de 1º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, e 
apresentam, com transparência e objetividade, os principais resultados relacionados aos temas considerados 
materiais pela Companhia, bem como trata sobre políticas, práticas, desempenho e gestão de todas as 

o mesmo período. Além disso, para o Relatório deste exercício, a CDHU optou por aderir voluntariamente aos 

reformulação no período do Relatório. (GRI 2-4)

O Relatório de Sustentabilidade da CDHU abrange única e exclusivamente a CDHU, não havendo participação 

e o próprio Relatório de Sustentabilidade são publicados na mesma data. 

Estado de São Paulo em 29 de março de 2022.
Para acessar os documentos referenciados do ano de 2021, consulte as publicações ocorridas em 24 de março 

A CDHU busca incansavelmente alinhar as preocupações sociais, ambientais e de governança às estratégias 
de negócios e processos da Companhia, como passo fundamental para construir um caminho seguro e 
gradativo para a adoção do relato integrado, segundo os princípios e diretrizes do International Integrated 
Reporting Council (IIRC).

Atualmente, os indicadores econômicos publicados nas Demonstrações Financeiras são avaliados por uma 

e seus resultados são validados pelo diretor presidente da CDHU e, em seguida, apresentados ao Comitê de 
Auditoria Estatutário e ao Conselho de Administração. (GRI 2-5)

Neste ciclo e nos próximos, a CDHU realiza o mapeamento de todas as fontes de informações e o gerenciamento 

procura alinhar seus Relatórios de Sustentabilidade aos princípios do Relato Integrado, e, para o triênio 2022–
2024, a meta é aplicar de forma gradativa os requisitos do IIRC, reforçando os controles, os registros de 
informações e a rastreabilidade das informações. (GRI 2-5)

Cumprindo os ritos de governança previstos, a publicação foi analisada e aprovada pela Alta Administração 
da Companhia. O processo de elaboração do Relatório é acompanhado pelo Comitê de Auditoria Estatutário. 
O processo de aprovação inclui a submissão ao presidente, que encaminha à Diretoria Plena e ao Conselho 
de Administração. A gestão dos temas materiais envolve as diversas áreas da Companhia e, nos temas mais 
estratégicos, pode contar com o suporte do Comitê Gestor do Plano de Ações Estratégicas e de Investimentos 
da CDHU, bem como do Comitê de Inovação e Sustentabilidade, ambos compostos de representantes de todas 
as áreas pertinentes. Com isso, há possibilidade de incremento gradativo de melhorias e incorporação à rotina 
das áreas envolvidas. (GRI 2-14)

A produção do Relatório contou com a participação de uma consultoria especializada.

trimestre e anualmente são integradas e publicadas conjuntamente com o Relatório de Sustentabilidade e com 
o Relatório da Administração/Carta de Governança – cuidando para a consistência das informações de todos 
esses instrumentos, a cada exercício, sendo todos eles submetidos à validação e aprovação das instâncias 
competentes, o que inclui desde a Diretoria Plena da Companhia até o Comitê de Auditoria Estatutário, o 
Conselho Fiscal e o Conselho de Administração.

No ciclo dos Relatórios de Sustentabilidade/Integrados iniciados em 2022 (ano-base 2021), além de se manter 
a ênfase na real incorporação da sustentabilidade às estratégias de negócios e processos da Companhia, 

percurso é a Auditoria Interna, cujas atividades em preparação poderão incluir esse tópico.
Independentemente disso, a Companhia tem buscado, a cada ciclo, o aprimoramento e a formatação de bases 
de referência documentadas dos indicadores relatados, tudo isso visando ao aprimoramento contínuo dos 
controles e registros de informações, descrição de fontes, etc. Com isso, a CDHU espera possibilitar o amplo 
rastreio das informações. 

A CDHU tem buscado o aperfeiçoamento do processo a cada ciclo dos relatos e indicadores, mapeando de 
forma cada vez mais rigorosa todas as fontes de informações e promovendo o registro da forma de gestão dos 
indicadores, de modo a acompanhar as diretrizes do GRI.

Sustentabilidade e o Relatório de Administração/Carta de Governança tem tido um cuidado mais preciso a 
cada ano, com o acompanhamento especial do Comitê de Auditoria Estatutário e do membro independente 
do Conselho de Administração. Com isso, ajustes têm sido realizados na forma de relato de indicadores com 
essa interface mais destacada e tem sido obtida a coerência que possibilita a divulgação pública dos 3 itens 
de forma conjunta.

Materialidade

Para a elaboração do Relatório de Sustentabilidade 2022, foram considerados os temas materiais avaliados 

anteriormente apresentada pela Matriz de Materialidade. No caso da CDHU, o processo foi realizado em 
2021 com vigência para os períodos 2021–2022. A pesquisa foi realizada via questionário eletrônico, com a 
participação de 465 convidados. Destes, 206 responderam, resultando em 44,3% de aderência, sendo a 2ª 
maior participação desde 2014, data a partir da qual essas pesquisas vêm sendo realizadas. (GRI 3-1)

Com exceção de saúde e segurança e mudanças climáticas, surgidos na pesquisa de 2021, todos os demais 
tópicos têm relação direta com a política pública de habitação do Estado de São Paulo, considerando o papel 

água, energia e resíduos), com rebatimento nas questões ambientais (mudanças climáticas). A isso agrega-
se a missão institucional da CDHU de promover moradia digna e acessível às camadas mais vulneráveis da 

atendimento aos clientes e atendimento à população nos projetos sociais.

Para o enfrentamento dos principais problemas habitacionais e urbanos do Estado de São Paulo, especialmente 
nas regiões metropolitanas onde se concentra o maior contingente de população de baixa renda residente 
em áreas de urbanização incompletas e precárias e, por consequência, a maior incidência de problemas 
e demandas por habitação de interesse social, o tópico do planejamento estratégico e orçamentário é 
fundamental. Esse tema também diz respeito à gestão da Companhia e seu relacionamento com o Governo 
do Estado, uma vez que os instrumentos de planejamento e gestão orçamentária são aprovados por lei a cada 

Orçamentária Anual.

A ética, transparência e integridade nas ações da Companhia e o relacionamento com os stakeholders têm se 
destacado, sobretudo em função da legislação mais recente e de um olhar da sociedade para as empresas 
públicas, conforme Lei Federal nº 13.303/2016 e decretos regulamentadores. 

Esses tópicos, com algumas variações, permanecem como temas relevantes para os Relatórios de 
Sustentabilidade da CDHU, visto que contribuem para que seus objetivos sejam alcançados com 
responsabilidade socioambiental. Chama a atenção a importância dada neste ciclo ao tema saúde e 

econômicos, administrativos e de gestão, tanto para o corpo funcional da empresa, como para o público-alvo 
de seu atendimento. O tema das mudanças climáticas também vem ganhando relevância, em especial ao se 
tratar de um Relatório que visa abarcar as questões de sustentabilidade em suas dimensões social, ambiental, 
econômica e de governança. (GRI 3-2)

Com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, os líderes mundiais estabeleceram em 2015 um 
caminho ambicioso para erradicar a pobreza, combater a desigualdade e a injustiça e proteger o planeta. Os 
Estados-Membros das da Organização das Nações Unidas (ONU) concordaram de forma unânime com 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), tornando-os uma agenda mundial para o desenvolvimento 
sustentável. Com suas 169 metas, os ODS proporcionam uma estrutura integrada, holística e coerente para 

para todos.

 De acordo com a ONU, a 
meta do ODS 11 é, até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço acessível, 
incluindo acesso a serviços básicos e urbanização de favelas.

A CDHU intervém no desenvolvimento urbano das cidades, promovendo programas de provisão habitacional, 

interesse social, além de contribuir para o desenvolvimento econômico e social das comunidades carentes e 
dos municípios.

O Programa Viver Melhor merece destaque pelo foco na melhoria das condições de vida de famílias de baixa 

de regularização fundiária, propiciando salubridade, habitabilidade e acessibilidade às moradias, sem ônus 
para as famílias. 

O programa Vida Digna permite 
retirar uma população em situação de vulnerabilidade sanitária, decorrente do contato direto com os vetores 
que causam inúmeras doenças transmitidas pela poluição da água. Além disso, com ações de proteção e 
recuperação dos mananciais da Região Metropolitana de São Paulo, a CDHU assume papel relevante na esfera 
do desenvolvimento urbano e regional.

Ao promover condições dignas de moradia, os programas habitacionais da CDHU 
contribuem para o enfrentamento dos principais problemas habitacionais e urbanos, especialmente nas regiões 
metropolitanas onde se concentra o maior contingente de população de baixa renda residente em áreas de 
urbanização incompleta e precária, contribuindo fortemente na solução de problemas socioeconômicos e para 
o alcance dos ODSs 1, 8 e 10. 

 As ações implantadas pela CDHU também contribuem com as metas do ODS 15, 
ao incentivar os projetistas de paisagismo a inserirem espécies vegetais pouco utilizadas comercialmente, 

nos empreendimentos habitacionais construídos, muitas vezes próximos a áreas sensíveis ou de alto valor 

, que dispõe sobre as sociedades por ações;

, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios;

, que dispõe sobre o programa de integridade e a área de conformidade a 
ser adotada por empresas controladas direta ou indiretamente pelo Estado de São Paulo, regulamentando a 
aplicação da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e criando instâncias e procedimentos de fomento 
ao controle interno;
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• Em atendimento à referida legislação, a CDHU desenvolveu seu , 

normativos citados foram devidamente aprovados pela Diretoria Colegiada e pelo Conselho de Administração, 
divulgados, por e-mail, aos empregados e estão disponíveis no site, na área de Governança Corporativa 

, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;

• , que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do artigo 5º, no inciso 
II, do § 3º do artigo 37 e no § 2º do artigo 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; 
e dá outras providências; e

, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

, que dispõe sobre sorteio de imóveis da Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU);

, que altera a Lei nº 10.310, de 12 de maio de 1999, que dispõe sobre sorteio de 
imóveis da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU);

, que autoriza o Poder Executivo a adotar medidas visando à participação do 
Estado no Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), cria o Conselho Estadual de Habitação 
(CEH), institui o Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social (FPHIS) e o Fundo Garantidor Habitacional 
(FGH), e dá providências correlatas;

, que regulamenta a Lei nº 12.801, de 15 de janeiro de 2008, que autoriza 
o Poder Executivo a adotar medidas visando à participação do Estado no Sistema Nacional de Habitação de 
Interesse Social (SNHIS), cria o Conselho Estadual de Habitação (CEH), institui o Fundo Paulista de Habitação 
de Interesse Social (FPHIS) e o Fundo Garantidor Habitacional (FGH);

, que autoriza a Secretaria da Habitação a, representando o Estado, 
celebrar Convênio com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo 
(CDHU), visando à gestão de recursos a serem transferidos aos municípios que tenham declarado estado de 
calamidade pública para a concessão de benefício eventual denominado auxílio-moradia emergencial;

de 11 de janeiro de 2010, que autoriza a Secretaria da Habitação a, representando o Estado, celebrar convênio 
com a CDHU, visando à gestão de recursos a serem transferidos aos municípios que tenham declarado estado 
de calamidade pública para a concessão de benefício eventual denominado auxílio-moradia emergencial;

, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências com previsão de 
atendimento de 3% das unidades habitacionais para esse público;

, que estabelece que 5% das unidades produzidas pela CDHU e destinadas 
para o atendimento da demanda geral, selecionada através de sorteio, sejam reservadas para pessoa idosa 
que tenha 60 anos de idade ou mais;

, que dá nova redação a dispositivos do Decreto nº 54.285, de 29 de abril 
de 2009, que autoriza as Secretarias Estaduais da Habitação e de Assistência e Desenvolvimento Social, 
representando o Estado, a celebrar convênios com a CDHU e com os municípios do Estado de São Paulo, 

idosos;

, que estabelece o Regulamento do Programa Vila Dignidade;

, que reformula o Programa Vila Dignidade, instituído pelo Decreto nº 54.285, 
de 29 de abril de 2009, com a nova denominação Vida Longa e dá providências correlatas;

, que estabelece o regulamento do Programa Vida 
Longa;

, que dispõe sobre a comercialização pelo Estado de imóveis populares, 

Paulo;

, que altera a Lei nº 11.023, de 28 de novembro de 2001, que dispõe sobre 
a reserva de 4% de todos os imóveis populares para serem comercializados a policiais civis e militares, 
incorporando nesta cota os agentes de segurança penitenciária e agentes de escolta e vigilância penitenciária 
(artigo 1º);

, de 23 de janeiro de 2017, que dispõe sobre dispensa de aplicação das cotas 

alvo fechados;

• , de 13 de maio de 2014, que dispõe sobre os critérios e procedimentos para 
atendimento a indivíduos sós nos programas habitacionais voltados à denominada demanda aberta;

, que regulamenta a política de reassentamento 
habitacional no âmbito da política de habitação de interesse social do Governo do Estado de São Paulo, 

consolida a dispensa de atendimento a cotas para grupos-alvo fechados no caso de reassentamento;

• 
Estado de São Paulo e dá outras providências (aquisição de outro imóvel com recursos estaduais);

, que altera a Lei nº 12.276, de 21 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a 

do imóvel após 18 meses da assinatura do contrato; e 
• , que dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a alienação 

 

por meio de subscrição de ações vinculada à execução de seu Programa de Investimentos. Os recursos são 

as despesas para o exercício seguinte. Em 2022, esses recursos totalizaram R$ 875.070 mil (R$ 992.565 mil 
em 2021).

Em 2021, esses recursos montam R$ 992.565 mil (R$ 361.224 mil em 2020). Houve um acréscimo relevante 
em relação ao ano anterior em virtude da abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal contido na Lei 
nº 17.309, de 29 de dezembro de 2020.
Receita operacional

inclusive juros contratuais e variações monetárias; 

• remuneração com cadastramento de candidatos, objetivando a comercialização das unidades habitacionais; 

• parcelas cobradas dos participantes em licitações promovidas pela Companhia;

• multas contratuais advindas do descumprimento pelas contratadas de cláusulas contratuais;

• receitas decorrentes de aluguéis de imóveis comerciais;

• receitas decorrentes de renegociações de acordos;

• taxa de concessão de uso; 

• remuneração com cobrança, administração e transferência pelos serviços técnicos prestados desde maio de 
2020, herdados da extinta Companhia Paulista de Obras e Serviços (CPOS –serviços técnicos especializados de 
consultoria, assessoria técnica, suporte técnico, logístico e operacional no âmbito dos programas habitacionais 
estaduais para diversas empresas e/ou secretarias do Estado de São Paulo);

• administração de condomínio; e 

• boletim referencial de custos.

A receita bruta operacional totalizou, em 2022, R$ 2.024.984 mil (R$ 1.862.947 mil em 2021), um acréscimo de 
R$ 162.037 mil ou, aproximadamente, 8% em relação ao ano anterior. 

Resultado Anual

Em 2022, a Companhia obteve um prejuízo contábil de R$ (504.390) mil (prejuízo de R$ (203.365) mil em 

O resultado bruto operacional correspondeu a um lucro R$ 18.386 mil (lucro de R$ 318.317 em 2021). O 
lucro ou (prejuízo) bruto é representado pela receita bruta operacional, deduzido das despesas de atividades 
operacionais (incluindo receita de vendas, custos de produção e despesas com subsídios). 

As despesas operacionais representam os custos incorridos pela Companhia para a produção das unidades 

créditos imobiliários da Companhia, como custas cartorárias, taxas e/ou comissões, despesas realizadas com 
leilões, objetivando a comercialização de unidades habitacionais e lotes urbanizados; despesas realizadas 

e demais despesas com a gestão dos créditos; despesas com subsídios concedidos no ato da emissão do 
boleto para pagamento da prestação mensal do mutuário, considerando a sua capacidade de pagamento; 
gastos com planejamento, elaboração e construção de unidades de projetos, como gerenciamento de produção 

de comercialização; despesas provenientes de registro cartorários das unidades; despesas com divulgação e 
propaganda para comercialização de unidades; despesas com transporte e remoção dos móveis e de pessoas 
nas reintegrações de posse; despesas gerais de condomínio, água e luz, quando o mutuário deixou de pagar 
e o imóvel ainda está em nome da Companhia; despesas com serviço social, manutenção de equipamentos 

ingresso de caixa, da carteira de clientes, do FCVS e da perda para subsídio contratual, vinculado ao contrato 

do Estado de São Paulo e em jornais de grande circulação, além de jornais regionais, quando necessário.

Rodrigo Garcia (2022)

Flavio Amary – Secretário de Estado (2022)

Diretor Presidente

Chefe de Gabinete

Diretor Administrativo-Financeiro

Diretor de Planejamento e Projetos

Diretor de Atendimento Habitacional

Diretor de Assuntos Jurídicos e Regularização Fundiária

Superintendência de Planejamento e Programas Habitacionais
Gerência de Planejamento Estratégico e Programas

Gerência de Pesquisa Habitacional

Este Relatório é resultado do esforço de todas as equipes e departamentos da CDHU. Agradecemos a todos 
pela participação e pelo comprometimento para a implantação de projetos e coleta de informações.

Acervo CDHU

Contato

Para mais informações sobre os conteúdos deste Relatório, acesse o site ou entre em contato com a 
Superintendência de Planejamento e Programas Habitacionais ou Superintendência de Comunicação pelo 
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ATIVOS NOTA 2022 NOTA  2022 
Caixa e equivalentes de caixa 7  818.812  828.420 Fornecedores e prestadores de serviços  18  309.345  169.849 

8  1.286.708  380.346 19  125.421  135.836 
Prestações a receber 9  1.714.363  1.621.310 Obrigações com pessoal e encargos  13.542  11.723 
Impostos a recuperar 10  34.854  11.947 Convênios a repassar 20  1.269.568  363.227 
Serviços prestados a receber 11  39.158  6.995 Impostos e contribuições retidos a recolher  22.127  27.062 
FCVS a receber 16  6.397  - Imposto de renda e contribuição social  1.804  13.487 
Depósitos e cauções  1.564  1.487 Seguros a pagar  26.149  20.399 
Outras contas a receber  8.358  5.609 Outras contas a pagar  35.890  31.398 

  
Devedores por vendas compromissadas 9  7.028.683  6.707.405 19  -  3.127 

12A  468.078  451.088 Provisão para demandas judiciais e administrativas 21  785.785  715.048 
Projetos em fase de desenvolvimento 13  1.405.232  871.020 Convênios a repassar 20  116.634  302.537 
Imóveis em concessão onerosa 14  805.218  819.418 Programa carta de crédito associativo 22  407.624  - 
Imóveis a comercializar 15  89.862  85.822 Provisão para desapropriações 12D  122.741  130.018 
Desapropriações em andamento 12D  131.523  121.407 23  20.400  18.748 
FCVS a receber  16  588.648  668.698 FCVS a recolher 16  17.852  16.629 
Depósitos judiciais 17  161.481  148.505 14  56.945  47.643 

8  131.832  294.399 
Outras contas a receber  23.822  22.344  

 Total do passivo  
Imobilizado  705  804  
Intangível  2.004  2.425 Capital social 24A  17.155.351 16.162.786 
  Reserva de capital  16.599  16.599 
  Recursos para futuro aumento de capital 24C  875.070  992.565 
  Prejuízos acumulados 24D (6.632.325) (6.127.935)

 Ajustes de avaliação patrimonial 24E  780  (1.297)
 

Total do ativo   

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 

Nota  2022 

  

Receitas de vendas de unidades habitacionais 25  1.848.089  1.726.836 

Gestão de créditos 26  31.129  64.938 

Receitas de serviços prestados 27  145.766  71.173 

 

Custos de produção das unidades 25  (370.337)  (465.778)

Despesas com subsídios 28  (919.612)  (475.840)

Despesas de produção e comercialização não incorporadas nas 
obras

25  (587.324)  (447.421)

Despesas de desenvolvimento comunitário 29  (126.696)  (108.829)

Gestão de créditos 26  (2.629)  (46.762)

Despesas com pessoal 30  (93.544)  (104.809)

Encargos sociais 30  (96.197)  (96.591)

Serviços de terceiros 30  (124.989)  (101.798)

Materiais  (7.207)  (2.757)

Encargos diversos 30  (4.176)  (5.151)

Despesas tributárias  (2.340)  (2.193)

Perdas de créditos esperadas  (227.451)  (196.444)

Outras receitas operacionais 30  51.818  18.427 

31  61.540  17.365 

31  (20.838)  (19.638)

35

35

32  (0,02085)  (0,00892)

   Diluído 32  (0,01984)  (0,00841)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES 

 2022 

 2.077  394 

 Reservas de Capital

Nota

 24a 

 23  -  -  -  394  -  394 
 394  394 

Prejuízo do exercicio  -  -  -  -  (203.365)  (203.365)

Adiantamentos para futuro aumento de capital social  24c  -  -  992.565  -  -  992.565 
Aumento de capital social (AGO de  30/04/2021)  24c  361.224  -  (361.224)  -  -  - 

 24a 

 23  -  -  -  2.077  -  2.077 

Prejuízo do exercicio  -  -  -  -  (504.390)  (504.390)

Adiantamentos para futuro aumento de capital social  24c  -  -  875.070  -  -  875.070 
Aumento de capital social (AGO de 28/04/2022)  24a  992.565  -  (992.565)  -  -  - 

 24a 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 

Nota 2022 

Provisão  para redução ao valor recuperável da carteira de clientes   9.b.ii  227.451  196.444 
Provisão para perda com subsídios contratuais na carteira de clientes  9.b.i  446.850  21.516 
Reversão de provisão para redução ao valor recuperável de imóveis a 
comercializar  15  (3.946)  (11.456)

Provisão para redução ao valor recuperável de terrenos  12.b  15.769  272 
Provisão para redução ao valor recuperável de projetos em fase de 
desenvolvimentobras em andamento  13  970  658 

(Reversão de provisão) provisão  para redução ao valor recuperável do 
FCVS e receber  16  (42.061)  21.920 

Reversão de provisão para redução ao valor recuperável dos subsidios 
dos imóveis em concessão onerosa  14b  (6.275)  (7.386)

Perda estimada pro-lar - banco do povo  -  1.231 
Atualização monetária do FCVS a recolher  1.223  973 
Atualização monetária do FCVS a receber  (55.222)  (43.656)
Depreciação do imobilizado  257  532 
Amortização do intangível  1.186  1.387 
Provisão para contingências  125.318  75.270 
Juros provisionados e não recebidos da carteira de clientes  (1.200.146)  (974.522)

 3.729  2.600 
Ajuste taxa de concessão onerosa  9.302  (4.819)
Juros, encargos e atualização monetária sobre empréstimos incorridos  19  11.441  10.187 
Provisão para imposto de renda e contribuição social  34  59.392  28.093 

 (743.795)  (542.473)
Prestações a receber  (90.373)  (107.975)
Impostos a recuperar  (22.907)  (264)
Depósitos e cauções  (77)  2.545 
Serviços prestados a receber  (32.163)  579 
Outras contas a receber  (4.227)  8.034 
Devedores por vendas compromissadas  201.887  451.068 

 (50.152)  6.782 
Projetos em fase de desenvolvimento  (535.181)  173.708 
Imóveis em concessão onerosa  20.475  13.404 
Imóveis a comercializar  (95)  68.281 
FCVS a receber  170.936  (2.534)
Depósitos judiciais  (12.976)  34.911 

Fornecedores e prestadores de serviços  139.496  41.800 
Obrigações com pessoal e encargos  1.819  (4.866)
Impostos e contribuições a recolher     (4.935)  (584)
Imposto de renda e contribuição social  1.804  13.487 
Seguros a pagar  5.750  720 
Convênios a repassar  720.438  509.392 
Prestações de mutuários - carta de crédito associativa  407.624  - 
Outras contas a pagar  4.492  9.941 

Juros e encargos sobre empréstimos pagos  19  (9.383)  (10.187)
Liquidaçao de demandas judiciais e administrativas  21  (54.581)  (2.255)
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro pagos  (72.879)  (14.606)

Aquisição de imobilizado  (158)  (102)
Aquisição de intangivel  (765)  (761)

Recursos provenientes de aporte de capital de acionistas  24.c  875.070  992.565 
 19  1.051  - 
 19  (16.651)  (12.742)
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A Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU (“CDHU” ou 

todo o território do estado de São Paulo, voltado para o atendimento à população de baixa renda; intervir no 
desenvolvimento urbano das cidades do estado de São Paulo, em consonância com diretrizes da Secretaria da 

 
Os recursos para a consecução do seu objeto social são provenientes do seu acionista majoritário, Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo, mediante aportes de capital em conformidade com a Lei Orçamentária Anual 

seguros.  Os projetos são desenvolvidos mediante a contratação de empreiteiras para execução das obras e/
ou serviços, através de licitação, de acordo com as normas gerais estabelecidas na Lei nº 8663/93, atualizada 
pela Lei 13.303 de 30 de junho de 2016. 
 

emergência e calamidade pública, conforme detalhados na nota explicativa nº 20.  
 
O Projeto de Lei nº 529 de 12 de agosto de 2020, que tramitava na Assembleia Legislativa de São Paulo – 

Paulo, foi convertido na Lei 17.293 no dia 15 de outubro de 2020, que autoriza o Poder Executivo a promover 
a extinção da CDHU.  
 

do poder executivo, o qual estabelecerá as diretrizes para extinção da Companhia, sendo que não existe a 
obrigatoriedade e prazo para que tal decreto seja emitido. 
 
Apesar da Lei indicar incerteza sobre a continuidade operacional da Companhia, cabe destacar o  expressivo 

perfazendo um total de R$ 875.070, recebidos até 31 de dezembro de 2022, para recuperação urbana e 
retomada de empreendimentos habitacionais em terrenos pertencentes à Companhia, ou em parceria com os 
Municípios, o que demonstra a continuidade operacional da Companhia.  

Apesar do cenário de crise gerado pela pandemia (isolamento social) entre os anos de 2019 a 2021 e, por 
consequência, a retração da economia, traduzida no aumento do desemprego e/ou redução de renda da massa 
trabalhadora, encerrado o mês de dezembro, embora a inadimplência esteja 2,59 pontos percentuais maior do 
que no mesmo período do ano anterior (dezembro de 2021) os valores de arrecadação acumulam R$ 844.420 
contra R$ 808.600 em igual período em 2021, ou seja, R$ 35.820 superior. 

Este resultado superou as expectativas da Companhia, que projetou, no início da pandemia, impacto mais 
acentuado sobre a referida arrecadação, com cenários de redução de até 30%. 

Oportuno ressaltar que durante o exercício de 2022, em razão de término de prazo, nulidade de saldo devedor, 
liquidações antecipadas voluntariamente e quitações por sinistro, a carteira imobiliária sofreu baixa de 15.780 
contratos, ou seja, em torno de 5,45% de mutuários não têm mais prestações mensais em aberto (273.677 
contratos em 31 de dezembro de 2022 e 289.457 contratos em 31 de dezembro de 2021). Nota-se que, além 
de estarmos com valores arrecadados relativamente maior que no mesmo período do ano anterior e com 

positivamente, estabilização no desenho da curva. 

Registro de Imóveis (CRI), reintegrações de posse, dentre outras, por determinações superiores, desde o início 
da pandemia COVID-19, estão suspensas. 

afetados pela crise econômica, a Direção da CDHU aprovou um conjunto de condições especiais para 

em atraso sem incidência de juros, multa, e o parcelamento será sem aplicação de tabela price, tampouco, juros 

Além do aspecto social que cerca o assunto, com essas medidas espera-se que não só os índices de 
inadimplência retomem a tendência de queda, como, por outro lado, também os valores de arrecadação subam 
nos meses seguintes. 

que a Companhia é agente do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.

Na reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 5 de abril de 2023, foi autorizada a 

Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota explicativa nº 6. 

evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela administração na sua gestão.

forma.

que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente.

• 
opções de prorrogação.

 – não reconhecimento do ajuste a valor presente nas rubricas de prestações a receber e 
devedores por venda compromissada, em função de entendimento de que estas já estão reduzidas a valores de 

necessidade de constituição de provisão de 100% do valor no reconhecimento inicial, devido ao fato de o valor 
destes dentro do custo dos projetos ser zero.

As informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2022 que 

 – Prestações a receber e devedores por vendas compromissadas (Perdas esperadas 
de prestações a receber e devedores por vendas compromissadas);

– Prestações a receber e devedores por vendas compromissadas (Perdas estimadas 

 – Projetos em fase de desenvolvimento (Perda estimada por redução ao valor 
recuperável de projetos em fase de desenvolvimento);
 

– Imóveis em concessão onerosa (Perda estimada por redução do valor recuperável 

 – Imóveis a comercializar (Perda estimada por redução do valor recuperável dos 
imóveis a comercializar decorrentes de unidades invadidas);

– Fundo de compensação de variações salariais – FCVS (Perda estimada por redução 
do valor recuperável);

•
probabilidade e magnitude das saídas de recursos sobre as provisões para demandas judiciais administrativas.

Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração do valor justo para ativos 

revisão da Diretoria Administrativo-Financeira. Revisões que causam impactos relevantes são discutidas no 

Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 

• 

• 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).

• 
não observáveis).

Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota 

 

A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 

As prestações a receber, devedores com vendas compromissadas e outros recebíveis são reconhecidos 

inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.

mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 

preço da operação.

- instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR.

modelo de negócios.

de caixa contratuais; e

de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 

• Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR

principal e juros sobre o valor principal em aberto.

No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para 
negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo 
do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento.

que de outra forma surgiria.
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• as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas.

Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de 

• como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia;

negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados;

• como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos 

tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras.

desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo 
dos ativos da Companhia.

justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado.

de juros

crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos 
e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro.

• termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;

• o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e

na performance de um ativo).

O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do 
pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. 

do contrato, a permissão ou a exigência de pré pagamento por um valor que represente o valor nominal do 
contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada 
do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do 

a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado.

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de 
juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais 
e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 

mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 

o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.

A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 

paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado.

quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente.

Os créditos perante o FCVS têm como contraparte o Fundo de Compensação de Variações Salariais, com 

provisão baseada na taxa histórica de realização desses créditos.

Compreendem glebas desapropriadas, adquiridas ou recebidas em doação para futura urbanização 
(saneamento básico e mobilidade), acrescidos dos gastos necessários para viabilizar a utilização dos terrenos, 
líquidos da perda estimada para redução ao valor recuperável.

Representam todos os custos destinados à construção dos empreendimentos, como terrenos incorporados, 

para aquisição de glebas e construção dos conjuntos habitacionais, líquidos da perda estimada para redução 
ao valor recuperável.

Representam as unidades habitacionais concluídas, sendo registradas pelos custos transferidos da conta de 
projetos em fase de desenvolvimento, líquidos da perda estimada para redução ao valor recuperável.

Representa o registro dos prováveis valores de desembolsos que a Companhia espera incorrer para 
desapropriações de novas áreas declaradas de interesse social tais como despesas com pessoal, máquinas 
utilizadas na desapropriação, indenizações, advogados, despachantes, custos cartoriais, dentre outros e que 
serão incorporadas ao valor dos terrenos. A contrapartida é registrada no passivo não circulante, na rubrica 
provisão para desapropriações.

São apresentados pelo valor líquido de realização.

Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme 
o tempo de trabalho de tais empregados tenha decorrido. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em 

com base na estimativa do valor do benefício futuro que os empregados receberão como retorno pelos serviços 
prestados no período atual e em períodos anteriores. Esse valor é descontado ao seu valor presente e é 
apresentado líquido do valor justo de quaisquer ativos do plano.

utilizando o método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em um potencial passivo para a 
Companhia, o passivo a ser reconhecido é limitado ao valor presente dos benefícios econômicos disponíveis 
na forma de reembolsos futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular o valor 
presente dos benefícios econômicos são levadas em consideração quaisquer exigências mínimas de custeio 
aplicáveis.

(excluindo juros) e o efeito do teto do passivo (se houver, excluindo juros), são reconhecidos imediatamente 
em outros resultados abrangentes. A Companhia determina os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo 

em resultado.

Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício incrementado relacionada a 
serviços passados prestados pelos empregados é reconhecida imediatamente no resultado. A Companhia 

últimos 05 (cinco) anos de prestações emitidas, comparada à média de arrecadação dessas prestações 

resultado.

na prestação do mutuário e o valor da prestação mensal anual. Em cada mês, o IPS é aplicado sobre o 
saldo devedor dos mutuários, diminuído do saldo da “perda estimada para créditos de liquidação duvidosa”.  
O mesmo índice é aplicado sobre o saldo dos imóveis em concessão onerosa, líquido do valor pago a título 
de taxa de concessão (amortização), para calcular as possíveis perdas quando da transformação destes em 

Terrenos

situação dos terrenos totalmente invadidos ou áreas remanescentes de alguns projetos. 

A redução do valor recuperável foi baseada na análise das informações apresentadas pela Superintendência de 
Obras, Programação e Controle, dos empreendimentos com risco de perda do investimento devido a diversos 

retomada, em estudo de viabilidade, etc.

Seguros Imobiliários, amparada pelo departamento jurídico.

Considera-se o histórico de negativas de cobertura por parte do fundo, através da Caixa Econômica Federal, 

pelo Fundo de Compensação de Variação Salarial. Ademais, estima-se uma perda sobre os contratos cujo 
pedido junto ao fundo ainda não foi formalizado, da qual, o percentual é baseado nos contratos com negativa 
de cobertura, em relação ao montante dos contratos.

Uma provisão é reconhecida em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 

para liquidar a obrigação. 

da possibilidade de perda estimada pelos consultores jurídicos da Companhia para as questões em litígio 

O imposto de renda e a contribuição social corrente são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro 

negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real.

O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, às taxas decretadas ou 

impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.

Companhia apresentou lucro tributável.
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Imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 

é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando revertidas.
 

acumulados e diferenças temporárias ativas, devido não preencher os requisitos estabelecidos no CPC 32 – 

futuros para o reconhecimento dos créditos de impostos. 

As receitas de vendas de unidades habitacionais contemplam essencialmente a receita de comercialização de 

e variações monetárias; remuneração com cadastramento de candidatos, objetivando a comercialização das 
unidades habitacionais; parcelas cobradas dos participantes em licitações promovidas pela Companhia, e 
multas contratuais advindas do descumprimento pelas contratadas de cláusulas contratuais.

Representam os custos incorridos pela Companhia para a produção das unidades habitacionais dentre eles 

Registram substancialmente, receitas decorrentes de alugueis de imóveis comerciais, recuperação de despesas 

Registram substancialmente receitas decorrentes de renegociações de acordos, receitas decorrentes de taxa 
de concessão de uso, remuneração com cobrança e administração e remuneração com transferência.

Compreende o registro das despesas realizadas com a administração dos créditos imobiliários da Companhia, 
como custas cartorárias, taxas e/ou comissões, despesas realizadas com leilões, objetivando a comercialização 
de unidades habitacionais e lotes urbanizados, despesas realizadas quando da contribuição ao Fundo de 

dos créditos.

Compreende o registro efetivo dos subsídios concedidos no ato da emissão do boleto para pagamento da 

subsídios concedidos nas prestações.

mesma data de concessão.

As despesas de produção e comercialização compreendem os gastos com planejamento, elaboração e 

de áreas para viabilização de projetos; ajuda de custo e auxílio moradia; despesas realizadas com 

despesas provenientes de registro cartorários das unidades; despesas com divulgação e propaganda para 
comercialização de unidades; despesas com transporte e remoção dos móveis e de pessoas nas reintegrações 
de posse; despesas gerais de condomínio, água e luz, quando o mutuário deixou de pagar e o imóvel ainda 
está em nome da Companhia.

Abrangem o registro das despesas com serviço social, manutenção de equipamentos comunitários e outras 
despesas de desenvolvimento comunitários, que não sejam reembolsáveis.

atualização monetária sobre os pagamentos de prestações atrasadas e demais receitas decorrentes de créditos 
imobiliários e sobre outros ativos, nos termos das cláusulas contratuais pactuadas. 

despesas bancárias e variações monetárias incidentes sobre empréstimos ou obrigações de responsabilidade 
da Companhia, nos termos das cláusulas pactuadas. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis 

As receitas e despesas de juros são reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos. 

No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento.

Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo 

a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No 
entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que 
não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um 
único componente.

A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma 
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos 
termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.

O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o 

exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do 
ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito 
de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para 
determinadas remensurações do passivo de arrendamento.
 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que 
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa 
não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia.

A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 

arrendado.

Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o 

• pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando 
o índice ou taxa na data de início;

• valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e

• o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, 

exercendo a opção de rescindir o arrendamento.

remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em 
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de 
valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão 

Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao 
valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de 
uso tiver sido reduzido a zero.

em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “arrendamento operacional” no balanço patrimonial.

A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos 

os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo 
prazo do arrendamento.

Os valores apurados pela Companhia em 1º de janeiro de 2022 seriam R$ 4.340 nas rubricas “Arrendamento a 
pagar” no passivo e “Direito de uso ” no ativo (R$ 5.523 em 01 de janeiro de 2021), bem como, o correspondente 

dezembro de 2021) pela amortização de direito de uso e juros sobre as obrigações de arrendamentos. Os 
impactos foram em seu conjunto considerados pela administração como imateriais. 

data.  

 

2022 e 2021.

Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia 

 
As alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem 
a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de 
desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2023. 

precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer 
efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio 
naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que ocorrem após o 
início do período mais antigo apresentado. A Companhia avaliou que a alteração não apresenta impacto.

• IFRS 17 Contratos de Seguros. 

• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 

2022

Caixa

92 70

Depósitos bancários à vista 106.011 543.817

712.709 284.533

Diferenciado Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento”, com rentabilidade de 11,82%a.a. 

Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento”, com rentabilidade de 11,26%a.a. em 2022, 

investimento em Cotas de Fundos de Investimento Caixa Giro Empresas Renda Fixa Referenciado DI Longo 
Prazo, com rendimento de 11,94%a.a. em 2022 (4,05%a.a. em 2021).

sendo R$ 575.070 referente aos “restos a pagar” do orçamento do exercício de 2021 e R$ 300.000 relativo à 
liberação parcial dos recursos do orçamento de 2022.

Informações sobre a exposição da Companhia a riscos de mercado e de crédito estão incluídas na nota 
explicativa nº 33.

São aplicações vinculadas a convênios celebrados com a Secretaria Estadual da Habitação e demais empresas 
do Estado, cuja movimentação ou resgate estão restritas ao término do convênio por meio de prestações de 
contas ou da utilização total dos recursos alocados para o objetivo.

Os detalhes sobre os convênios vinculados as aplicações descritas estão divulgados na nota explicativa nº 20. 
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Auxílio moradia (b) 10.640 - 12.177 -
Auxílio moradia (c) 7.547 - - -
Auxílio moradia (e) 34 - - -
Cidade Legal (d) 19.060 22.543 21.880 45.212
São Paulo de Cara Nova - Diversos 
municípios (b) 626 - 2.340 -

São Paulo de Cara Nova - Diversos 
municípios (b) 850 - 124 -

Vida Longa – Diversos Municípios (b) 17.083 - 11.180 10.842
Vida Longa – Diversos Municípios (c) 45.144 - 21.736 -
Companhia do Metropolitano de São Paulo  (e) 560 12.780 - 12.780

Companhia do Metropolitano de São Paulo (a) 31 8.737 - 8.737

Companhia do Metropolitano de São Paulo (b) 4.252 17.524 - -

Desenvolvimento Rodoviário S/A - DERSA - (e) 1 - 3 -

Desenvolvimento Rodoviário S/A - DERSA - (e) - - 4 -

Secretaria da Habitação X Departamento de 
Estradas de Rodagens - DER (d) 149.090 37.273 72.873 121.181

Secretaria de Estado da Habitação - 
Programa Especial de Melhorias (b) 2 - 147 -

Companhia do Metropolitano de São Paulo (c) 56 10.480 97 9.548

(c) 1.400 - 358 1.020

(e) - - 786 -

Secretaria da Habitação do Município  São (d) 342.385 - 203.422 42.586

Esmeralda)
(b) 6.721 - -

(b) - - 204 -

Departamento de Águas e Energia Elétrica 

Guarulhos e Polder V. Itaim
(c) 3.095 - - 2.772

Fundo Social de São Paulo -  Proj Casa da 
Família/Pça da Cidadania/Reforma (b) 3.414 - 548 564

(b) 5 - 4 -
Secretaria da Habitação - Programa Sub 50 
Casa Paulista - Cobansa (d) 33.026 3.340 26.461 21.152

Secretaria da Habitação - Programa Casa 
Paulista - Desenvolvimento Urbano (Vila 
Itália-São José do Rio Preto)

(d) 15.854 10.385 6.002 18.005

Campo -  Monte Sião/Areião (b) 1.946 - - -

Secretaria da Habitação - Nova (b) 4.014 5.952 - -

Secretaria da Habitação - Programa 
de Desenvolvimento Urbano - Moradia 
Indígena

(b) 3.340 1.670 - -

Secretaria da Habitação - Programa 
de Desenvolvimento Urbano - Moradia 
Quilombola

(b) 2.296 1.148 - -

Secretaria da Habitação - Carta de Crédito 
Associativo (d) 613.578 - - -

Secretaria da Habitação - Jd Serro Azul São (b) 658 - - -

dezembro de 2022 (4,11%a.a. no exercício de 2021).

31 de dezembro de 2022 (1,30%a.a. no exercício de 2021, com aplicações a partir de setembro/2021, referente 
aos novos convênios detalhados na nota explicativa nº 19).               

em 31 de dezembro de 2022 (4,10%a.a. no exercício de 2021).

dezembro de 2022, com aplicações a partir de maio/2022.          
     

em 31 de dezembro de 2022 (2,51%a.a. no exercício de 2021).
Informações sobre a exposição da Companhia a riscos de mercado e de crédito estão incluídas na nota 
explicativa nº 33.

Nestas rubricas são registrados o contas a receber junto a mutuários oriundo da venda de unidades 
habitacionais, desmembrados em ativo circulante e ativo não circulante.
No ativo circulante são reconhecidas as prestações a receber considerando o período de doze meses posterior 
a 31 de dezembro de 2022, assim como, as parcelas vencidas e não recebidas. 

No ativo não circulante são reconhecidos os devedores por vendas compromissadas que compreendem as 

2022
Prestações a receber  2.030.394 1.879.118
Devedores por vendas compromissadas 10.754.574 10.224.842
Programa carta de crédito associativo (i) 407.624 -

13.192.592 12.103.960
Perda estimada com subsídios contratuais (i) (2.899.396) (2.452.546)
Perdas estimada com créditos de liquidação duvidosa (ii) (1.550.150) (1.322.699)

(4.449.546) (3.775.245)

Ativo circulante
Ativo não circulante

virtude da obrigatoriedade do recolhimento do seguro habitacional MIP-Morte e Invalidez Permanente, no 
montante de R$ 407.624.

receitas que serão pagas diretamente na respectiva conta vinculada àquele empreendimento, retornando para 
o fundo, conforme nota explicativa nº 22.

cedido, o subsídio é uma obrigação contratual mensurada e registrada na mesma data da concessão do 

A obrigação contratual é apurada pelo seu valor presente, tomando como referência a taxa de juros do contrato 

renda dos mutuários, e levando-se em conta os “fatores de regressão”, que extingue os subsídios depois de 
decorridos determinados prazo.

A análise e projeção para estimar o valor do subsídio foram desenvolvidas a partir de banco de dados da 
Companhia. 

De acordo com o contrato de subsídio assinado entre as partes, foram considerados somente a parte dos 

assumido na rubrica de “despesas com subsídios” no resultado.

(iii) A provisão para perda esperada sobre prestações a receber e devedores por venda compromissada, está 
baseada no resultado de uma análise histórica de inadimplência de sua carteira de mutuários com a aplicação 
de índices de inadimplência sobre o saldo a receber de mutuários líquido de provisão com subsídios

Garantias

Devido ao seu objetivo social, a Companhia não tem como prática a retirada dos mutuários inadimplentes dos 
imóveis. Caso todo os esforços para recebimentos das parcelas em atraso tenham se esgotado, a Companhia 
avalia o ingresso com ações judiciais para possível recuperação dos imóveis.

A composição das prestações a receber por idade de vencimento dos títulos em 31 de dezembro de 2022 e 

2022
Prestações a vencer 11.710.147 10.658.696

Vencidas até 1 ano 299.913 283.308
Vencidas entre 1 ano e 2 anos 196.220 168.046
Vencidas entre 2 ano e 3 anos 142.357 130.600
Vencidas entre 3 ano e 4 anos 113.053 114.770
Vencidas entre 4 ano e 5 anos 100.767 89.549
Vencidas entre 5 ano e 6 anos 79.619 76.393
Acima de 6 anos 550.516 582.599
 1.482.445 1.445.264
 

Os subsídios são concedidos com base na Lei Estadual nº 7.646/91, que trata dos programas habitacionais 

mínimos), lei que determina que o valor das prestações não pode comprometer a renda familiar dos mutuários, 
na amortização de suas prestações, em níveis superiores a 15% ou 20% das referidas rendas. 

da Companhia, porém após a desvinculação de recursos, os repasses à Companhia para a promoção de suas 
ações no setor habitacional para a população de baixa renda do Estado de São Paulo, passaram a ser um 
compromisso do Poder Executivo do Governo do Estado de São Paulo.

Ao longo dos anos a Companhia tem adotado diferentes políticas para a concessão de subsídios aos mutuários 

as mesmas diretrizes contidas na Lei Estadual nº 7.646/91, a despeito da não obrigatoriedade legal. Para os 
contratos celebrados até setembro de 1996, havia um estudo técnico, que previa a concessão de subsídio em 

renda familiar dos mutuários, de forma que os mutuários seriam capazes de amortizar integralmente o valor 
da prestação.

A partir de 1996 houve uma forte demanda de mutuários, condicionando à Companhia a manutenção dos 
subsídios nas bases contratadas inicialmente. Em decorrência daquele cenário, a Companhia optou por 

habitacionais comercializados a Companhia adotou procedimentos visando à diminuição do valor dos 

correções de distorções nos níveis de comprometimento por faixa de renda familiar. O registro efetivo dos 
subsídios passou a ser no ato da emissão do boleto para pagamento das prestações mensais.

A Companhia prioriza o atendimento às famílias com faixa de renda de 1 a 3 salários, e em sua maioria com 
a renda de até 1 salário mínimo, tendo como foco estrito o aspecto social. Sua atuação segue as diretrizes 
emanadas do Governo do Estado de São Paulo, no que concerne às políticas para viabilizar formas de 
atendimento habitacional. Essa população, por certo, é mais vulnerável à perda de renda, problemas de saúde, 
desarranjo familiar, dentre outros e, por conseguinte, o esforço da cobrança para manter o recebimento das 
prestações em dia é muito maior. À medida que o processo de cobrança administrativa se frustra e avança para 
a esfera judicial, o desgaste pode ser ainda maior, pois para a população que não responde às oportunidades 
de saneamento das dívidas, as consequências são a rescisão contratual e reintegração de posse do imóvel.

(i) Perda com subsídios contratuais

(+) Constituição de perda (21.516)

(+) Constituição de perda (446.850)

(ii) Perda esperada sobre prestações a receber e devedores por vendas compromissadas

(+) Constituição de perda (196.444)

(+) Constituição de perda (227.451)

A Administração não reconheceu ajuste a valor presente nas rubricas de “Prestações a receber” e Devedores 
por vendas compromissadas”, devido ao fato desses ativos estarem reconhecidos ao custo amortizado, sendo 
aplicável testes de impairment com periodicidade anual.

A exposição da Companhia a riscos de crédito e perdas por redução no valor recuperável relacionadas a 
prestações a receber e devedores por vendas compromissadas são divulgadas na nota explicativa n° 33.

compensar impostos e/ou contribuições devidas à Receita Federal no decorrer do exercício. Os montantes 

em 31 de dezembro 2021).

A Companhia presta serviços técnicos especializados na execução de melhoramentos ligados aos planos de 
desenvolvimento regional, consultoria, assessoria técnica, suporte técnico, logístico e operacional no âmbito 
dos programas habitacionais estaduais para diversas empresas /secretarias do Estado de São Paulo, bem 
como administra o condomínio dos edifícios CIDADE I; II; III e IV e disponibiliza a assinatura do boletim 
referencial de custos da FIPE, anteriormente prestados pela extinta Companhia de Obras e Serviços - CPOS.

A composição dos saldos a receber pelos serviços prestados e administração de condomínio estão 
demonstrados a seguir e detalhados na nota explicativa nº 34 – partes relacionadas.
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Secretaria da Habitação 2.904 1.240
- 24

Departamento de Suprimentos e Infraestrutura (Secretaria da Fazenda) 548 274
Fundação para o Desenvolvimento da Educação 5 5
Divisão de Suprimentos do Departamento de Administração e Planejamento 
aaada Polícia Civil - DAP 78 78

Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude 2.161 202
Secretaria Desenvolvimento Regional 3.383 1.216
Secretaria Desenvolvimento Social - 221
Secretaria Municipal da Educação 2.224 839

17.274 -
Secretaria da Justiça e Cidadania 1.617 -

2.535 -
Secretaria de Agricultura e Abastecimento 505 -

395 -
Secretaria de Segurança Pública - Polícia Civil - Decap I 233 -
Secretaria de Segurança Pública - Polícia Militar 135 -
Defensoria Pública 141 -
Demais Secretarias 362

Secretaria de Governo 526 1.282
Secretaria da Habitação 205 178
Companhia do Metropolitano de São Paulo  - Metrô 628 533
Demais secretarias 3.299 795

Valores a receber diversos assinantes - 108
- 108

A Companhia apresenta os custos de aquisição de terrenos e as despesas com benfeitorias nos terrenos 

comercializar.

2022
540.960 516.103

Outros custos acessórios dos terrenos 241.519 233.617
782.479 749.720

Perda estimada para redução ao valor realizável líquido (314.401) (298.632)

A perda estimada para redução do valor realizável líquido foi baseada na revisão das informações apresentadas 
disponíveis sobre a atual situação dos terrenos totalmente invadidos ou áreas remanescentes de alguns 
projetos, razão pela qual foram inviabilizados até que a Companhia possa reverter tal situação. No exercício 
de 2022, houve uma constituição da perda estimada, referente a reavaliação do valor das áreas invadidas e o 

(+) Constituição da perda (272)

(+) Constituição da perda (15.769)

Quantidade Valor total dos 
terrenos dos terrenos

Disponível para  projetos 64 430.111 - 430.111
Restrição por invasão (i) 36 336.793 (314.401) 22.392
Áreas remanescentes 11 15.115 - 15.115
Interesse de aquisição (ii) 1 460 - 460
Total

Quantidade Valor total dos 
terrenos dos terrenos

Disponível para  projetos 66 429.843 - 429.843
Restrição por invasão (i) 33 311.642 (298.632) 13.010
Áreas remanescentes 11 7.775 - 7.775
Interesse de aquisição (ii) 1 460 - 460
Total

(i) Está deduzido o valor da “perda estimada para redução ao valor realizável líquido” das áreas com restrição 
por invasão, logo, o saldo em 31 de dezembro de 2022 corresponde ao remanescente não invadido.

(ii) Na linha intitulada “Interesse de aquisição”, o montante representa os gastos com projetos, sondagens, 
laudos técnicos, diagnósticos, investigações ambientais e despesas judiciais de cartórios referentes aos 
terrenos que estão em processo de desapropriação mas ainda não possuem depósito judicial para imissão 
na posse.

2022

Desapropriações em andamento 131.523 121.407

Provisão para desapropriações em andamento (122.741) (130.018)

A conta “Desapropriações em andamento”, no ativo não circulante, é destinada ao registro dos prováveis 
valores de desembolsos que a Companhia espera incorrer para desapropriações de novas áreas declaradas 
de interesse social e que futuramente serão incorporadas ao valor dos terrenos.

A contrapartida está registrada na rubrica “Provisão para desapropriações em andamento”, no passivo não 
circulante, sendo a diferença decorrente de empreendimentos já concluídos, para os quais a demanda judicial 
registrada no passivo se encontra em andamento, e o ativo foi baixado pelo encerramento do empreendimento.

2022
Recursos próprios (i) 1.049.460 545.774

378.538 334.786
Perda estimada para redução ao valor recuperável líquido (iv) (32.066) (31.096)

1.395.932 849.464
Empreitada Integral (iii) 20.582 32.838
Perda estimada para redução ao valor recuperável líquido (iv) (11.282) (11.282)

9.300 21.556

(i) Representam todos os custos incorridos até o momento destinados aos empreendimentos, como terrenos 

recebidos como aportes de capital do acionista majoritário, Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

ocupação se dará incialmente por termos de permissão de uso e posterior comercialização pela Companhia. A 

comercialização.

(iii) Registra igualmente os custos destinados ao empreendimento, contudo o terreno e o projeto são de 
responsabilidade das empreiteiras contratadas. Em março de 2022, foi realizada a baixa do conjunto habitacional 

escritura lavrada em 22 de julho de 2021, matrícula nº 60.405 do 1º CRI, referente ao encerramento do convênio 
0316/11 – trecho Sul.

(iv) A redução do valor realizável líquido foi baseada na análise das informações apresentadas pela 
Superintendência de Obras, Programação e Controle, dos empreendimentos com risco de perda do investimento 

previsão de retomada, em estudo de viabilidade, etc.

746.686 (152.578) 594.108 378.082 972.190
Infra-estrutura 193.883 (9.085) 184.798 136.471 321.269
Custo de planejamento e 
projeto 32.835 (1.613) 31.222 690 31.912

211 - 211 - 211
Juros contratuais 4.509 425 4.934 405 5.339
Seguros 209 - 209 - 209
Sondagem 2.064 (284) 1.780 (55) 1.725

62.032 (11.192) 50.840 28.540 79.380
1.630 (19) 1.611 (2) 1.609

532 74 606 95 701
Outros custos não 
relacionados acima 9.677 564 10.241 3.212 13.453

Redução ao valor 
recuperável líquido (30.438) (658) (31.096) (970) (32.066)

 

 
Programa empreitada integral

21.424 - 21.424 (7.935) 13.489
Infra-estrutura 4.129 - 4.129 (2.494) 1.635
Custo de planejamento e 
projeto 366 - 366 (137) 229

5.639 - 5.639 (1.256) 4.383
1.097 - 1.097 (400) 697

Outros custos não 
relacionados acima 183 - 183 (34) 149

Redução ao valor 
recuperável líquido (11.282) - (11.282) - (11.282)

 

 
Total Geral

(+) Constituição de perda (658)

(+) Constituição de perda (970)

A rubrica de imóveis em concessão onerosa registra os imóveis que estão destinados a atender a população 
de baixa renda retirada de áreas de risco, cortiços e comunidades, em situações que não há condições que 
viabilizem a concretização de um contrato de venda do imóvel naquele momento. 

Os contratos sob regime de concessão onerosa precisam necessariamente atender os seguintes critérios 

habitacional precisa estar ocupada conforme condições contratuais.

A Companhia registra na rubrica “taxa de concessão onerosa”, no passivo não circulante, o montante já pago 
até 31 de dezembro pelo ocupante do imóvel sob concessão onerosa, o qual será abatido do saldo devedor 

amortização. Os montantes reconhecidos são de R$ 56.945 em 2022 (R$ 47.643 em 2021).

2022
Imóveis em concessão onerosa 955.007 975.482
Redução ao valor realizável líquido  imóveis em concessão onerosa (149.789) (156.064)

A estimativa da perda estimada é calculada aplicando-se o índice de participação dos subsídios - IPS, apenas 
sobre o montante proporcional de mutuários que obtiveram subsídios, considerando que, nem todos os 

(-) Reversão de perda 7.386

(-) Reversão de perda 6.275

“despesas com subsídios” no resultado. 

Atualmente a Companhia possui os seguintes modelos de contratos de concessão onerosa para atendimento 

O Decreto Estadual nº 43.132 de 1º de junho de 1998, instituiu o Programa de Atuação em Cortiços - PAC no 
Estado de São Paulo. Em junho de 2002, foi assinado contrato de empréstimo entre o Governo do Estado de 

Cortiços (PAC) pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.

famílias moradoras em cortiços, por meio da oferta de créditos e subsídios (os créditos são hipotecários e os 
subsídios diretos) para a aquisição ou obtenção de concessão onerosa de uso das soluções habitacionais 
previstas.
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O Programa de Atuação em Cortiços foi encerrado em 2010 e logrou cumprir a meta de atendimento a 2.750 

por 5 (cinco) anos dos empreendimentos produzidos pela Companhia.

Em 1999 foi implantado o Programa de Atendimento aos Idosos - PAI, regulamentado na Reunião de Diretoria 

(a) Reservar 5% das unidades habitacionais produzidas pela CDHU aos idosos (com exceção das unidades 
construídas por regime de mutirão);

(b) Atender pessoa idosa com idade igual ou superior a 60 anos;

(c) Família do idoso deve comprovar rendimentos entre 1 e 5 salários mínimos;

(d) O imóvel permanecer no patrimônio da CDHU;

(e) Conceder o atendimento habitacional pelo período de 2 anos, prorrogáveis por igual período, podendo 
prevalecer até o falecimento do concessionário;

(f) No caso de falecimento do concessionário, a sucessão poderia ocorrer se o cônjuge/companheiro do falecido 
atendesse aos quesitos citados nos itens b) e c) acima. Na inexistência de sucessores com as características, 
o imóvel seria desocupado para destinação a outra família com idosos;

(g) A taxa de uso do imóvel não poderia exceder a 20% da renda mensal.

Com a promulgação da Lei Federal 10.741 de 1º de outubro de 2003 do Estatuto de Idoso, destinado a regular 
os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, bem como atos posteriores do 

(a) Atender idosos com rendimentos entre 1 e 10 salários mínimos;

(b) A cônjuge/companheira, com qualquer idade, poderia permanecer na ocupação do imóvel, no caso de 
falecimento do idoso, desde que assumisse as obrigações contratuais de origem;

(c) O valor da taxa de uso limitada a 15% da renda familiar, e do valor obtido teria um abatimento de 20%.

A partir de 2007 a CDHU passou a contratar na sua apólice de seguro habitacional a cobertura dos riscos de 
Morte e Invalidez Permanente - MIP e Danos Físicos ao Imóvel - DFI dos imóveis comercializados ou cedidos 
a qualquer título pela CDHU, incluindo os contratos a pessoas idosas.

No cenário atual, a CDHU reserva 5% das unidades habitacionais produzidas a pessoas idosas, garantindo a 
ela e sua família o direito à propriedade.

O instrumento em referência foi utilizado pela Companhia a partir de dezembro de 2003 para viabilizar o 
atendimento às famílias com componentes de renda  com idade superior a 55 anos e 6 meses, nos Programas 
Habitacionais oferecidos pela CDHU, decorrentes de direitos oriundo do Estatuto do Idoso; vontade expressa do 
Governo do Estado de São Paulo, limitações de idade constante na apólice de seguros vigente, e possibilidade 

mediante lavratura de instrumento de compra e venda, desde que preenchidas certas condições.

A partir de 2013 a CDHU contratou nova apólice de seguro que passou a prever a cobertura de sinistro de morte 

Em decorrência desta última providência o instrumento em referência, é utilizado somente nos casos em que o 
titular ou coparticipante do contrato não apresente a situação civil regularizada. Mas em sendo esta pendência 
sanada e comunicada à CDHU, é realizada a imediata conversão do contrato de concessão onerosa em 

Em meados de 2003 a política de desenvolvimento habitacional do Estado de São Paulo determinava 
o atendimento prioritário dos moradores de áreas de risco e de áreas objeto de projetos de urbanização e 
erradicação de favelas e cortiços, em situação emergencial, de forma a transferi-las para unidades dos 
conjuntos habitacionais da Capital e RMSP construídos em Programa de Empreitada Integral, e para unidades 
dos conjuntos habitacionais produzidas em decorrência dos convênios do Programa Habiteto celebrados com 
municípios da Região Metropolitana e Interior do Estado. 

O caráter emergencial desse atendimento impunha que as unidades fossem destinadas diretamente, sem 

interesse público no atendimento direto dessas famílias.

O atendimento deveria ser prestado em caráter provisório e oneroso, mediante instrumento adequado para 

de moradia, constituía, na maioria dos casos, um grande problema para essas pessoas, pois implicou na sua 
mudança de áreas mais centrais para áreas periféricas, distantes de seus locais de aferição de renda.

A partir de 2007 a CDHU passa a realizar atendimento habitacional às famílias que não atendam aos critérios 

a eliminação dos dispositivos que remetem a obrigatoriedade de comercialização, a vinculação do valor de 
retribuição pelo uso a 15% de 1 salário mínimo e a eliminação da carência de 6 meses para início do pagamento 

os quais, deverá ser substituído por instrumento jurídico de comercialização, desde que a família comprove 
capacidade de pagamento, de acordo com as condições de comercialização da CDHU, à época, ou por 
Concessão Onerosa de Uso, no caso daqueles que não alcançarem capacidade de pagamento para aquisição 
do imóvel.

O Decreto Estadual n. º 42.710, de 26/12/97 autorizou a permissão de uso, em favor da CDHU, de uma área 
pertencente ao DAEE, necessária à construção de novas moradias e urbanização de assentamentos irregulares 

dos empreendimentos Vila Jacuí A1, com 673 unidades e Vila Jacuí A2, com 500 unidades habitacionais e 
demais ações no âmbito do Programa de Urbanização Integrada do Jardim Pantanal.

Cabe ressaltar que em razão da situação fundiária do terreno, só foi possível a CDHU realizar a entrega dos 

As ações expropriatórias de responsabilidade do DAEE ainda não chegaram a termo, porém estão sendo 
acompanhadas pela CDHU, a qual solicitou a elaboração de autorização legislativa para aquisição de 

promover a regularização das unidades habitacionais após a efetiva transferência dessas áreas em seu favor.

urbanização e de recuperação a cargo da CDHU, no âmbito do Programa de Saneamento Ambiental da 

empreendimentos Itapecerica da Serra - Parque Santa Amélia, 81 unidades habitacionais e no empreendimento 

2022
Imóveis concluídos e não comercializados (i) 88.099 84.485
Imóveis para revenda (ii) 16.786 20.306

104.885 104.791
Perda estimada de redução ao valor realizável líquido  de unidades invadidas (iii) (15.023) (18.969)

(i) Compreende os custos por etapa concluída do empreendimento composto por unidades habitacionais 

construção do imóvel.

(ii) Compreende o valor das unidades residenciais retomadas ou abandonadas que, oportunamente serão 
comercializadas novamente, as quais estão valorizadas pelo valor retomado (saldo devedor).
 
(iii) A provisão para redução ao valor de realização constituída para cobrir eventuais perdas decorrentes de 500 

localizados no município de Itaquaquecetuba, ocupadas irregularmente, tendo em vista que a ordem judicial que 
deferiu a reintegração de posse em outubro de 2017, até o presente momento não fora cumprida. O processo 
tramitou na justiça em ações impetradas pela CEF e CDHU, até que em novembro de 2019 foi realizada reunião 
no Palácio da Justiça, com a participação de representantes de vários órgãos estaduais e municipais, além de 
representantes dos invasores. Decidiu-se nesta reunião que as 500 unidades dos condomínios mencionados, 

unidades, seriam excluídas e teriam que desocupar os imóveis.  A proposta foi aprovada em reunião de diretoria 

habitacionais, revertendo uma parte da perda estimada.

Imóveis  comercializados (66.531)
Imóveis para revenda (1.750)

Imóveis comercializados 3.614
Imóveis para revenda (3.520)

(-) Reversão da perda de unidades invadidas 11.456

(-) Reversão da perda das unidades invadidas 3.946

2022
Ativo não circulante
Fundo de compensação de variação salarial a receber (i) 6.397 -

Ativo não circulante
Fundo de compensação de variação salarial a receber (ii) 712.271 854.107
Fundo de compensação de variação salarial a receber (i) 19.725 -
Perda estimada para redução ao valor recuperável (iii) (143.348) (185.409)

Passivo não circulante
Fundo de compensação de variação salarial a recolher (iv)

O Fundo de Compensação de Variações Salariais “FCVS” é um fundo criado pela Resolução nº 25, de 16 

contrato de repasse, que por sua vez, constitui a contrapartida/garantia de pagamento dos respectivos saldos 

Com relação ao pedido de ressarcimento de seus créditos, em 1º de junho de 2015, a Companhia fez o 
requerimento de caráter irretratável e irrevogável ao Ministro de Estado da Fazenda, através de representação 
formal de seus procuradores, perante ao fundo de compensações de variações salariais (FCVS), aceitando 
todas as condições estabelecidas pela Lei nº 10.150 de 21 de dezembro 2000, instruído com os contratos 
caracterizados previamente homologados e validados.

Em 6 de agosto de 2015, a Companhia foi comunicada pela Centralizadora Nacional do FCVS, através do ofício 
nº 846/2015, que os relatórios de auditoria independente de 2004 à 2007 não possuíam opinião conclusiva 
e não existia informação acerca das revisões das bases de incidência, como também não havia citação da 
Medida Provisória e Resoluções pertinentes, bem como não constava rubrica no quadro das contribuições 
mensais. 

Foi solicitada a emissão de carta conforto da empresa de auditoria externa responsável à época pelos respectivos 
relatórios ou elaboração de novos relatórios por empresa de auditoria diversa para o devido saneamento das 
pendências. A Companhia contratou nova empresa de auditoria para elaboração dos novos relatórios sobre os 

normas contidas no Manual de Normas e Procedimentos Operacionais do FCVS. 

Em 21 de julho de 2017, a Companhia foi informada pela Centralizadora Nacional Operação do FCVS, através 
do Ofício nº 348/2017 que os relatórios do período citado estão de acordo com os pressupostos contidos 
no Manual de Normas e Procedimentos Operacionais do FCVS e na nova regulamentação da Resolução do 
CCFCVS 305, de 9 de fevereiro de 2012. Devido à grande quantidade de documento, a Companhia está 
efetuando estudo para contratação de uma empresa que será encarregada de efetuar a conferência e envio de 
pedido de ressarcimento dos créditos junto ao fundo.

No decorrer de 2020, o processo anterior foi cancelado em consequência de um contrato que a CEF não 
considerou, e a Companhia fez novamente o requerimento em 11 de julho de 2020, nos mesmos moldes de 
2015.

(i) Em agosto de 2022, a  Companhia celebrou o primeiro contrato (nº 292/2022/CAF) de novação de dívida do 
FCVS com a União, representada neste ato pelo procurador da Fazenda Nacional, nos termos da legislação 
em vigor, em especial o disposto na Lei nº 10.150 de 21 de dezembro/2000, na Portaria ME nº 117, de 6 de 
janeiro de 2022 e na Portaria MF nº 346, de 7 de outubro de 2005, conforme autorização concedida pelo 
Senhor Ministro de Estado da Economia, foram novados 12.514 (doze mil, quinhentos e catorze) contratos 
homologados relacionados no processo eletrônico em epígrafe, no Sistema SEI do Ministério da Economia, 
documentos nº 21801562, 21801657 e 21801718, no valor bruto aproximado de R$ 209.760 em títulos do 

restante será pago em parcelas mensais até 01/01/2027.

(ii) Em 31 de dezembro de 2022, em decorrência de análise dos contratos com cobertura, existem 29.220 
contratos que se encontram com eventos caracterizados perfazendo um total de R$ 712.271 mil compreendendo 

• R$ 470.688 referentes a 14.773 contratos cujo pedido de ressarcimento dos créditos junto ao fundo ainda não 
foram formalizados pela Companhia.

• R$ 16.303 referentes a 495 contratos que estão aptos a serem novados em conformidade com a Lei 10.150/00, 
onde permite que as dívidas do FCVS perante aos credores possam ser liquidadas com títulos da dívida pública.

• R$ 35.192 se refere a 1.067 contratos ainda não auditados pela CEF.

ainda não novados

• Os demais valores que compreendem R$ 83.818 referentes a 4.748 contratos, que estão em fase de análise 
pela administração, visto que possuem posicionamento negativo de ressarcimento, solicitação de informações 
adicionais sobre os mutuários, ou ainda sem retorno por parte da Caixa Econômica Federal.
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(i) Em dezembro de 2014, o projeto Santo André - Jardim Santo André foi inviabilizado e o subcrédito cancelado.

determina o prazo para início das obras.

Incidirá, ainda, sobre os dois contratos descritos acima, a taxa de administração correspondente à taxa nominal 
anual de 1,3% ao ano, bem como a taxa de risco correspondente à taxa nominal de 1% ao ano, incidentes sobre 
o saldo devedor atualizado, durante toda vigência do contrato, a ser cobradas com os juros na fase de carência 
e com a prestação na fase de amortização.

Garantias
• Contrato de penhor de diretos creditórios oriundos da comercialização de habitações e outras avenças, 
oferecendo à Caixa, a centralização do total das receitas auferidas, oriundas dos direitos creditórios em conta 
centralizadora mantida em agência da Caixa;

• Conta reserva em agência da Caixa, com saldo de, no mínimo, 04 (quatro) encargos mensais conforme 

• Instrumento de procuração pública, emitida pelo prazo de 12 (doze) meses, renovável, autorizando bloqueio e 
saques nas contas centralizadora e de reserva;

• Outorga de penhor de direitos creditórios empenhados, no limite do penhor e,
Nota promissória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor do crédito decorrente do contrato, 

do empreendimento.

A Companhia vem cumprindo satisfatoriamente, para cada projeto receptor de recursos, as condições previstas 

direitos creditórios oriundos da comercialização de habitações e outras avenças e; 3) contrato de vinculação de 

(iii) Até 31 de dezembro de 2021, considerando o histórico de negativas de cobertura, a Companhia calculava 
o percentual de mais uma possível perda utilizando os contratos com negativa sobre os já habilitados. Com o 
recebimento do montante novado em agosto de 2022, a Companhia alterou sua metodologia de cálculo para o 

receber, o que reduziu consideravelmente a perda estimada (reversão de R$ 42.061). O percentual encontrado 
(11,77%) foi aplicado sobre os contratos ainda não habilitados, totalizando uma perda estimada de R$ 143.348, 
em 31 de dezembro de 2022 (24,81% em 31 de dezembro de 2021, o que resultou na perda estimada de R$ 
185.409 mil). 

(iv) O Fundo de Compensação e Variações Salariais (FCVS) a recolher registra a contribuição trimestral de 
responsabilidade da Companhia, criada pelo Decreto-Lei nº 2164/84. O saldo encontra-se registrado no passivo 
não circulante para melhor adequação contábil, visto que não há previsão de recolhimento. As contribuições 
trimestrais devidas e não recolhidas ao FCVS referentes às competências compreendidas entre o 4º trimestre 
de 1986 e o 4º trimestre de 2000.  
Ressalta-se que, baseada na isenção prevista no artigo 12 da Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, a 
Companhia, desde 1º de janeiro de 2001, não vem recolhendo as contribuições trimestrais ao FCVS, apenas 
apurando suas bases de incidência, por exigência contida no manual do FCVS.

Constituição da perda (21.920)

Reversão da perda 42.061

2022
Cíveis (i) 134.236 135.346

4.101 3.873
23.144 9.286

Juros
Caixa Econômica Federal - Pró Moradia 1.051 (8.810) (6.416) (2.949) 6.416 2.949 2.038 125.421
Caixa Econômica Federal - (7.841) (18) - 18 - 20 -
Total

Juros
Caixa Econômica Federal - Pró Moradia - (8.243) (6.753) (3.107) 6.753 3.107 - 131.142
Caixa Econômica Federal - (4.499) (327) - 327 - - 7.821
Total

Garantia
Caixa Econômica Federal abril/2033 (*) 7,30% (b) 113.355 - 118.520 -
Caixa Econômica Federal maio/2033 (*) 7,30% (b) 4.115 - 4.338 -
Caixa Econômica Federal dezembro/2034 (*) 7,30% (b) 7.951 - 8.284 -

125.421 - 131.142 -
Caixa Econômica Federal - contratos renegociados agosto/2023 (**) 3,08% (a) - - 4.694 3.127

(*) Empréstimos relacionados ao Pró-moradia.

quantia de R$ 24.881 mil (com desconto de R$ 199 mil), correspondente aos 19 (dezenove) contratos que existiam na época.

(programa com ações integradas e articuladas com outras políticas setoriais que resultem na melhoria da qualidade de vida da população de baixa renda).

o vencimento da dívida, incidirão juros à taxa anual nominal de 5% ao ano, capitalizados mensalmente e 
cobrados também mensalmente.

Cubatão Projeto Cota e Casqueiro 83.015
Guarulhos Projeto Pimentas 45.056

Projeto Guarapiranga e Mananciais 118.981
Santos 54.783
Cubatão 39.140
São Vicente Projeto México 70 9.025

350.000

decorrência de necessidades de recursos adicionais para sua viabilização.

oito, noventa e nove por cento) do valor do investimento de R$276.182 (duzentos e setenta e seis milhões, 
cento e oitenta e dois mil reais), nas condições estabelecidas no Programa Pró-Moradia e será dividido em 6 

da dívida, incidirão juros à taxa anual nominal de 5% ao ano, capitalizados mensalmente e cobrados também 
mensalmente.

Guarulhos 27.360
Santo André Jardim Santo André (i) 120.224

Vila Ferreira 24.048
São Paulo Águas Espraiadas (iii) 22.080
São Paulo 10.848
São Paulo Piqueri e Joaquim da Costa Miranda (iii) 13.440
  218.000

(i) Os depósitos judiciais de natureza cível são aqueles efetuados pela tesouraria, no momento em que 

de três execuções de Ação Civil Pública - ACP em conjuntos habitacionais localizados no interior de São Paulo, 
de autoria do Ministério Público.

(ii) Os depósitos judiciais de natureza trabalhista são pagamentos de recursos e despesas processuais de 
ex-funcionários da Companhia ou de empresas às quais a Companhia seja corresponsável pela mão-de-obra.
 

concessionárias de serviços. 

2022
Empreiteiros 263.146 120.517
Prestadores de serviços 35.199 39.121
Cauções e retenções contratuais 10.141 9.848
Outros 859 363

Representa as obrigações de curto prazo junto a fornecedores em sua maioria empreiteiros em cumprimento 
aos contratos mantidos com os mesmos no curso normal do objeto social da Companhia.

A Administração não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez que o saldo de fornecedores representa 
operações de curto prazo, e considera irrelevante o efeito de tais ajustes.

A variação ocorrida na rubrica “empreiteiros”, se deve ao aumento no volume de medições de obras dos 
contratos já existentes, assim como, aos novos contratos de obras assumidos pela Companhia até o período 

de desenvolvimento
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ICSD Maior que 1,3 (69,71)

A Companhia, Através de parcerias e projetos prioritários, possui convênios com diversas empresas e 
Secretarias do Governo do Estado de São Paulo, que visa o atendimento da demanda habitacional.

(Linha 9 - Esmeralda) 6.069 - 558 4.833

Desenvolvimento Rodoviário S/A - DERSA - Rodoanel 
6.064 - (1.140) -

Secretaria da Habitação - Cidade Legal 11.762 22.543 15.070 45.212

(Linha 17) 4.154 26.440 2.378 23.312

(Linha 5 e 15) 38 10.480 89 9.548

1.355 - 1.094 1.020

Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE 

V. Itaim
4.245 - 136 4.282

Auxílio Moradia Emergencial/Novo Começo 10.910 - 8.074 -
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Social - 
Vida Longa 59.425 - 31.260 10.842

Secretaria de Estado da Habitação - Programa 
Melhorias 338.069 - 200.571 42.586

Fundo Social de São Paulo -  Projeto Casa da Família, 
Praça da Cidadania e Reforma 3.071 - 548 564

Secretaria da Habitação X Departamento de Estradas 
de Rodagens - DER 148.743 37.273 72.873 121.181

Secretaria da Habitação - Programa Sub 50 Casa 
Paulista - Cobansa 33.026 743 26.461 21.152

Secretaria da Habitação - Programa Casa Paulista - 
Desenvolvimento Urbano (Vila Itália-São José do Rio 
Preto)

15.854 10.385 6.002 18.005

Secretaria da Habitação - Programa de Apoio do 
Crédito Habitacional - Modalidade Carta de Crédito 
Associativo

612.800 - - -

Outros convênios 13.983 8.770 (747) -
1.269.568 116.634 363.227 302.537

famílias vulneráveis atingidas pela reativação dos serviços ferroviários do trecho Grajaú à Varginha, Linha 9 
- Esmeralda.

estabelecer as regras acerca do pagamento pela DERSA do valor das unidades habitacionais, viabilizadas 
pela Companhia por meio de empreendimentos ou pela concessão de cartas de crédito, bem como da 
transferência pela Companhia, das respectivas unidades habitacionais às famílias cadastradas no programa 

pela DERSA.

Programa de Regularização de Núcleos Habitacionais.

posteriormente pelo Decreto nº 56.664, de 11 de janeiro de 2011, a Companhia, respeitadas as formalidades 

pública, homologado por decreto do Governador do Estado, após análise da Coordenadoria Estadual de Defesa 
Civil, visando à transferência de recursos para a concessão de benefício eventual denominado auxílio-moradia 
emergencial. O auxílio-moradia emergencial corresponde ao valor mensal de R$ 300,00 (trezentos reais) 

indeterminado).

atingidas pelo empreendimento, Linha 17 - Ouro.

Iguatemi, bem como nas áreas adjacentes.

constitui o objeto deste convênio a conjugação de esforços entre CDHU e DAEE com vistas a viabilizar o 

Conjunto Habitacional Residencial Lavras.

São Paulo, por meio de suas Secretarias da Habitação e de Desenvolvimento Social e CDHU, cujo objetivo é a 
implementação do programa Vida Longa, que visa a transferência de recursos da SH para a CDHU, para que 
esta proceda a construção no Município, de equipamento comunitário de moradia gratuita e respectiva área 
de convivência social para pessoas idosas, dotado de imobiliário básico e indispensável ao atendimento das 

meio das Secretarias de Governo, pelo Fundo Social de São Paulo – FUSSP e da Habitação e CDHU, e tem 
por objeto e execução do  projeto Casa da Família, por meio do fornecimento de eletrodomésticos básicos para 
famílias com renda mensal entre 1 (um) e 3 (três) salários mínimos federais, inscritas no programa habitacional 

habitacionais no âmbito do Programa Casa Paulista – Desenvolvimento Urbano.

transferência de recursos da SH para a CDHU, para a promoção de conclusão de obras de empreendimentos 

âmbito do Programa Casa Paulista Desenvolvimento Urbano.

convênio a transferência de recursos pelo Estado de São Paulo, por intermédio da SH e do DER, à CDHU, 
para operacionalização de atendimentos habitacionais provisórios, por meio de auxílio moradia, bem como 

implantação de obras do Rodoanel Sul, Complexo Viário Jacu-Pêssego e Rodoanel Norte.

de atendimento habitacional às famílias ocupantes do assentamento irregular Vila Itália, no Município de São 
José do Rio Preto, no Estado de São Paulo, no âmbito do Programa Casa Paulista Desenvolvimento Urbano.

CDHU para a operação, pela CDHU, do Programa de Apoio do Crédito Habitacional – Modalidade Carta de 
Crédito Associativo, regulado pela Deliberação Normativa nº 026, de 30 de novembro de 2021, do Conselho 
Gestor do Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social (CGFPHIS).

A Companhia é parte (polo passivo) em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais 
e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, 
trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos.

Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o saldo das provisões trabalhistas, cíveis e tributárias, está baseado na 
avaliação da possibilidade de perda estimada pelos consultores jurídicos da Companhia para as questões em 

Causas cíveis 603.201 544.841
Causas trabalhistas 32.599 26.430
Demais causas tributárias 149.985 143.777
 

Cíveis 544.841 55.089 66.664 (10.189) (53.204) 603.201
26.430 3.976 11.163 (8.133) (837) 32.599

Outras causas 
tributárias 143.777 20.112 15.981 (29.345) (540) 149.985

Cíveis 513.911 79.050 59.537 (107.591) (66) 544.841
27.188 1.216 8.397 (8.182) (2.189) 26.430

Outras causas 
tributárias 100.934 14.004 50.093 (21.254) - 143.777

A Companhia, com base na posição de seus assessores jurídicos, está discutindo judicialmente a legitimidade 
de vários processos trabalhistas, cíveis e tributários. A Companhia constitui provisão referente a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e o valor possa 
ser razoavelmente estimado.

Em caso de desfecho desfavorável dessas demandas, não são previstos ônus adicionais que excedam os 
valores já provisionados.

•
empregados, ex-funcionários da Conesp e das diversas empresas que prestaram serviços na Companhia. Os 

Companhia, pleiteando o pagamento correspondente à diferença de correção monetária da conversão da 
moeda para o Plano Real. A partir do exercício de 2005, para os processos com condenação judicial de primeira 
instância, os valores foram provisionados contemplando as verbas indenizatórias atualizadas de acordo com a 

condominiais e perdas e danos.

acordo com orientações dos consultores jurídicos. Os valores são atualizados mensalmente pela tabela prática 
para cálculo de atualização monetária dos débitos judiciais.

sendo possíveis de perda e que assim não atendem os requisitos de registros contábeis. O montante das 

738.480 em 2021). A variação ocorrida em relação ao exercício anterior, deve-se ao fato de alguns processos 
tributários que estavam com probabilidade perda possível, após minuciosa análise da administração, passaram 
a ser considerados como perda remota.

para a operação, pela CDHU, do Programa de Apoio do Crédito Habitacional – Modalidade Carta de Crédito 
Associativo, regulado pela Deliberação Normativa nº 026, de 30 de novembro de 2021, do Conselho Gestor do 
Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social (CGFPHIS).  

da produção das unidades habitacionais em que trata o credenciamento.

Esta primeira etapa é registrada em convênios a repassar, conforme nota explicativa nº 20, e os recursos são 

cartorários e seguro habitacional MIP-Morte e Invalidez Permanente.

cadastrados no sistema da Prodesp, gerando saldo devedor atualizado mensalmente (conforme nota explicativa 
nº 9).

receitas que serão pagas diretamente na respectiva conta vinculada àquele empreendimento, retornando para 
o fundo.

O atendimento visa o acesso à moradia por famílias com renda bruta mensal de até 5 (cinco) salários mínimos 
federais mediante a concessão de subsídios em operações de crédito habitacional com pessoas físicas.

407.624. 

A Companhia suporta um plano de assistência à saúde para seus colaboradores e dependentes, contratado 
junto a Operadora privada AMIL, devidamente habilitada pela ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar. 
De acordo com a Lei nº 9656/98, os colaboradores que vierem a se aposentar na Companhia tem direito a 
manter sua vinculação ao plano de forma vitalícia, caso tenha contribuído por mais de dez anos, ou temporária. 
Há um subsídio indireto em favor dos aposentados e dependentes, visto que o prêmio é único, estabelecido 
para toda a massa populacional da Companhia. 
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A avaliação do exercício de 2022 foi realizada por atuários independentes contratados pela Companhia 

datado de 14 de fevereiro de 2023. O método de cálculo atuarial adotado foi o da Unidade de Crédito Projetada 

2022

6,12% 5,17%
5,79% 3,50%

12,27% 8,85%
12,27% 8,85%

9,18% 7,03%

1,84% a.a. 1,84% a.a.

% de casados na data de aposentadoria não apontado não apontado
Diferença de idade entre titular e cônjuge - inativos não apontado não apontado
Idade de aposentadoria 65 anos (homens) e 62 anos 

(mulheres)
65 anos (homens) e 62 

anos (mulheres)

2022
Saldo do “ORA” no início do exercício 1.297 1.691
Parcela de ganhos e perdas atribuíveis ao ano (2.077) (394)

Passivo atuarial no início do exercício 18.748 16.542

Parcela de ganhos e perdas atribuíveis ao ano (2.077) (394)
Movimentações no resultado do exercício
Juros sobre obrigações 1.660 898
Custo do serviço 2.069 1.702

Em 31 de dezembro de 2022 o capital social da Companhia é formado pelo montante de R$ 17.155.351 (R$ 
16.162.786 em 31 de dezembro de 2021) totalmente subscrito e integralizado representado por 24.193.943.070 
ações ordinárias de classe única e nominativas sem valor nominal (22.794.143.124 ações ordinárias de classe 

Quantidade de Valor % Quantidade de Valor %

Fazenda do Estado de 
São Paulo 24.193.943.028 17.155.351 99,99 22.794.143.082 16.162.786 99,99

Outros 42 - 0,01 42 - 0,01

O aumento do capital subscrito até o limite do capital autorizado dar-se-á por deliberação do Conselho de 

2021 e que foi totalmente integralizado na AGO ocorrida em 28 de abril de 2022. 

Recursos provenientes do Fundo Rotativo Especial da Loteria da Habitação, criado através do Decreto nº 
31.365/90, destinados à construção ou aquisição de equipamentos comunitários, creches, clínicas médicas e 
dentárias, postos de saúde e parques infantis dentro dos projetos habitacionais.

de subscrição de ações vinculada à execução de seu programa de investimentos e repasses por meio da 
Secretaria da Habitação do Estado de São Paulo, à qual a Companhia é vinculada. Os recursos são aprovados 

exercício estabelecendo as despesas e receitas que serão realizadas no próximo ano. A Companhia recebe os 
recursos empenhados mensalmente, de acordo com a disponibilidade da Secretaria da Fazenda. Até o período 

referente aos “restos a pagar” do orçamento do exercício de 2021 e R$ 300.000 relativo à liberação parcial dos 
recursos do orçamento de 2022.

Os prejuízos acumulados, são em grande parte decorrente da diretriz da política habitacional do Governo do 

habitacional realizado pela Companhia, inclusive aplicando taxas de juros inferiores as taxas de mercado.

Representam as variações do valor justo das obrigações atuariais com o plano de benefícios concedidos a 
empregados. Ver detalhes na nota explicativa nº 23.

2022
Receitas de produção e comercialização
Receitas de vendas de unidades habitacionais (i) 492.815 637.424

1.354.323 1.088.688

apoio comunitário 951 724

1.848.089 1.726.836
Custos de produção de unidades
Custo de produção de unidades (i) (370.337) (465.778)

(370.337) (465.778)
Despesas de produção e comercialização
Despesas residuais apuradas no encerramento dos empreendimentos (6.897) (4.987)
Despesas com recuperação de unidades  (iii) (63.994) (43.858)
Perda (Reversão) estimada para projetos em fase de desenvolvimento (48) (930)
Gerenciamento de produção   (iv) (189.601) (130.832)
Fiscalização de obras (45.762) (32.867)
Serviços de vigilância (57.742) (52.680)
Reversão perda estimada para imóveis a comercializar 3.945 11.456
Ajuda de custo/ auxílio moradia (10.172) 2.566
Serviços técnicos contratados (v) (67.151) (46.408)
Programa Estadual de regularização, Vila Dignidade e  Moradia Indígena (7.398) (158)
Indenizações por ações judiciais (59.028) (60.131)
Provisão para contingências cíveis e tributárias (65.965) (73.773)
Provisão (apropriação) medições obras (8.361) -
Demais despesas de produção e comercialização (9.150) (14.819)

(587.324) (447.421)

(i) A variação ocorrida na rubrica “receitas de vendas de unidades habitacionais” decorre do volume de unidades 
produzidas a menor em relação ao ano anterior e, consequentemente, implica na diminuição dos “custos de 
produção de unidades”. 

em 2022 e da  variação dos índices de atualização dos saldos devedores de janeiro a julho de 2022, terem  se 
mantido nos mesmos níveis do ano anterior, passando a ter uma variação menor somente a partir de agosto 
de 2022.

(iii) A variação é referente ao aumento dos gastos com reforma das unidades retomadas para posterior 
recomercialização.

(iv) A variação decorreu basicamente da necessidade de novas contratações de pessoal para suprir 
necessidades da Companhia.

(v) Variação resultante do aumento de contratações de empresas especializadas em serviços técnicos de 

2022

Locação por concessão de uso (i) 26.124 37.830

Renegociações de acordos 3.933 25.926

485 529

Reembolso de custas judiciais e cartorárias 93 69

306 315

Outras receitas na gestão de créditos 188 269

Perda  estimada do FCVS 42.061 (21.920)

Perda estimada pró lar - banco do povo - (1.231)

Distrato, rescisão contratual e término de prazo (30.134) (7.621)

Indenização de sinistro (305) (1.343)

Honorários para recuperação de créditos (8.933) (9.290)

Custas cartorárias, publicações editais e leilões públicos (3.165) (3.684)

Contribuição ao FCVS (1.224) (973)

(113) (59)

Seguro habitacional (816) (640)

(i) A variação ocorrida diz respeito ao ajuste do saldo da rubrica “taxa de concessão onerosa” do passivo não 
circulante para o resultado, referente à amortização recebida dos contratos em concessão e que não serão 

(ii) O cálculo desenvolvido para perda esperada da carteira de clientes de longo prazo e a provisão para 

encontrado é aplicado sobre o saldo de prestações a receber (circulante) e é determinado o valor da perda para 

contratual, para encontrar a perda esperada da carteira de clientes de longo prazo conforme nota explicativa 
9(ii).

Existem determinadas variações em alguns itens como ativo circulante, saldo devedor, valor do subsídio, 

2022

Receitas de serviços prestados

Serviços técnicos  especializados 108.739 37.144

Administração de condomínio 40.182 34.050

731 1.759

(-) Imposto sobre serviços prestados - ISS (3.886) (1.780)

A Companhia presta serviços técnicos especializados na execução de melhoramentos ligados aos planos de 
desenvolvimento regional, consultoria, assessoria técnica, suporte técnico, logístico e operacional no âmbito 
dos programas habitacionais estaduais para diversas empresas/ secretarias do Estado de São Paulo, bem 
como administra o condomínio dos edifícios CIDADE I; II; III e IV e disponibiliza a assinatura do boletim 
referencial de custos da FIPE, anteriormente prestados pela extinta Companhia de Obras e Serviços - CPOS.

2022

Despesas com subsídios

Subsídios efetivos da carteira de clientes (592.407) (571.882)

Recuperação de subsídio via taxa de compensação de prestação 113.370 110.172

Reversão estimada para imóveis em concessão onerosa 6.275 7.386

Perda estimada para redução ao valor  dos subsídios contratuais da carteira de 
clientes (i)

(446.850) (21.516)

(i) Houve um aumento substancial no valor da provisão para perda estimada com subsídios contratuais, tendo 
em vista a automatização do cálculo pelo sistema da Prodesp, cuja obrigação contratual é apurada pelo seu 

concessão dos subsídios, considerando possíveis alterações na renda dos mutuários, e levando-se em conta 
os fatores de regressão, que extingue os subsídios depois de decorridos determinados prazos. 

Vale ressaltar que o cálculo era feito manualmente até setembro de 2021 e o valor da regressão estava sendo 
considerado para todos os contratos, inclusive, àqueles que, a partir de fevereiro de 2020, não têm regressão 
de subsídios, sendo que os mutuários não podem comprometer mais que 20% de sua renda.

2022

Serviços técnicos contratados (i) (126.163) (108.095)

Equipamentos comunitários (499) (708)

Quadras poliesportivas - (9)

Demais despesas com desenvolvimento comunitário (34) (17)

(i) Os serviços técnicos contratados registrados nesta rubrica, se refere ao trabalho técnico social para o 
programa socioambiental da Serra do Mar, bem como, para organização social e condominial de diversos 
empreendimentos entregues.
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2022
Salários e ordenados (52.394) (56.287)
Assistência Médico-Hospitalar (19.126) (21.184)
Provisão para pagamento de férias e férias indenizadas (7.669) (8.044)
Horas extras (897) (546)

(4.139) (5.527)
Décimo terceiro salário (5.214) (5.904)

(264) (998)
Salários de Comissionados (554) (535)
Honorários da diretoria (1.346) (1.307)
Programa Participação Resultados - (184)

(126) (264)
Honorários do Conselho de Administração e Conselho Fiscal (1.227) (1.275)

Auxílio Creche (50) (67)
Seguro de Vida em Grupo (145) (161)

(109) (205)
Demais despesas com pessoal (284) (2.321)
Despesas com encargos sociais

Contribuição social - COFINS (58.568) (51.205)
Provisão para causas trabalhistas e tributárias (6.170) 758
I.N.S.S e contribuições  correlatas (13.365) (13.051)

(6.202) (18.574)
Contribuição para o PIS/PASEP (10.392) (9.636)

(395) (300)
Indenizações e avisos prévios (303) (3.920)
Outros encargos sociais (802) (663)
Despesas com serviços de terceiros

Serviços de processamento de dados (21.862) (19.655)
Serviços de divulgação (10.685) (8.852)

- (663)

Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo (PRODESP a partir 
de dezembro/2021) -  (1.344) (220)

Serviços de zeladoria e condomínio (1.768) (1.515)
Serviços de comunicação / postais (2.181) (3.342)
Serviços técnicos contratados - PJ (33.167) (15.624)
Conservação de bens administrativos (4.814) (4.002)

(1.051) (432)
Locação de bens e despesas com  condomínio (1.823) (2.633)
Postos de atendimento descentralizados (377) (469)

(1.127) (2.065)
Locação de veículos (668) (441)
Judiciais e de Cartório (1.124) (2.054)

(788) (790)
Locação moveis  e equipamentos de escritório (547) (1.319)
Serviços de conservação e limpeza (4.531) (4.284)
Serviços de vigilância (14.673) (13.679)

(7.323) (6.221)
Serviços de copa (326) (274)
Outros serviços de terceiros (14.810) (13.264)
Despesas com encargos diversos

Ações e acordos trabalhistas (1.282) (2.218)
Viagens e estadias (790) (472)
Amortizações (1.186) (1.387)
Contribuição ao Centro de Integração Empresa-Escola - CIEE e Fundação do 
Desenvolvimento Administrativo - FUNDAP (374) (284)

Depreciações (257) (532)
Despesas com locomoção (33) (21)
Contribuições a associações de classe (67) (139)
Despesas com  representação (162) (72)
Contribuições ao pacto global ONU (25) (26)
Outras receitas operacionais

Recuperação de despesas de obras 10.960 5.185
Recuperação de despesas administrativas e de comercialização 391 291
Aluguéis de imóveis comerciais 1.456 650
Atualização do imposto de renda a compensar e depósitos judiciais 1.498 1.052
Lucro na venda de áreas remanescentes 37.513 11.249

2022
Multas, mora e atualização monetária 9.024 9.366

51.977 7.560
Receitas contratuais 539 439

61.540 17.365

Despesas e tarifas bancárias (10.560) (8.574)
Juros contratuais (6.139) (6.629)
Atualização monetária sobre empréstimos (2.092) (32)
Outras despesas de variações monetárias (2.047) (4.403)

(20.838) (19.638)

Conforme nota explicativa nº 24 a Companhia possui somente ações ordinárias de classe única e nominativas 
sem valor nominal. O prejuízo básico por ação da Companhia em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 0,02085 
(prejuízo de R$ 0,00892 em 31 de dezembro de 2021) e diluído de R$ 0,01984 (prejuízo de R$ 0,00841 em 31 
de dezembro de 2021). O fator de diluição das ações é representado pelos recursos adiantados pelo acionista 
para futuro aumento de capital que em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 875.070 (R$ 992.565 em 2021).

efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos, visando assegurar liquidez, rentabilidade 
e segurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros 

Administração da Companhia. 

Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, 
os objetivos, as práticas e os processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento de 

2022  
Caixa e equivalentes de caixa 818.812  828.420

1.418.540  674.745
Prestações a receber 1.714.363  1.621.310
Devedores por vendas compromissadas 7.028.683  6.707.405
Fundo de compensação de variação salarial (FCVS) 588.648  668.698
  

A nota explicativa 9 relata os critérios de mitigação dos riscos e carteira vencida, bem como os efeitos da 

Quanto ao FCVS, os critérios de mitigação dos riscos estão descritos na nota explicativa 16.

causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. 

potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais.

Companha, para que o mesmo corresponda aos valores aprovados anualmente em Decreto da Lei Orçamentária 
(LOA).

anos diante
Fornecedores 309.345 154.673 154.672 - - -

192.345 9.155 9.200 18.422 36.707 118.861
Convênios à repassar 1.386.202 645.205 629.603 111.394 - -
Outras exigibilidades 35.890 17.945 17.945 - - -
 1.923.782 826.978 811.420 129.816 36.707 118.861

2022
Caixa e equivalentes de caixa 818.812 828.420

1.418.540 674.745
Devedores por vendas compromissadas 7.028.683 6.707.405

(125.421) (138.963)
FCVS a recolher (17.852) (16.629)

(143.273) (155.592)

 
 

I II III IV V

 

712.709 (a) 11,94% 712.709 733.983 755.258 691.435 670.160

8.768 (a) 11,85% 8.768 9.028 9.288 8.508 8.248
82.141 (a) 10,16% 82.141 84.227 86.314 80.055 77.968
67.722 (a) 11,82% 67.722 69.723 71.724 65.721 63.720

1.246.534 (a) 9,78% 1.246.534 1.277.012 1.307.490 1.216.056 1.185.578
13.375 (a) 12,16% 13.375 13.782 14.188 12.968 12.562

Prestações a receber e devedores por vendas compromissadas - Nota 
explicativa 9 13.192.592 1,12% 13.192.592 13.229.531 13.266.471 13.155.653 13.118.713

 
Fundo de compensação de variação salarial (FCVS) - Nota explicativa 16 17.852 1,12% 17.852 17.902 17.952 17.802 17.752

Uma alteração de 25% (1° Cenário) ou 50% (2° Cenário) nas taxas de juros, na data das demonstrações 

 

Cenário 25% 93.495 (93.495) 93.495 (93.495)
Cenário 50% 186.992 (186.992) 186.992 (186.992)

investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora os 

patrimônio líquido total.
A Administração procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados 
de empréstimos e as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital saudável. 

Não houve alterações na abordagem da Companhia à administração de capital durante o ano.
A Companhia não está sujeita às exigências externas impostas de capital.

2022

2.131.248 959.278

Caixa e depósitos bancários à vista 106.103 543.887
Prestações a receber 1.714.363 1.621.310
Devedores por vendas compromissadas 7.028.683 6.707.405
FCVS a receber 588.648 668.698
 

Fornecedores e prestadores de serviços 309.345 169.849
125.421 138.963

FCVS a recolher 17.852 16.629
Convênios à repassar 1.386.202 665.764
Outras contas a pagar 35.890 31.398
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na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.

gerais e administrativas” referentes à remuneração dos membros da Administração da Companhia estão 

2022

Nota
Auditoria 

Diretoria 

Auditoria 

Diretoria 

Número de 
membros

31 10 5 5 11 4 5

Remuneração 961 1.346 266 1.023 1.307 252

emitido pelo Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC de forma alinhada com o subsídio então 

servirá de base para remuneração dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal das Companhias, 
correspondentes, respectivamente, a 30% (trinta por cento) e 20% por cento da remuneração mencionada.

A Companhia disponibiliza colaboradores para prestarem serviços nas mais diversas Secretarias do Estado e 
registra na rubrica “Outras contas a receber”, no Ativo circulante, o montante das notas de débitos emitidas até 
31 de dezembro de 2022 e 2021, respectivamente.

Secretaria da Habitação 435 213
Secretaria do Meio Ambiente 151 141

- 39
Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE 96 115

A Companhia apresenta abaixo, os saldos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 referentes aos serviços 
prestados por partes relacionadas continuamente, registrados na rubrica “Despesas gerais administrativas”.

Nota

Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - 
PRODESP

30 (21.862) (19.655)

Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - 
PRODESP (postos atendimento)

30 (377) (469)

Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - 
PRODESP (publicação/publicidade legal)

30 (1.344) -

Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - 
PRODESP (serviços assumidos da IMESP) - (258)

30 - (663)

554 (528)

CDHU, desde 1995, lotado na Superintendência de Obras do Interior.

Desde abril de 2020, a Companhia está prestando serviços técnicos especializados na execução de 
melhoramentos ligados aos planos de desenvolvimento regional, consultoria, assessoria técnica, suporte 
técnico, logístico e operacional no âmbito dos programas habitacionais estaduais para diversas empresas /
secretarias do Estado de São Paulo, bem como passou a administrar o condomínio dos edifícios CIDADE I; II; 
III e IV.

A composição dos saldos a receber pelos serviços prestados e administração de condomínio estão 

Secretaria da Habitação 2.904 1.240
- 24

Departamento de Suprimentos e Infraestrutura (Secretaria da Fazenda) 548 274
Fundação para o Desenvolvimento da Educação 5 5
Divisão de Suprimentos do Departamento de Administração e Planejamento da 
Polícia Civil - DAP 78 78

Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude 2.161 202
Secretaria Desenvolvimento Regional 3.383 1.216
Secretaria Desenvolvimento Social - 221
Secretaria Municipal da Educação 2.224 839

17.274 -
Secretaria da Justiça e Cidadania 1.617 -

2.535 -
Secretaria de Agricultura e Abastecimento 505 -

395 -
Secretaria de Segurança Pública - Polícia Civil - Decap I 233 -
Secretaria de Segurança Pública - Polícia Militar 135 -
Defensoria Pública 141 -
Demais Secretarias 362 -

Secretaria de Governo 526 1.282
Secretaria da Habitação 205 178

628 533
Demais secretarias 3.299 795

Valores a receber diversos assinantes - 108
- 108

Adicionalmente, a Companhia possui convênios com diversas empresas e Secretaria do Governo do Estado de 
São Paulo, divulgadas detalhadamente na nota explicativa nº 20 - Convênios a Repassar.

Contratada Valor

Construtora Itajaí Ltda. 49.170

ECG Engenharia Construções e Geotecnia Ltda. 40.350

35.167

Consórcio Gestão Habsp formado Pelas Empresas / Diagonal Empreendimentos e Gestão 
de Negócios Ltda. / e MMP - Consultoria e Gerenciamento de Empreendimentos Imobiliários 
Ltda.

34.091

Consórcio Franca Araraquara 30.210

e Empreendimentos / CAA Company Consultoria e Gerenciamento de Empreendimentos Imobiliários 27.918

Esteto Engenharia e Comércio Ltda. 26.555

Consórcio Premium formado Pelas Empresas / Construmat Colina Engenharia e Comércio 

Engenharia e Construções Ltda.
26.069

Consórcio Viver Melhor II formado Pelas Empresas / JHE Consultores Associados Ltda. / 
Geribello Engenharia Ltda. / Engenplan Engenharia e Consultoria Ltda. / e CRA Engenharia de 
Infraestrutura Ltda.

25.880

25.466

Enplan Engenharia e Construtora Ltda. 24.423

Construtora e Incorporadora Faleiros Ltda. 24.169

22.108

Construtora Sousa Araújo Ltda. 21.696

Ltda. / e JC Molina Construtora e Incorporadora Ltda. 21.691

21.524

Fortnort Desenvolvimento Ambiental e Urbano Ltda. 20.813

HE Engenharia, Comércio e Representações Ltda. 20.592

e Consultoria Ltda. / Hagaplan Engenharia e Serviços Ltda. / Planal Engenharia Ltda. / e 20.024

Construtora e Incorporadora Faleiros Ltda. 19.647

ECG Engenharia Construções e Geotecnia Ltda. 19.644

19.520

19.061

S. Figueiredo Construtora Ltda. 18.678

Alcance Engenharia e Construção Ltda. 18.620

Construtora e Incorporadora Faleiros Ltda. 18.286

Alcance Engenharia e Construção Ltda. 17.640

Construtora Sousa Araújo Ltda. 17.290

Versátil Engenharia Ltda. 17.214

Construtora e Incorporadora Faleiros Ltda. 17.127

16.894

Construtora Arco Ltda. 16.545

Alcance Engenharia e Construção Ltda. 15.945

Enplan Engenharia e Construtora Ltda. 15.867

15.435

Saned Engenharia e Empreendimentos S.A. 15.048

12.848

GFL Engenharia Ltda. 12.719

Construtora Sousa Araujo Ltda 11.437

Panda Engenharia e Construção Ltda. 11.019

ECG Engenharia Construções e Geotecnia Ltda. 10.611

Consórcio Pró-Lar formado Pelas Empresas / MMP - Consultoria e Gerenciamento de 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. / e JLA Construções e Comércio Eireli 10.310

Alcance Engenharia e Construção Ltda. 10.233

Alcance Engenharia e Construção Ltda. 9.728

Alcance Engenharia e Construção Ltda. 9.026

9.000

Alcance Engenharia e Construção Ltda. 7.972

e Gerenciamento de Empreendimentos Imobiliários Ltda. / e HE Engenharia, Comércio e 
Representações Ltda.

7.791

Valores até 2017 2.315.836
Exercício 2018 214.300
Exercício 2019 64.870
Exercício 2020 112.510
Exercício 2021 35.975
Exercício 2022 74.894
Acumulado até 2022 2.818.385

limitada à base de 30% dos lucros tributáveis anuais, sem prazo de prescrição. A Companhia não reconhece 

disponíveis no futuro.

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (444.998) (175.272)
34% 34%

151.299 59.592
(Adições)/exclusões permanentes (150) 219

(236.029) (100.295)
25.464 12.145

- -
Outros 24 246
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (59.392) (28.093)
Alíquota efetiva 13% 16%

A CDHU celebrou contratos junto às entidades elencadas abaixo, que darão origem às despesas de R$ 
1.263.463 mil para o próximo ano.
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Conforme Lei nº 17.614 de 27 de dezembro de 2022, para o exercício de 2023 foram aprovados, no Orçamento 
do Estado, recursos da ordem de R$ 549.000.

Os recursos disponibilizados ingressarão na CDHU como subscrição de ações e serão destinados para 
investimentos em projetos habitacionais.

Diretor-presidente

Diretor

Diretor

Diretor

Diretor

São Paulo – SP

Estado de São Paulo - CDHU (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 

Urbano do Estado de São Paulo - CDHU em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 

demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 

Lei 17.293/20 em 15 de outubro de 2020, dando ao Poder Executivo, autorização para promover a extinção 
da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, transferindo a 
totalidade de seus ativos, tangíveis e intangíveis, e passivos, conhecidos ou não, as atribuições, obrigações, 

operacional da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

independentemente se causada por fraude ou erro.

de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 

ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 

Alcance Engenharia e Construção Ltda. 7.519

Construtora Arco Ltda. 7.425

Alcance Engenharia e Construção Ltda. 6.973

Consórcio Nova Piracaia formado Pelas Empresas / Hema Construção Ltda. / e Sonne 
Solução em Energia Eireli 6.898

6.770

GFL Engenharia Ltda. 6.189

Alcance Engenharia e Construção Ltda. 5.868

Hema Construção Ltda. 5.776

5.730

Centro de Integração Empresa Escola - CIEE 5.719

ECG Engenharia Construções e Geotecnia Ltda. 5.696

Consórcio Pró-Lar formado Pelas Empresas / MMP - Consultoria e Gerenciamento de 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. / e JLA Construções e Comércio Eireli 5.550

Ltda. / e JC Molina Construtora e Incorporadora Ltda. 5.214

Infratécnica Engenharia e Construções Ltda. 5.202

Infratécnica Engenharia e Construções Ltda. 5.040

4.990

Consórcio Quali+ formado Pelas Empresas / JHE Consultores Associados Ltda. / e Maubertec 4.913

Consórcio Soeng Habitacional formado Pelas Empresas / Engescav Engenharia e 
Construções Eireli / e Sonne Solução em Energia Eireli 4.888

JLA Construções e Comércio Eireli 4.875

Infratécnica Engenharia e Construções Ltda. 4.825

Consórcio Habita Luzitânia formado Pelas Empresas / Sonne Solução em Energia Eireli / e 
Engescav Engenharia e Construções Eireli 4.684

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe 4.505

ECG Engenharia Construções e Geotecnia Ltda. 4.483

Materiais Eletricos Ltda / e Infratécnica Engenharia e Construções Ltda. 4.311

Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - Prodesp 4.275

Construelo Projetos e Construção Ltda. 4.214

JLA Construções e Comércio Eireli 4.107

Ltda. / e JC Molina Construtora e Incorporadora Ltda. 4.066

Consórcio Serrana SP01 4.039

Ltda. / e JC Molina Construtora e Incorporadora Ltda. 3.792

Kronos Construtora e Pavimentadora Eireli 3.612

3.598

JLA Construções e Comércio Eireli 3.594

Consorcio Santos Di Loretto - Marco Energia Solar Fotovoltaica formado Pelas Empresas / 
Santos Di Loretto Prestação de Serviços Eireli / e Conectsol Energia Solar Eireli EPP 3.574

Consórcio Alta Noroeste Paulista Habitacional 3.501

JLA Construções e Comércio Eireli 3.447

Unyenge Construtora Ltda 3.315

Construmat Colina Engenharia e Comércio Ltda. 3.218

Encosam Construções e Saneamento Ambiental Ltda EPP 3.126

Encosam Construções e Saneamento Ambiental Ltda EPP 3.064

ECG Engenharia Construções e Geotecnia Ltda. 2.997

Consórcio Pró - Lar 2 formado Pelas Empresas / MMP - Consultoria e Gerenciamento de 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. / e JLA Construções e Comércio Eireli 2.897

Consórcio Nova Salto de Pirapora formado Pelas Empresas / Hema Construção Ltda. / e Sonne 
Solução em Energia Eireli 2.848

Garça Construções Ltda. 2.841

2.839

Consórcio Santos Di Loretto - Marco Energia formado Pelas Empresas / Santos Di Loretto 
Prestação de Serviços Eireli / e Conectsol Energia Solar Eireli EPP 2.781

JLA Construções e Comércio Eireli 2.710

Ltda. / e JC Molina Construtora e Incorporadora Ltda. 2.654

Alcance Engenharia e Construção Ltda. 2.526

Consórcio Casa Melhor 1 2.491

Ltda. / e JC Molina Construtora e Incorporadora Ltda. 2.461

Encosam Construções e Saneamento Ambiental Ltda EPP 2.284

JLA Construções e Comércio Eireli 2.282

JLA Construções e Comércio Eireli 2.249

Consórcio Progredior-KF-Cdhu-Moradias formado Pelas Empresas / Construtora Progredior 
Ltda. / e KF Construções e Serviços Ltda. 2.247

Consórcio Pró - Lar 2 formado Pelas Empresas / MMP - Consultoria e Gerenciamento de 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. / e JLA Construções e Comércio Eireli 2.192

ECG Engenharia Construções e Geotecnia Ltda. 2.117

Consórcio Pró-Lar formado Pelas Empresas / MMP - Consultoria e Gerenciamento de 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. / e JLA Construções e Comércio Eireli 2.079

Soplan Construção e Incorporação Ltda. EPP 2.050

Consórcio Progredior-KF-Cdhu-Moradias formado Pelas Empresas / Construtora Progredior 
Ltda. / e KF Construções e Serviços Ltda. 2.033

Unyenge Construtora Ltda 1.945

1.928

JLA Construções e Comércio Eireli 1.927

Consórcio Progredior-KF-Cdhu-Moradias formado Pelas Empresas / Construtora Progredior 
Ltda. / e KF Construções e Serviços Ltda. 1.892

Prelcan Construções e Comercio Eireli 1.822

1.697

1.669

Concreta Construção e Incorporação Ltda. 1.611

Consórcio Pró - Lar 2 formado Pelas Empresas / MMP - Consultoria e Gerenciamento de 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. / e JLA Construções e Comércio Eireli 1.558

1.535

Consórcio Progredior-KF-Cdhu-Moradias formado Pelas Empresas / Construtora Progredior 
Ltda. / e KF Construções e Serviços Ltda. 1.448

Unyenge Construtora Ltda 1.389

Encosam Construções e Saneamento Ambiental Ltda EPP 1.380

Encosam Construções e Saneamento Ambiental Ltda EPP 1.378

Constroi Ltda. 1.333

ECG Engenharia Construções e Geotecnia Ltda. 1.273

Ltda. / e JC Molina Construtora e Incorporadora Ltda. 1.264

VR Demolidora Ltda. 1.250

1.234

Encosam Construções e Saneamento Ambiental Ltda EPP 1.227

Alcance Engenharia e Construção Ltda. 1.220

Prelcan Construções e Comercio Eireli 1.164

Consorcio Nova Vida 1.152

ECG Engenharia Construções e Geotecnia Ltda. 1.142

Consórcio Progredior-KF-Cdhu-Moradias formado Pelas Empresas / Construtora Progredior 
Ltda. / e KF Construções e Serviços Ltda. 1.132

San Pio Construtora Eireli 1.126

Encosam Construções e Saneamento Ambiental Ltda EPP 1.092

ECG Engenharia Construções e Geotecnia Ltda. 1.037

Consórcio Nova Vida 1.008

Outros 41.398
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perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 

intencionais.

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

controles internos da Companhia. 

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 

manterem em continuidade operacional.

maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

São Paulo, 5 de abril de 2023.

CRC 2SP-014428/O-6

Contadora CRC 1SP-251062/O-5

Aos Conselheiros de Administração da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de 
São Paulo – CDHU

e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU) é órgão estatutário, instalado na reunião do Conselho de Administração 
de 19 de setembro de 2018, composto por um Conselheiro de Administração Independente e dois membros 
externos independentes, atendendo a lei 13.303/2016. O CAE reporta-se ao Conselho de Administração e atua 
com autonomia e independência no exercício de suas funções funcionando como órgão auxiliar, consultivo e de 
assessoramento, sem poder decisório ou atribuições executivas. As funções e responsabilidades do CAE são 

Interno. A responsabilidade prioritária do CAE está relacionada com a revisão e o monitoramento, dentro de sua 

As avaliações do CAE baseiam-se nas informações recebidas da Administração, dos auditores independentes, 
da auditoria interna, dos responsáveis pelo gerenciamento de riscos e de controles internos e nas suas próprias 
análises decorrentes de sua atuação de supervisão e monitoramento. 

foram realizadas 15 (quinze) reuniões formais que envolveram Diretores, Conselho Fiscal, Superintendentes, 
Gerentes da CDHU como a Diretoria Administrativa e Financeira; Chefe de Gabinete; Superintendência 
de Finanças; Gerencia de Contabilidade; Superintendência de Planejamento Estratégico e Programas 
Habitacionais; Gerente de Planejamento Estratégico e Programas; Superintendente de Gestão e Créditos 
Imobiliários; Gerente de Conformidade Contratuais; Gerente de Fundos e Seguros; Gerência de Serviços 
Administrativos; Superintendência de Sistemas de Informação; Superintendência Jurídica; Gerência Jurídica de 
Licitações e Controle Externo; Superintendência de Conformidade, Gestão de Riscos e de Controles Internos; 

atas integrais das reuniões do CAE são disponibilizadas digitalmente no SIEDESC, Sistema de Informações 

com os parágrafos 2º a 5º do artigo 86 da Lei Federal nº 13.303/2016. Os assuntos relevantes e pertinentes 

a Coordenadora do Comitê relata e enfatiza aos demais Conselheiros. Os extratos das atas são postados 

Executivo a promover a extinção da CDHU e dependente ainda da publicação de Decreto do Poder Executivo, 
estabelecendo as diretrizes para extinção da Companhia, sendo que não existe a obrigatoriedade e prazo para 
que tal decreto seja emitido. Adicionalmente ao trabalho de rotina, o CAE analisou, opinou e acompanhou os 

respectivos relatórios.

em 31 de dezembro de 2021.

• Depósitos judiciais, ações judiciais e suas provisões, especialmente dos Processos pela Prefeitura Municipal 
de Guarulhos.

• Revisão da implantação da área de Auditoria Interna que, em agosto de 2022, contratou um consultor 
terceirizado para compor a equipe interna, com a saída de outro auditor terceirizado e a revisão do Plano de 

• Regimento da Auditoria Interna aprovado pelo Conselho de Administração 29 de setembro de 2022.

• Auditoria da carteira de contratos ativos e liquidados que possuem saldos devedores residuais e cláusula 
de cobertura pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS, resultando 16 recomendações 
de melhorias a serem implementadas pela Superintendência de Gestão de Créditos Imobiliários e pela 
Superintendência de Finanças no primeiro trimestre de 2023.

• Em conjunto com a Auditoria Interna e Superintendência de Riscos, Controles e Conformidade, monitorou a 

o Contrato para Prestação de Serviços nº 9.02.06.00/1.00.00.00/0397/22, Processo Geral nº 10.47.046, com 
duração de três anos e iniciado em 19 de setembro de 2022. 

atividades desenvolvidas atingindo 93% do total de áreas a serem visitadas; e) mapeamento de 98 atividades 

da área.

• Relatório de Sustentabilidade.

nas reuniões, realizadas no período em questão, com os gestores das diversas áreas da Companhia, foram 
efetuadas diversas recomendações de ações corretivas para processos de controles e gestão dos negócios. As 
pendências e os respectivos atendimentos às ações corretivas são devidamente registrados em atas. O CAE 
monitora periodicamente a implantação dessas melhorias e das adequações sugeridas.

INTERNA
KPMG, permitindo ampla discussão dos resultados de seus trabalhos, de aspectos contábeis e de controles 
internos relevantes e os riscos mapeados das atividades das áreas e, em decorrência, avalia como plenamente 

sua opinião acerca da adequação e integridade dos sistemas de controles internos e das demonstrações 

dos auditores externos e dos consultores de auditoria interna. Quanto à Auditores Internos, e a consultoria 

necessário, o CAE orientou a atuação da auditoria interna, inclusive com vistas ao aprimoramento dos seus 
relatórios técnicos (sob os aspectos de objetividade, qualidade e efetividade). Conforme acordado com os 
representantes da Auditoria Interna ao longo de 2022, o CAE os recebeu com regularidade, tomou ciência 

base nas atividades desenvolvidas e tendo presentes às atribuições e limitações inerentes ao escopo de sua 
atuação, o CAE entende que a auditoria interna desempenha suas funções com independência, e, no período 
aqui em foco, ano de 2022, passou por uma revisão de sua implantação. O CAE recomenda à Auditoria que 
aprimore sua forma de comunicação, principalmente com os órgãos de governança e administração, focando 
nas informações essenciais para acompanhamento e tomada de decisão das suas atividades.

ocasiões com os responsáveis pelas áreas de Controladoria e Contabilidade para análise dos procedimentos 
que envolveram o processo de preparação das revisões trimestrais e das DFs relativas ao exercício social 

dos trabalhos e as suas conclusões sobre a auditoria das referidas DFs. Efetuou a leitura das DFs relativas ao 

as informações requeridas pelas normas vigentes. 

afetar a objetividade e a independência da KPMG com relação à CDHU. Dessa forma, nos termos do seu 
Regimento Interno, o CAE informa ao Conselho que não tem conhecimento de nenhum tipo de relacionamento 
entre a KPMG e a CDHU que possa ter afetado sua independência na execução dos trabalhos da auditoria 

Externos Independentes da KPMG e o próprio CAE em relação às Demonstrações Financeiras do exercício 

apresentadas pela CDHU, em particular dos Administradores, da Superintendência 

de Finanças e Controle, da Gerência de Contabilidade, das Superintendências de Assuntos Jurídicos e de 
Regularização Fundiária, Superintendência de Conformidade, Gestão de Riscos e de Controles Internos e 
demais superintendências e gerências da Companhia, além dos Auditores Externos Independentes e da 
Auditoria Interna. Neste sentido, o CAE julga que todos os assuntos pertinentes que lhe foram dados a conhecer 

dezembro de 2022 acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes emitido em 3 de abril de 2023. 

O Comitê de Auditoria Estatutário recomenda ao Conselho de Administração a aprovação das referidas 
Demonstrações Financeiras auditadas.

 São Paulo, 3 de abril de 2023.

Comitê de Auditoria Estatutário 

Coordenadora

Membro

Membro

O Conselho Fiscal da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, 
que este subscreve, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, examinou as Demonstrações 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstrações dos Fluxos de Caixa.  Com base nos 
exames que procedeu frente aos documentos apresentados ao longo do exercício, nos esclarecimentos da 
Diretoria e no Relatório dos Auditores Independentes da KPMG, deliberou que as referidas Demonstrações 
complementadas pelas “Notas Explicativas”, estão em condições de serem submetidas à apreciação da 
Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas da Sociedade.

São Paulo, 06 de abril de 2023.

               Presidente                                                                Conselheiro 
  

RODRIGO OTAVIANO VILAÇA                                    DIOGO COLOMBO DE BRAGA 
             Conselheiro                                                                Conselheiro 

 

                 Conselheira                                                              Conselheiro 
  

Conselheiro
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